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ü Governo 
meteu a mão

nas cadernetas 
de poupança!

Milhões de pessoas, 
depositantes nas 

cadernetas de 
poupança, perderam 

dinheiro neste ano
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várias
A OMISSÃO DO CRÍTICO

"Projeto Jari, a invasão 
americana”, de Jaime Saut- 
chuk, Horácio Martins Car­
valho e Sérgio Buarque de 
Gusmão é, para a revista 
Veja, uma tentativa frus­
trada de fazer uma denún­
cia retumbante contra a 
gigantesca propriedade que 
o milionário Daniel Ludwig 
tem na Amazônia. “Alguns 
trechos são tão facciosos” , 
diz a revista, “que com­
prometem a confiabilidade 
das denúncias”. Algumas 
informações e omissões da 
cr ítica  com prom etem , 
porém, é a seriedade da 
revista: ela reproduz de for­
ma errada o título do livro, 
reduz seu número de pá­
ginas e passa os três, au­
tores para um só. Além dis­
so, omite que se trata do 9“ 
livro de não ficção mais 
vendido no país. E, ainda, 
não diz que Jaime Sautchu 
era repórter de Veja, antes 
de ser demitido depois de 
escrever o livro (Antônio 
Carlos Queiroz).
ESSA É SUA, ACKEL

O Ministro da Justiça, que 
está jurando que vai pegar 
os autores do atentado con­
tra o jurista Dalmo Dallari, 
tem também a obrigação 
moral de investigar o absur­
do surto terrorista mineiro, 
que agora se volta contra os 
jornais populares. Na se­
mana passada, os ultradi- 
reitistas enviaram mais

uma ameaça explícita de 
bombardear qualquer banca 
que tente vender os jornais 
que eles consideram “co­
m unistas” : o Pasquim,
Movimento, Em Tempo, 
Companheiro, O Trabalho, 
Hora do Povo, Tribuna da 
Luta Operária e Voz da 
Unidade.
CONSTITUINTE, NA TP E 
NO PT

O comitê do deputado 
federal e operário metalúr­
gico Aurélio Peres reuniq 80 
operários e donas-de-casa 
na segunda-feira da semana 
passada para dar início a 
uma campanha de discussão 
e popularização da tese da 
Constituinte livre e sobe­
rana em bairros e fábricas. 
Aurélio é da Tendência 
Popular do PMDB, que 
recentemente fez a direção 
de seu partido recuar da 
idéia de uma “Constituinte 
com Figuieredo”.

O núcleo do PT de São 
Bernardo do Campo reuniu 
na terça-feira da semana 
passada 100 operários, / 
outros trabalhadores e es­
tudantes para debater a tese 
da Constituinte, que o par­
tido ainda não encampa. 
Os representantes ouviram 
depois Lula contar entusias­
mado os resultados do PT 
no Nordeste. “Aqueles que 
diziam que PT era coisa 
apenas de São Bernardo, 
podem acabar vendo o PT 
com mais camponeses até 
do que operários”, disse ele.

w ií \  iAwvyuwmSV

O Papa abre Como o João?

A  visita de João Paulo II ao Brasil a- 
judou a nossa oposição democrática e 
popular dentro e forà da Igreja, co­
mo dizem numerosos comentaristas po­
líticos e religiosos?

Se parece certo afirmar que a apariçãodo Papa no 
país ajuda a esconjurar as possibilidades do temido 
"retrocesso" de que tanto se fala, é bom também 
tomar cuidado para não confundir as outras alter­
nativas presentes na cena política: a abertura do 
João, e o projeto da oposição em luta por plenas 
liberdades políticas.
• Que a visita ajudou a abertura do regime, não há 

dúvida. Ninguém pode esperar que o governo militar 
volte hoje a proibir D. Helder Câmara de ser citado 
pelos.meios de divulgação; nem que torne, agora, a 
matar è torturar, como regra, tal qual em 1970 tor­
turou o metalúrgico Waldemar Rossi que saudou 
Sua Santidade no Estádio do Morumbi na semana 
retrasada. O governo militar não nega também a jus­
tiça de objetivos sociais mínimos como melhor dis­
tribuição de renda, salários mais justos, um uso mais 
social da propriedade e uma melhor utilização das 
terras no campo.

ara a oposição democrática e popular 
^  brasileira isto, porém, não basta. Em-
■  p  bora ela considere positiva qualquer 

melhoria limitada, na situação do 
pais, o seu projeto é exata mente o 
de aproveitar-se dessas melhorias feitas 

sob controle do regime, para torçar a derrocada do 
próprio regime militar e garantir as liberdades 
plenas sob seu próprio controle.

E visível que o regime militar não tem, no momen­
to, outra alternativa política favorável que não a da 
abertura. Falando na Escola Superior de Guerra há 
poucos dias, o general Golberydo Couto e Silva, o 
estrategista oficial, confirmou plenamente essa

avaliação. A Folha de S. Paulo, que publicou um 
resumo da palestra, deu-lhe o seguinte título: "Na 
ESG, Golbery defendeu a abertuía a qualquer preço" 
(FSP, 107-80). Tem esse mesmo sentido a dis­
posição do regime de realizar uma reforma cons­
titucional ampla, talvez ainda este ano — se não 
funcionar o seu plano de melhorias constitucionais, 
cedidas pelo gradualismo.

A  oposição democráticá e popular, no 
entanto, toma essas aberturas como 
resultado de suas lutas anteriores. 
E organiza seus esforços para ir 
decididamente mais à frente. Quan­
do o Ministro Abi Ackel vem a público 

dizer que ê ponto de honra para o regime identificar 
os autores do atentado contra o jurista Dalmo 
Dallari, a oposição não corre para aplaudi-lo mas 
para cobrar dele o esclarecimento dos 71 atentados 
já feitos pela ültradireita, pois sabe que isso é parte 
do esforço necessário para o desmascaramento da jus­
tiça militar atual e para o desmantelamento de todo 
o aparato repressivo.

Nos seus pronunciamentos no Brasil, João Paulo 
II não fez mais do que defender uma abertura, social 
e politica, também gradual e controlada. E, além do 
mais, com a torrente de admoestações que fez à 
"opção preferencial pelos pobres", ao engajamento 
politico e social dos religiosos, às inovações que 
traziam a participação popular para dentro do culto 
católico, ele de fato armou ideologicamente os 
setores conservadores e moderados da Igreja. É por 
isso que o Palácio do Planalto se esmera em ci­
tações do Sumo Pontífice. É por isso que o novo 
guardião da fé, O Estado de S. Paulo, já está para lá 
de uma dezena de editoriais de beija-mãos ao Papa, 
considerado um dos maiores estadistas de nossc 
tempo.

Vinícius de Moraes 
( 1913-1980)

P ara testemunhar a tristeza pela mor­
te do poeta Vinicus de Morais, o 
poeta Carlos Drummond de Andrade 
rompeu um antigo costume e falou à 
imprensa: “ (Vinícius) foi um poeta
total, pois fez versos, escreveu música e 

viveu a vida de poeta. Conseguiu popularizar a 
poesia escrita, a poesia erudita. Nenhum outro poeta 
brasileiro — e ai me incluo — conseguiu tanto. Eu 
amava Vinícius, éramos grandes amigos, embora 
não nos encontrássemos muito. Ás vezes nos 
falávamos por telefone. Mas eu sabia que ele tam­
bém me amava e por isso sempre achei natural que 
não nos víssemos sempre. Vinicius não teve uma 
vida regulamentada por padrões burgueses. Daí não 
se poder cobrar dele atitudes formais. Para mim, o 
grande mérito de Vinicius foi conseguir conciliar a 
poesia erudita com a música popular. Ele sentiu que 
esse era o caminho para tirar a poesia do gabinete, 
do laboratório".

A s palavras de Drummond dizem quase 
tudo sobre Vinicius. "Poeta total", 
ele viveu sempre perto da máxima do 
escritor inglês Oscar Wilde — de em­
pregar a melhor parte de seu talento 
em viver. Gostava de se apaixonar e de 

casar; e o fez por nove vezes, ao longo de seus 66 
anos. Gostava muito também de beber, fumar e 
ficar acordado até o dia raiar, prática dissoluta, boa 
para o espírito poético, mas nem sempre benéfica ao 
corpo.

letras influenciado pelo pai, um "pós-parnasiano 
com tendências simbolistas".

Quando passou a ter interesses mais institu­
cionais pela poesia, encontrou ao redor um mundo 
em grande confusão, de modo que ê conveniente 
classificá-lo genericamente como "último dos ro­
mânticos" ou "libertado do formalismo modernista" 
ou coisa igualmente vaga que o valha. Passou sob a 
influência mistica do espírito cristão que tentava jun­
tar os cacos do mundo partido nalguma transcen­
dência febril. A experiência foi duplamente boa. Dos 
modernistas assimilou a libertação formal, do pe- 
sadume transcendental ganhou treino para escrever 
poemas de maior fôlego — principalmente se com­
parados com os poemas — piadas dos modernistas.

a música ele viveu parcerias inapagá-

N veis com Pixinguinha (Lamento); Ary 
Barroso (Rancho das namoradas); Tom 
Jobim (Felicidade, Lamento no morro, 
Se todos fossem iguais a você, Chega 
de saudade e Garota de Ipanema, entre 

as mais conhecidas); Edu Lobo (Prá dizer adeus) e 
muitos outros nomes conhecidos como Chico Buar­
que, Francis Hime até finalmente Toquinho, que 
seria seu último parceiro. Foi, ainda, um dos 
precursores da Bossa Nova. Foi cassado por obra e 
falta de graça do general Costa e Silva que o con­
siderava "mau exemplo para a juventude", por 
fumar, beber e namorar demais. Costa e Silva, que 
não era dado a nenhum desses excessos morreu 
mais cedo, sem amigos dignos de nota.

No que toca à parte do talento que ele reservou Mas a Vinícius sobrevive sua obra e o talento de
à produção literária propriamente dita, começou nas viver. (Flávio Carvalho)
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BRASIL

índios não dançaram  
e falaram  ao papa

Na quinta-feira, penúltimo dia de 
sua' visita ao Brasil, o papa João 
Paulo II teve um dos encontros 
mais marcantes entre todos os man­
tidos nos 12 dias, pelo seu caráter 
democrático.

Foi com 54 caciques de nações 
indígenas, não apenas do Amazonas 
e Roraima, mas também de outros 
Estados, que viajaram a Manaus, 
na tentativa — bem sucedida — de 
falar diretamente ao papa. Ao con­
trário de tantos outros encontros 
com representantes de diversos seg­
mentos e classes sociais, em várias 
capitais, desta vez a comunicação, 
além de direta, foi recíproca. Aliás, 
o papa mais ouviu do que falou.

Três líderes indígenas _ o
guarani Marçal de Souza, do Mato 
Grosso do Sul, o xavante Mário 
Juruna, de Mato Grosso, e ainda 
Lino Pereira Ordeiro, do Rio Tefé, 
no Amazonas _  discursaram frente 
a frente ao papa, na sacada do 
palácio Episcopal, enquanto seus 
patrícios, na praça, embaixo, assis­
tiam e aplaudiam. Marçal e Mário 
discursaram de improviso, Lino leu 
seu discurso, previamente escrito. O 
guarani, sobretudo, pela firmeza e 
contundência de seu pronunciamen­
to, em que denunciou o massacre 
das populações indígenas e a omis­
são da Funai, impressionou João 
Paulo II, que chegou a perguntar:
“Isso está escrito?” _referindo-se
à carta que, pouco antes, os líderes 
haviam entregue ao papa.

Por sua vez, o papa leu um dis­
curso pequeno, genérico — como 
praticamente todos os seus pronun­
ciamentos — mas suíicientemente 
claro para se inferir dele um apoio 
às atuais lutas desenvolvidas pelos 
povos indígenas no Brasil, com o

respaldo do Cimi — Conselho In- 
digenista Missionário.

Aliás, o Cimi foi o grande vito­
rioso desta última jornada de João 
Paulo .II. Não o Cimi enquanto en­
tidade, mas a luta indígena que ele 
decidiu assumir, apesar das cam­
panhas contra ele desencadeadas 
pela Funai e mesmo por setores ul­
tra-reacionários da Igreja no Brasil. 
A vitória ficou caracterizada pela 
transformação de um programa
meramente folclórico_que incluía
danças indígenas “para o papa ver” 
_  em um acontecimento político. A 
intenção do bispo salesiano da 
prelazia do Rio Negro, Dom Miguel 
Alagná — opositor declarado do 
Cimi — era evitar qualquer ma­
nifestação anti-Funai dos índios em 
Manaus. Mas dias antes, caciques 
de várias tribos haviam se reunido 
em Manaus, elaborando a “Carta ao 
Papa”, tão incisiva quanto a que 
outros caciques haviam preparado 
em Brasília e entregue ao papa, 
pelas mãos de D. Tomás Balduíno, 
vice-presidente do Cimi. Nessa 
reunião em Manaus, os índios de­
cidiram cancelar a “dança para o 
papa ver” e, por orientação expres­
sa de Fortaleza, onde o papa cum­
pria a penúltima etapa de seu pé­
riplo, foram autorizados a alterar a 
programação, da forma como 
pretendiam.

Com isso, aqueles que hoje são a 
minoria esmagada do país, “os úl­
timos”, conseguiram ser “os pri­
meiros” a se dirigir ao papa dire­
tamente, reforçando, consideravel­
mente, sua luta em busca da “união 
nacional dos povos indígenas”, que 
vem sendo articulada pelos caciques 
mais conscientes de numerosas 
tribos e que vem sendo objeto de 
contestação por parte da Funai.

im da glória e

F
do esp len ­
dor: o papa 
foi embora. E 
o país volta- 
se para a dis­
cussão dos 
seus tra d i­
c io n a is  e 
corriqueiros 

assuntos, sem nenhuma trans­
cendência, como inflação, 
dívida externa, constituinte, 
atentados de extrema-direita, 
greves, abertura ou fechamen­
to, usinas nucleares etc...

Se alguém esperava gran­
des mudanças, enganou-se. 
Afinal, nem mesmo durante a 
visita papal o povo se es­
queceu de praticar atos de 
rotina, como vaiar o gover­
nador Paulo Salim Maluf. Em 
São José dos Campos, na 
sexta-feira, dia 3, uma mul­
tidão de 30 mil pessoas foi tão 
insistente na sua vaia, que 
Maluf teve que se esconder 
numa sala do aeroporto local, 
enquanto aguardava o papa. 
Em Teresina, onde o papa 
ficou pouco mais de uma hora, 
quatro jovens ergueram uma 
faixa com os dizeres: "Santo 
Padre, o povo está com fo­
me". (Apesar do apoio pon­
tifício à faixa, através de ex­
clamação "Pai Nosso, o povo 
passa fome, Pai Nosso", a 
polícia local também não fugiu 
à rotina e prendeu os quatro 
m enores).

Não há dúvida de que foi 
uma longa trégua, incentivada 
pelo governo, que gastou — 
com o apoio de grandes em­
presas — o que podia e o que 
não podia para promover o es­
petáculo.

Em 12 dias de visita ao 
chamado maior país católico 
do mundo, o papa mobilizou 
multidões jamais vistas na nos­

sa história; conseguiu a maior 
recepção de todas as suas ex­
cursões pelo mundo nos úl­
timos dois anos; e conseguiu 
deixar claro, mais uma vez, 
quê ' nenhuma outra perso­
nalidade no mundo, hoje, é 
capaz de atrair tantas multi­
dões.

E tudo isso apesar do in­
crível esquema de segurança 
montado à sua volta, que 
d ificu ltou imensamente a 
movimentação do povo junto 
aos lugares por onde parava 
ou passava o Sumo Pontífice 
da Igreja Católica. Na visità à 
Colônia de Hansenianos de 
Marituba, Belém, na terça- 
feira, dia 8, a segurança 
mobilizou dois mil homens áo 
Exército, em farda de ma­
nobras na seiva, enquanto o 
número dé presentes à re­
cepção não chegava a três mil, 
segundo os jornalistas que lá 
conseguiram chegar.

Figueiredo ou 
D. José? Tancredo 
ou D. Helder?

O espetáculo, que também 
teve momentos trágicos, como 
a morte de três pessoas em 
Fortaleza, ou a prisão de 150 
mendigos nas ruas de Sal­
vador, na véspera da visita 
papal, acabou.

Mas a viagem do Pontífice 
ainda vai dar muito pano prá 
manga, ou melhor: muita dis­
cussão. Antes mesmo do papa 
embarcar em Manaus rumo ao 
Vaticano, todas as facções da 
Igreja, do governo, da opo­
sição, esquadrinhavam cada 
uma de suas palavras e gestos 
em busca de um sinal de apoio 
a suas ações.

Um longo abraço que João 
Paulo II deu ao arcebispo de 
Olinda e Recife, D. Helder

Câmara, por exemplo, chegou 
a ser tema de manchetes em 
jornais europeus. Afinal, D. 
Helder se destacou desde Í964 
como um dos mais combativos 
opositores do regime militar, o 
que lhe valeu uma feroz e con­
tínua perseguição pelos órgãos 
de' repressão. O abraço do 
papa ao arcebispo foi con­
siderado como um cláro ap.oio 
à linha progressista da Igreja 
no Brasil. D. José Maria Pires, 
bispo da Paraíba, considerado 
"progressista", disse que o 
encontro com D. Helder foi 
"uma verdadeira consagração, 
com a qual nenhum bispo do 
Brasil foi distinguido".

Ao mesmo tempo, porém, o 
discurso que o papa pronun­
ciou em Recife, dedicado aos 
camponeses disse que "a terra 
foi posta por Deus à dispo­
sição do homem", recebeu 
todo o apoio do ministro da 
Agricultura, Amauri Stábile, 
que não deixou por menos ao 
dizer que já havia defendido 
posição idêntica em palestra 
na Escola Superior de Guerra.

Disse Stábile, lembrando os 
temores papais em relação à 
violência no mesmo discurso, 
que, mesmo respeitando a 
propriedade privada, o governo 
está desapropriando terras on­
de há focos de tensão social.

Ainda o mesmo discurso de 
Recife foi considerado um dos 
mais contundentes entre todos 
os pronunciados pelo papa no 
Brasil, com um claro apoio à 
linha que a Igreja adotou em 
relação aos problemas do 
cam po, consubstanc iada  
recentemente no documento 
de Itaici, tão condenado pelo 
governo. Foi também D. José 
Maria Pires, quem disse: "O 
papa reforçou a posição que a 
Igreja tomou em relação à 
terra".

MOVIMENTO - 14 a 20 /7 /80 3



Figueiredo, o Estadão, 
D. Helder e D. Paulo 

elogiaram o papa. 
Como isso é possível?

Outro bispo dos mais 
“ progressistas" que elogiou os 
pronunciamentos papais foi D. 
Thomás Balduíno, bispo de 
Goiás Velho e um dos cria­
dores do combativo Conselho 
Indigenista Missionário: "A
lição maior deste encontro foi 
o reforço da ' caminhada da 
Igreja a serviço dos pobres e 
engajada também na defesa 
dos injustiçados".

Mas também os bispos con­
servadores e moderados gos­
taram dos pronunciamentos do 
papa. O cardeal D. Vicente 
Scherer, de Porto Alegre, per­
tencente à ala conservadora, 
disse após ouvir o pronuncia­
mento do papa aos bispos em 
Fortaleza, qualificado pelo 
próprio João Paulo II como o 
mais importante de todos: "A 
linha "que seguem meus. 
pronunciamentos em nada 
diverge das palavras do Santo 
Padre".

Outro que também se iden­
tificou com os pronunciamen­
tos foi o próprio presidente 
João Batista Figueiredo, como 
revelou um de seus mais im­
portantes assessores no 
projeto de "abertura" política,, 
0 brig. Délio Jardim de Mat­
tos, ministro da Aeronáutica. 
Segundo Délio, há muita 
semelhança entre os discursos 
do papa e os de Figueiredo, 
"sobretudo nas questões 
relativas à meihor distribuição 
de renda e à necessidade de 
melhoria das condições de vida 
do povo".

O presidente do Partido 
Popular, Tancredo Neves, hoje 
às voltas com a execução da 
palavra de ordem "algo. tem 
que mudar para que tudo fique 
como está", disse: "não nos 
surpreendemos realmente com 
a pregação do Sumo Pontífice, 
porque toda sua luta contra as 
Injustiças sociais e pela res­
truturação da sociedade 
brasileira consta do programa . 
do PP".

João Paulo 
falou o mesmo 
para todos?

Um dos poucos — talvez o 
único — a fazer algum reparo 
aos pronunciamentos de João 
Paulo II foi o bispo de S. Félix 
do Araguaia, D. Pedro Casal- 
dáíigá: "Ele fala a partir de 
uma linha um pouco maia 
social-democrata ou até de­
mocrata-cristã, como alguém 
diria. Compreendo isso, res­
peito".

Mas mesmo Casaldáliga, 
que leu em Fortaleza um 
poema para o papa e foi por 
ele abraçado, acabou também 
se achando contemplado pela 
visita. Não tanto nos pronun­
ciamentos, mas nos gestos: 
"0  papa confirmou nosso 
compromisso com.os pobres...
A vontade dele se encontrar

com o povo, os gestos foram 
para mim muito mais impor­
tantes que as palavras".

Na sexta-feira, 11, um dia 
após o> pronunciamento aos 
bispos em Fortaleza, dois dos 
principais diários do país 
sairam com as seguintes man­
chetes: "Papa afasta, a Igreja 
da política" — Estado de S. 
Pauto; "Papa apóia ação 
social dos bispos brasileiros" 
Folha de S. Pauto.

Como é possível que as 
mesmas palavras sejam inter­
pretadas de tão diferentes 
maneiras e que todos se sin­
tam apoiados? Teria o papa 
cometido a mesma façanha de 
seu primeiro antecessor, Pedro 
— o pescador, que certa vez 
falou para uma multidão vinda 
de diferentes países, fazendo 
com que cada um entendesse 
seu discurso no seu próprio 
idioma? Ou todos estariam 
deturpando as palavras do 
Sumo Pontífice, de acordo 
com seus interesses? Quem 
está dando a interpretação 
mais correta?

Discurso genérico, 
reformista
e respeitoso

Esse tema vai polarizar muita 
atenção nos próximos dias, até 
que se chegue a alguma con­
clusão mais ciara, se ê que is­
so será possível.', Mas desde já 
pode-se apontar algumas 
ca.racterísticas importantes nos 
discursos do papa no Brasil, 
tais como: 1) Foram quase 
tuaos muito genéricos 
em relação às questões 

sociais, o que certamente con­
tribui para que haja tanta inter­
pretação diferente; e bastante 
conservadores em relação às 
questões mais relacionadas 
com a vida na Igreja, como 
modificações na liturgia.

2l Mesmo quando apontam 
problemas concretos, como o 
das migrações, os discursos 
colocam de forma difusa as 
responsabilidades por tais 
problemas, como se a culpa 
fosse de todos.

Para o papa, a miséria será 
solucionada com a tomada de 
consciência dos ricos e gover­
nantes sobre a miséria, com­
petindo à Igreja ficar alertando- 
os sobre isso, conforme disse 
em Salvador, dirigindo-se aos 
"construtores da sociedade 
pluralista": "A Igreja não tem 
pretensão de intrometer-se na 
política, não aspira a participar 
da gestão dos assuntos tem­
porais. A sua contribuição será 
a de fortalecer as . bases es­
pirituais e morais da socie­
dade"

Em Teresina, no Piauí, disse 
à multidão que esperava dele 
um milagre — achuva no Nor­
deste: "àqueles dentré

A multidão — a maior que o 
país já viu — de/irou com 
o papa, apesar do incrível 

e violento esquema
de segurança por toda parte

vós que pudestes conquistar 
os beris espirituais do saber, 
que dispondes de posses 
materiais, de conforto e bem- 
estar, que num ou outro ponto 
ocupais postos de decisão, 
não posso silenciar um pedido 
que vem- ao coração: assumir 
plenamente, sem reserva e 
sem retorno, a causa de vos-' 
sos irmãos que se debatem na 
pobreza".

3  0 tom do discurso papal é
reformista: urge tomar me­
didas nas áreas onde a miséria 
é mais gritante, para se evitar 
a violência. No mesmo discur­
so aos "construtores da so­
ciedade pluralista", em Sal­
vador, foi muito claro: "A 
realização da justiça neste 
continente está,diante de um 
claro dilema: ou se faz através 
de reformas profundas e 
corajosas segundo princípios 
que exprimem a supremácia da 
dignidade humana, ou se faz 
— mas sem resultado dura­
douro e sem benefício para o 
homem, disto estou conven­
cido — pelas forças"da violên­
cia".

No discurso que fez em For­
taleza, perante 189 bispos, 
acrescentou: "As reformas
audazes, que são necessárias, 
não têm como objetivo único a 
coletivízação dos meios de 
produção, menos ainda se 
com isso se entende a concen­
tração de tudo nas mãos do 
Estado, convertido na única 
força capitalista. Essas refor­
mas devem ter por escopo 
permitir o acesso de todos à 
propriedade, já que esta cons­
titui de certo modo condição 
indispensável da liberdade e 
criatividade do homem".

4 0  papa condena o ca­
pitalismo egoísta, assim, como 
propostas socialistes ou co­
munistas. Parece propor um 
capitalismo mais humano, não 
muito definido por ele, mas 
que pressupõe maior parti­
cipação dos trabalhadores do 
campo e das cidades "na vida 
das empresas e nas prgani-

. zações destinadas a definir e 
jsalvaguardar seus interesses".

51 cie respeita a Conferência

Nacional dos Bispos do Brasil, 
que reúne o corpo episcopal 
mais numeroso do mundo e 
que tem um caráter pioneiro, 
pois nasceu antes do Concílio 
Vaticano II, já em 1952, con­
forme o próprio João Paulo 
frisou. Mas, mesmo respei­
tosamente, adverte que sua 
principal tarefa é a evange­
lização e a catequese, dando 
maior atenção às questões es­
pirituais.
Apoiar pobres 
não significa
excluir ricos

6) 0 papa não condena ex­
plicitamente os padres da ala

-mais radica! da Igreja, que 
acrediram ser seu papel co­
locar-se ao lado dos oprimidos, 
contra os opressores. Mas 
também deixa claro que esta 
não é sua‘ forma çie interpretar 
os ensinamentos do Evange­
lho: "Vós sabeis que a opção 
preferencial pelos pobres, 
vivamente proclamada por 
Puebla, não é um convite a 
exclusivismos".

7) Ele condena a filiação 
partidária dos religiosos de
qualquer forma. Mas, apesar 
do destaque dado péla grande 
imprensa a esta referência, no 
discurso de Fortaleza, não se 
trata de nenhuma novidade, na 
medida em que a própria CN­
BB já definiu que a igreja não

deve ter o seu partido (o que 
vàle também para afastar as 
pretensões daqueles que ainda 
sonham com um partido 
democrata-cristão ou coisa 
parecida no Brasil, apoiado 
pela Igreja}.

<S) Finalmente, João Paulo li, 
que ~ foi hóspede oficial do 
governo brasileiro durante toda 
sua visita, não costuma fazer 
crítica direta aos governantes, 
proclamando o respeito às 
autoridades constituídas, pois 
são uma necessidade, como 
disse em Fortaleza.

Mais ainda: essas autori­
dades devem ser incentivadas 
em algumas decisões que a 
Igreja, ou o papa considera 
importantes. Issoficou claro em 
Recife, em seu discurso aos 
camponeses: "É sabido que 
neste país se estão estudando 
e pondo em prática iniciativas 
de vasto alcance para o setor 
agrícola. Queira 'Deus que um 
humanismo cristão as ilumine 
sempre: um verdadeiro senso 
do homem".

Há muitas outras questões 
levantadas por João Paulo II 
em seus discursos, sobre as 
quais se debruçam agora os 
bispos e políticos; e que ser­
virão sem dúvida para incen­
tivar o debate sobre os rumos 
das igreja hoje intimamente 
ligados com os rumos da 
própria sociedade brasileira.
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PT: a crise é 
de inteira 

responsabilidade 
do atual regime.

A jà escassa adesão de 
parlamentares ao Partido dos 
Trabalhadores foi diminuída 
mais na semana passada 
quando os irmãos SantiHo, de 
Goiás, abandonaram o PT 
oficialmente, depois de longo 
período de hesitação. Em 
ofício dirigido aos presidentes 
da Câmara e do Senado, o 
senador Henrique SantiHo e 
seu irmão, o deputado 
Adhemar SantiHo, comuni­
caram o ■ desligamento do 
bloco parlamentar do PT e 
solicitaram a transferência parg 
ó bloco do PMDB, onde, 
provavelmente, voltarão a se 
alinhar com a chamada Ten­
dência Popular, embora exis­
tam pressões de certas bases 
dos irmãos SantiHo para que 
eles não se filiem a "grupo 
isolado, com atuação diferen­
ciada da cúpula áo partido". 
Falando a Movimento, o 
senador Henrique SantiHo 
garantiu que "não exigiu ab­
solutamente nada e não fez 
nenhum compromisso para sua 
volta ao PMDB".

E em São Paulo, a Comissão 
Nacional Provisória do Partido 
dos Trabalhadores, reunida 
ríos dias 2 e 3 de julho, em 
Taboão da Serra, tomou 
iniciativas sobre sua ação 
política imediata e distribuiu a 
seguinte Resolução Política, 
que reproduzimos na íntegra:

"A crise económico- 
financeira, política e institu­
cional em que está mergulhada 
a Nação è de inteira respon­
sabilidade do regime. Os que 
se apropriaram do poder vêm 
arrancando do povo suas con­
dições mínimas de sobrevivên­
cia. Submetem toda a; Nação a 
uma férrea política de arrocho 
que tira dos salários seu poder 
aquisitivo, e marginaliza am­
plos setores da população com 
um assustador aumento do 
custo de vida. A situação se 
agrava com uma inflação 
desenfreada e um endivida­
mento externo que chega a 
somas nunca antes alcan­
çadas. Isto tudo permeado 
por uma corrupção que se 
alastra nos escalões gover­
namentais, saltando à vista de 
todos.

Diante dessa situação, e in­
capaz de dar-lhe solução, o 
régime aeneraliza e intensifica 
uma p ;ca repressiva que se 
dirige, sobretudo, contra os 
trabalhadores e os demais 
setores populares. Política 
repressiva que se alia à pro­
palada abertura, a qual não 
tem outro,objetivo senão o de 
institucionalizar o regime de 
arbítrio e perpetuar no poder 
os que dele se apropriaram há 
16anos.

Como tentativas de respos­
ta a essa crise têm surgido de 
vários lados propostas.-que vão 
desde soluções de força até 
gestos de conciliação sem 
qualquer respaldo social, que 
protelam a solução. real dos 
problemas e conferem indevido 
crédito aos detentores do 
poder. Nenhuma dessas so­
luções aponta, na prática, para 
a participação popular.

0  Partido dos Trabalha­
dores, fiel a seus princípios, 
reafirma que só a participação 
efetiva e organizada dos 
trabalhadores e de todos os 
setores populares nas decisões 
políticas poderá assegurar-lhes 
a real possibilidade de solução 
de seus problemas. Nesse sen­
tido, o PT considera insatis­
fatórias as propostas de Cons­
tituinte até agora apresentadas 
e repudia especialmente a de 
“Constituinte com "Figueiredo", 
embora não seja contrário à 
discussão aprofundada e 
democrática do real signifi­
cado, para o povo, de uma 
Constituinte.

O Partido dos Trabalhadores 
considera importante, nesse 
momento, mobilizar e orga­
nizar os trabalhadores e todos 
os setores populares na luta 
pelas mais amplas liberdades 
políticas e sindicais.

Essa luta compreende a 
revogação da Lei de Segu­
rança Nacional e de toda a legis­
lação repressiva e restritiva 
como a lei de imprensa, o 
projeto de lei contra os estran­
geiros; o repúdio às cassações 
de mandatos sindicais ou 
parlamentares; o repúdio a 
toda e qualquer violência com 
tra os movimentos sociais e 
políticos, em especial as que 
se abatem contra os traba­
lhadores da cidade e do cam­
po.

Igualmentfc, o PT conclama 
todos a lutar pela defesa 
dos direitos dos trabalhadores, 
em especial pelo direito de 
greve, direito de livre orga­
nização, liberdade e autonomia 
sindical.

0  Partido dos Trabalhadores 
também considera de impor­
tância imediata a luta por 
melhores condições de vida 
para toda a população: es­
pecialmente ; nas áreas de 
educação, saúde, transporte e 
moradia — e por salários con­
dizentes com as necessidades 
dos trabalhadores. Com essa 
resolução, o PT intensifica 
com seus militantes uma am­
pla mobilização em torno des­
ses propósitos e cíonclama 
todas as forçqs populares." 
(Comissão Diretora Nacionai 
Provisória do Partido dos 
Trabalhadores, julho de 1980

[ Cardoso (foto ao alto), Brandt e Vilella (foto maior):em busca de ações

Barganhas e ações 
políticas à vista

A oposição parlamentar discute, reúne-se, 
procura uma forma de isolar o regime. Mas o 

governo também barganha e quer Chagas no PDS
Tornaram-se mais definidas, na semana 

passada, as fronteiras que separam os conci­
liadores dos que efetivamente querem o fim 
do atual regime militar 0 senador Saturnino 
Braga, por exemplo que há três semanas 
havia pregado um governo de conciliação 
nacional (VerMovimento da semana passada) 
admitiu na quarta-feira que poderá compor-se 
com o PDS no Rio de Janeiro para eleições a 
governador de Estado em 1982 visando 
derrotar o esquema do governèdor Chagas 
Freitas. Mas a barganha ainda está em curso, 
pois o próprio PDS tenta também negocia­
ções diretamente com Chagas Freitas. Os in­
dícios de que estas negociações já estariam num 
estágio avançado foram detectados soba for­
ma de liberação de verbas e atendimento de 
uma série dé reivindicações de Chagas ao 
governo Federai. Além disso, também na 
semana passada o ministro Goibery teria se 
reunido com Chagas, aproveitando a ocasião 
de sua visita à ESG no Rio.

Articulações em São Paulo
0 recesso parlamentar serviu também até 

agora para acelerar a atividade de contatos e 
entendimentos de parlamentares a nível 
nacional,mas o centro de todas as articulações 
pareceu se deslocar para São Paulo. Esti­
veram na capital paulista o senador Teotônio 
Vilella, o deputado Edgard Amorin, o ex-vice 
governador carioca Raphael de Almeida 
Magalhães e se encontraram com lideranças 
do PT e do PMDB, para debater a unificação 
das oposições. Raphael de Almeida reuniu-se 
com Vinicius.Caldeira Brandt (do PT), com o 
suplente de senador Fernando Henrique Car­
doso e outros intelectuais e políticos que es­
tão redigindo um documento teórico que 
pretende nortear as ações comuns da opo­
sição. Na quarta-feira úm documento de 100 
linhas nesse sentido foi distribuído à imprensa 
e anunciada a criação de um Comitê de En­
tendimentos da Oposição. O documento traça 
um diagnóstico da situação do país e dá in­
dicações gerais para a atuação da oposição a 
curto prazo, que seria esclarecer à opinião 
pública que 'a recessão, devido ao seu alto 
custo social, não interessa às classes po­
pulares e, portanto, o povo não pode pagar o 
ônus pela atual bancarrota econômica". A 
longo prazo, as tarefas da oposição são de­
finidas como a conquista de amplas liber­
dades políticas, suficientes para garantir a

convocação de uma assembléia nacional cons­
tituinte livre e soberana. 0 comitê poderá sei 
formalmente inaugurado esta semana se for 
confirmada a reunião ae Ulysses Guimarães, 
Tancredo Neves e Leonel Brizola.

A Constituinte do governo
Contrapondo-se a essa união, parece ter 

sido posta em andamento a proposta gover­
namental de realizar reformas constitucionais 
em 1982 como foi anunciado na semana pas­
sada por diversos líderes do PDS. O ministro 
da Justiça, Ibrahim Abi Ackel, que defende 
até mesmo a transformação do Congresso 
eleito em 1982 em Constituinte, já está se 
precavendo com a possibilidade das opo­
sições conseguirem maioria em 1982. Ele e o 
líder do PDS na Câmara* José Sarney, ini­
ciaram essa semana viagens por todo o país 
nara fortalecer o PDS e aparar diferenças en­
tre políticos de cada região — atiicos aliás 
que começam a comprometer seriamente o 
PDS. A primeira escala da viagem será em 
Florianópolis.

Obstáculos no caminho
Do lado oposicionista a unificação passará 

por diversos obstáculos também, pois as 
divergências atuais são bastante profundas. 
De um lado estão o PP, o PTB ivetista, o PDT 
de Brizola e a maioria do PMDB, que 
aceitam a tese da "constituinte com o João", 
embora nem todos admitam isso publicamen­
te. De outro lado, a tendência popular do 
PMDB e o PT, mas as duas alas não estão 
totalmente de acordo. Os primeiros defendem 
a constituinte livre, soberana popular enquan­
to o PT insiste na defesa de bandeiras es­
pecíficas (contra a Lei de Segurança Nacional 
e contra a legislação trabalhista atual) pois 
considera que a constituinte não sensibiliza o 
povo — embora a questão esteja ainda em 
debate dentro do partido de Lula (veja debate 
sobre o tema nesta edição, nas páginas 6 e 
7). A união das oposições, seja qual for a for­
ma sob a qual se dará —fusão,confederação, 
união — enfrentará portanto esse difícil obs­
táculo: encontrar o denominador comum dos 
setores mais conseqüentes,que permita ainda 
isolar dentro desses partidos os conciliadores. 
(A.C.Q. e F.C.)
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Constituinte 4 x 0
Seguindo © 
raciocínio de 
quem diz que o 
trabalhador quer 
terra e não a 
Constituinte, se 
chega ao absurdo 
de que ele quer 
pão porque não 
come liberdade.

RAIMUNDO RODRIGUES PEREIRA

orrem na praça qua­
tro argumentos con­
tra a Constituinte.
É possível derrotá- 
los, um a um:
O governo, a grande 
burguesia e os gran­

des fazendeiros estão propondo 
uma Constituinte agora porque 
vê em o avanço dos trabalha­
dores.

É falso que o governo aceite, 
hoje, a Constituinte; Abi Ackel 
já disse e repetiu que toda Cons­
tituinte, na história do Brasil, 
significou o fim de um regime 
— e ele acha que o regime 
militar está de pé e firme. Os 
representantes da grande bur­
guesia e dos grandes fazen­
deiros têm falado, quando 
muito, em o presidente da 
República convocar eleições 
para uma Constituinte, sob o 
regime militar, corri todo o 
aparato repressivo em forma; é 
claro que esta não seria uma 
Constituinte nem livre, nem 
soberana; enquanto persistir o 
regime militar,, nenhum parla­
mentar ou constituinte valerá 
mais que um coronel.

A tese da Constituinte livre e 
soberana foi levantada há anos 
pelos setores mais combativos 
da oposição popular. Um exem­
plo: em Í977, uma edição inteira 
de Movimento foi apreendida 
porque sua manchete era: 
"Constituinte com Liberdade e 
Anistia".

A medida que evolui 
favoravelmente a situação 
política do país e que cresce a 
aceitação nacional da tese da 
Constituinte, setores vacilantes 
da oposição passam a defender 
uma meia Constituinte — a 
Constituinte com Figueiredo — 
e o regime militar passa a ter, 
nas suas cogitações, a idéia de 
vir a empunhar esta bandeira 
para deformá-la e falsificá-la. 
Mas é claro que isso não nos 
leva a deixar de defender a 
Constituinte. O mesmo acon: 
teceu no caso da Anistia: no 
começo, o governo não queria 
nem ouvir faiar;depois apresen­
tou a anistia parcial, incompleta 
e restrita.

jornalista, integrante da Tendência 
Popular do PMDB

O s trabalhadores
devem se organizar 
primeiro para de­
pois defender a 
Constituinte; se 
não fizerem assim, a 

Constituinte não atenderá aos 
seus interesses e sua partici­
pação nela só servirá para le­
gitimar leis absurdas.

Esse é um argumento que 
valeria contra a participação em 
qualquer luta econômica ou 
política. Os trabalhadores 
devem primeiro se organizar 
para depois começar a defender 
eleições livres e diretas em 
todos os municípios? Os tra­
balhadores devem primeiro se 
organizar para depois começar a 
defender aumentos salariais 
negociados diretamente com os 
patrões? Os trabalhadores 
devem primeiro se organizar 
para depois defender o socialis­
mo?

É claro que não: a pregação 
das eleições diretas ajuda a or­
ganizar politicamente os tra­
balhadores, assim como a 
pregação das negociações livres 
e diretas entre patrões e em­
pregados ajuda a organização 
sindical dos operários. Nesse 
sentido, defender que a Cons­
tituição do país deve ser feita 
pelo método mais democrático 
possível — a Constituinte — 
ajuda a organizar politicamente 
os trabalhadores.

N ão ê preciso defen­
der a Constituinte 
agora; há muitas 
outras bandeiras 
políticas mais pre­
mentes e de uni­

dade.
Não ê verdade: os traba­

lhadores se educam politica­
mente através de sua partici­

pação na vida política concreta 
do país e o país está debatendo 
a forma de fazer a Constituição 
brasileira. Como sempre, este 
bate está ainda restrito às 
elites econômicas e intelec­
tuais; mas a tarefa dos que 
lutam pela elevação do nível de 
consciência política do povo é 
levar esse debate às massas e 
ajudar, com isso, na consti­
tuição de uma força social que 
defenda uma Constituição e- 
fetivamente democrática e 
popular para o país.

Os trabalhadores são os mais 
interessados em que o país 
tenha uma Constituição livre. 
Eles têm o que dizer sobre 
todos os seus títulos — do que 
define o tamanho do nosso mar, 
passando pelo dos direitos 
trabalhistas e até o das relações 
familiares. Os militares estão 
dizendo como a Constituição 
deve ser feita. A grande bur­
guesia e os grandes fazendeiros 
estão fazendo o mesmo. Então, 
os trabalhadores não podem 
deixar de dizer que a nossa 
Constituição brasileira, que deve 
jogar no lixo o amontoado de 
leis arbitrárias que temos hoje a 
título de Constituição, deve ser 
feita por constituintes eleitos 
com ampla liberdade de or­
ganização, propaganda e agi­
tação política, garantida por um 
governo efetivamente demo­
crático e popular.

rabalhador não es­
tá pensando em 
Constituinte, ele 
quer pão.
E um absurdo contra­
por as necessidades 

econômicas e materiais dos 
trabalhadores às suas neces­
sidades políticas e subjetivas. O 
trabalhador quer pão, terra e 
não come liberdade nem cons­
trói seu barraco em cima de 
direitos democráticos. Mas a 
liberdade o ajuda a ter pão e os 
seus direitos facilitam a luta por 
terra. Lutar pela Constituinte 
não significa pôr de lado nem 
relativizar a luta econômica. 
Nem tampouco a Constituinte 
pode ser apresentada como uma 
panacéia. A Constituinte não vai 
resolver por si o problema das 
secas, nem do salário. Mas, a 
defesa da Constituinte ajuda a 
preparar e elevar o nível de or­
ganização e consciência política 
dos que irão constituir a força 
social que antes, ou depois da 
Constituinte, poderão resolver o 
problema da seca e do salário.

JOSÉ WILSON

A  resolução da 
Comissão Nacio­
nal Provisória 
do Partido dos 
T rabalhadores, 
após reunião 

nos dias 2 e 3, amplamen­
te divulgada no dia 8 pas­
sado, representa um gran­
de passo atrás na trajetória 
do PT. Embora diga que 
aceita uma discussão 
aprofundada e demo-1 
crática a respeito da idéia 
de uma Constituinte, o PT 
nega-se a participar da luta 
imediata em torno dessa 
bandeira, sob dois ar­
gumento: a) só aceita 
propostas que impliquem 
ampla participação do 
trabalhador e dos setores 
populares, de forma or­
ganizada e efetiva; b) con­
sidera insatisfatórias as 
propostas de Constituinte 
até agora apresentadas.

A decisão do PT parece 
ter sido precipitada e, prin- 
cipatmente, não se baseiâ 
em fatos concretos. Ela foi 
tomada poucos dias de­
pois do amplo debate sus­
citado no interior dó PMDB 
(largamente divulgado 
através da imprensa), onde 
se opuseram duas visões 
sobre a questão: de um 
lado Ulysses Guimarães e 
outros defendendo uma 
Constituinte "até mesmo 
com Figueiredo", de outro 
lado a Tendência Popular 
do PMDB, exigindo uma 
ampla campanha popular, 
ligada às lutas concretas 
do povo, propondo a Cons­
tituinte em conexão com 
o prévio fim do regime 
militar e seu aparato re­
pressivo, sob anterior li­
berdade de organização e 
expressão para todo o 
povo. Essa proposta da 
Tendência Popular não 
corresponde aos anseios 
enunciados pelo PT? E um 
detalhe: a um partido — 
especialmente se procura 
representar amplos setores 
operários e populares — 
não compete esperar e

(*) José Wilson foi agente pas­
toral na Prelazia de São Félix 
do Araguaia e Secretário de 
Educação daquele município; é 
um dos articuladores da Ten­
dência Popular em São Paulo e 
participante do movimento 
popular na zona Sul da cidade 
de São Paulo.

analisar propostas relativas 
ao fim do regime militar, 
mas sim lanfcar e dirigir o 
enca.minhamento dessas 
propostas.

N' a verdade, o 
PT quando na 
citada resolu­
ção opõe a ban­
deira da Cons­
tituinte às lutas 

imediatas contra a Lei de 
Segurança Nacional e Lei 
de Imprensa, pelos direitos 
dos trabalhadores, de 
greve, autonomia sindical 
e liberdade de organi­
zação, fica no meio do 
caminho e um pouco atrás 
dos movimentos popu­
lares, porque levanta 
apenas algumas das ban­
deiras pelas quais os 
movimentos populares já 
vinham lutando antes de 
sua existência. O PT ficará 
caracterizado como um 
partido apenas "espon- 
taneísta" se prevalecer es­
se rumo e, o que é pior, 
nem ao menos seguirá de 
perto o movimento popular 
pois está negando uma 
bandeira que operários, 
camponeses e demais 
movimentos do povo estão 
pegando com firmeza: a 
luta pela Constituinte como 
meio para colocar um fim 
ao regime obtém ampla 
aceitação entre os setores 
populares, como bem 
demonstram as primeiras 
articulações feitas.

O PT é dirigido por 
combativos representantes 
do movimento operário e 
popular, nascidos quase 
espontaneamente para a 
política. Precisa superar 
essa condição, senão fica 
uma coisa atrasada. O PT 
deve reformular essa 
resolução, ou deixará de 
existir antes mesmo de ter 
existido.

“Com a 
resolução 
da Constituinte, 
o PT fica 
caracterizado 
como um partido 
‘espontaneísta’, 
nem ao menos 
seguirá de perto 
o movimento 
popular”.
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«Um Negócio Entre as Elites»

DANIEL AARAO REIS

M al terminara o 
encontro nacio­
nal do Partido 
dos Trabalhado­
res — PT — em 
São Paulo, de­

sabou e continua desabando 
sobre o país uma tempestade 
de indignação, promovida pela 
"elite'' política que já governa, 
está governando e espera ain­
da governar este país por 
muitos e muitos anos. Mesmo 
setores oposicionistas e de es­
querda manifestaram-se alar­
mados.

A imprensa grande e os 
pequenos responsáveis pelos 
editoriais dos jornais bem- 
pensantes vivem agora per­
seguindo tudo o que o PT faz 
ou deixa de fazer. Substituíram 
o boicote aberto que preva­
lecia até há pouco tempo por 
uma feroz campanha de in­
trigas e de calúnias.

Mas o centro de tudo é a 
questão da constituinte (des­
culpem a minúscula). A ira dos 
profissionais da política tra­
dicional ou dos tradicionais 
profissionais da política não 
teve e ainda não está encon­
trando limites. Será que o PT, 
que ousou sobreviver à má 
yontade e ao desprezo dos "de 
cima", quer ousar agora pôr 
em questão a mais sofisticada 
palavra de ordem existente no 
arsenal da conciliação de clas­
ses? Será que o PT vai ousar 
desprezar o "último recurso", 
ó instrumento maior de "en­
tendim ento" — como diz 
sãbiamente o Dr. Ulysses —, a 
bandeira que une quase todos 
os políticos profissionais do 
país? É um fato: do Dr. Abi 
A.ckel ao Dr. Tancredo Neves, 
do Dr. Magalhães ao Dr. Ulys­
ses, do Dr. Thales ao Dr. 
Brossard etc., todos apoiam 
a constituinte.

Claro, não se trata de co­
locar todo o mundo no mesmo 
saco. Há variantes. E signi­
ficativas, mas seria impossível 
abordar todas as diferentes 
defesas da constituinte em 
suas múltiplas combinações 
que, aliás, alteram-se semanal­
mente para a delícia dos 
cronistas políticos de Brasília. 
Mas é possível identificar um 
ponto comum a todas as 
variantes: os homens de elite 
querem um entendimento. Que 
seja rápido, embora não ideal, 
que seja tranquilo, embora im­
perfeito, mas, sobretudo, que 
a coisa se passe entre brancos 
e proprietários, de preferência 
sem mulheres e, naturalmente, 
com uma percentagem con­
siderável de doutores.

A elite quer um entendimen­
to. alto e nobre. Com muitas 
"Vossas Excelências", "Suas 
Excelências", "Nobre De-

Daniel Aarão Reis Filho é ex- 
presidente do DCE da Universidade 
Federal do Rio de Janeiro, profes­
sor de História, membro do Partido 
dos Trabalhadores -  núcleo Tiju- 
ca/Rio de Janeiro.

putado" prá cá, "Nobre Co­
lega" prá' lá. Essa busca de 
entendimento faz parte in­
tegrante do processo em curso 
no Brasil. Infelizmente, muitos 
setores da própria esquerda 
brasileira ainda pensam que o 
Brasil vive uma "grande farsa" 
montada pelo general Golbery. 
Que a abertura é uma cortina 
de fumaça, só prá "disfarçar", 
"prá enganar os trouxas". 0- 
que há no Brasil, no entanto, 
resultado da combinação de 
muitas circunstâncias que o 
nosso artigo não permite 
examinar, é um processo de 
transição de uma ditadura 
militar para uma democracia 
burguesa "relativa" (como 
dizia há alguns anos o atual 
presidente da Norquisa S.A.).

laro, muita gen- 
te se opõe a is-

M  so lá no alto.
H  Há contradições.
'fk. J  Avanços e recuos 

(lembrar o Pacote 
de Abril). Pode haver recuos 
novos. Mas o sentido gerar do 
processo em curso, pelo 
menos atualmente, é exata­
mente esse: uma transição c 
urna forma de dominação para 
outra, Não é e não será um 
processo simples. 0 modelo 
espanhol encanta alguns 
setores das elites, mas tem 
suas dificuldades. E houve 
transições que já foram para o 
brejo na história. 0 que é im­
portante compreender é que a 
democracia a que as. elites 
querem chegar é relativa, ou 
seja, relativa a elas. Vai ser 
uma democracia burguesa à 
imagem e semelhança da bur­
guesia e do capitalismo bra­
sileiro: elitista, truculenta.

É compreendendo, portanto, 
a natureza do processo em 
curso que devemos situar a 
questão da constituinte e de 
como o povo e os trabalha­
dores devem se colocar diante 
dela. Talvez, assim, compreen­
deremos melhor. porque o PT 
resiste a adotar essa bandeira.

Porque o povo e os tra­
balhadores, concretamente, 
não estão lutando e, a meu

“Em todas as 
constituintes do 
Brasil a “plebe”
ficou de fora, 
no máximo 
mandou
alguns poucos 
representantes, 
os operários 
eoBcieetes 
sabem disso” * 2 3 4 5

ver, não devem lutar pela cons­
tituinte?

Há várias-respostas que se 
completam:

1 - Porque o povo tem 
outros gatos pra chicotear. Ou 
seja: tem interesses profundos 
que devem ser atendidos antes 
de tudo. A plataforma do PT, 
aprovada no encontro na­
cional, mostra as grandes 
reivindicações dos trabalha­
dores deste país. Não custa 
repetir: 1) liberdade de or­
ganização partidária e sindical;
2) desmantelamento dos ór­
gãos de repressão política e 
fim da legislação de exceção;
3) combate à política salarial;
4) melhores condições de vida;
5) reforma agrária ampla e 
maciça e sob controle dos 
trabalhadores; 6) independên­
cia nacional; 7) apoio aos 
movimentos de negros, das 
mulheres, índios e de todas as 
minorias oprimidas. Aí está. 
Curto e simples.' Curto e gros­
so, como dizem os operários 
de São Bernardo. Atualmente, 
os trabalhadores estão em­
penhados em torno desses 
pontos. Sim, porque os de­
legados do PT não inventaram 
um programa, não o tiraram 
de uma cartola mágica, apenas 
sistematizaram^ as reivindi­
cações dos trabalhadores que

em todo o pais lutam.
uando, no encon-

Otro nacional do
PT, não surgiu ne­
nhum trabalhador 
manual defenden­
do a constituin­
te, confirmou-se 

a impressão que já se tinha a 
olho nu: a constituinte não era 
efetivamente, e continua não 
sendo, uma bandeira popular. 
E não é por falta de se falar no 
assunto. Rádios, jornais, TVs 
não a têm em primeiro plano, 
mas falam e falaram dela o 
bastante nestes últimos tem­
pos.

Bem, então, aí está uma 
primeira resposta: o povo não 
quer saber da constituinte. Is­
so poderia não significar muita 
coisa se o povo estivesse 
imóvel, paralisado, temeroso. 
Mas o povo está lutando. 
Houve milhões de grevistas e 
de gente em luta nos últimos 
anos no país. Lutaram por 
seus interesses e a constituinte 
nunca foi sua bandeira. Tudo 
bem, mas por que diabo o 
povo não se interessa pela 

.constituinte? Ela não é defen­
dida por tanta gente boa?

2 - Porque o povo deve es­
tar sacando, instintivamente, 
que uma constituinte agora 
seria um negócio entre as 
elites. E os trabalhadores não 
teriam força para fazer vaier 
seu programa, o prpgrama do 
PT, nos luxuosos salões do 
Congresso em Brasília. Não 
adianta dourar a pílula: "Ela 
será livre e soberana". Bonito. 
Mas sem a materialização 
daquele programa já citado ela 
não será livre nem soberana. 
Será mais uma farsa, uma fal­
sificação, "negócio entre bran­
cos". Claro, se qualquer cons­
tituinte for convocada, os 
trabalhadores vão votar, mas 
nunca lutarão por ela. Já 
houve muitas constituintes no 
Brasil. Em todas elas a "plebe" 
ficou de fora, no máximo 
mandou alguns poucos re­
presentantes, os operários 
mais conscientes sabem disso. 

Alguns setores de esquerda,

inegavelmente de boa fé, 
colocam uma série de con­
dições que "garantiriam" o 
caráter livre e soberano da 
constituinte. Mas por que en­
tão não lutar por essas con­
dições, se por elas o povo já 
está lutando? Outros setores 
argumentam qué a constituinte 
ê uma bandeira democrática 
que o povo não poderia 
"deixar" nas mãos dos liberais. 
Mas quem estudar o programa 
do PT não poderá deixar de 
observar que se trata de um 
programa profundamente 
democrático e popular. Agora, 
dourar a pílula de uma ban­
deira que sempre foi mani­
pulada pelos políticos profis­
sionais (mais profissionais que 
políticos), nas atuais condições 
de luta do povo, com o povo 
lutando em massa, na defesa 
de seus interesses, levantar es­
sa bandeira só pode confundir 
e desservir a causa dos tra­
balhadores.

3 - Finalmente: a constituin­
te é ambigua. Há gente que 
diz "com" Figueiredo, outros 
preferem "sem" Figueiredo; há 
os que levantam condições, há. 
outros que abaixam condições; 
uns a querem "agora", outros 
"já", outros ainda "no seu 
devido tempo", ou seja, quan­
do efetivamente a "plebe" es­
tiver ameaçando. Enquanto is­
so o programa do PT é cris­
talino, tem a clareza e o sabor 
das coisas simples, dos in­
teresses claramente definidos 
dos trabalhadores.

as por trás de
lH k  / W to<̂ a essa ambi- 
! m  / H  gaidade, existe 
I H  uma coisa certa, 
1 _ Y  JE positiva: a cons­

tituinte é a palavra 
de ordem do entendimento. É 
o coroamento_ da consagração 
da abertura. É o fim da tran­
sição e o início da democracia 
relativa. Relativa a eles, aos 
homens de cima, brancos e 
doutores. De preferência, 
homens. Proprietários, natural- 
mente^ Superar a transição 
pela estabilização de uma nova 
ordem. Fazendo concessões 
aqui, reformas ali, elaborando 
uma nova constituição, uma 
nova estruturação político- 
jurídica para a nação. Ou seja: 

-“mais uma camisa de força para 
o povo. Não como a atual, in­
teiramente desacreditada, 
pisoteada, rasgada e violada 
pelos seus próprios autores.

Por essa nova estabilidade 
os trabalhadores não lutarão. 
Os trabalhadores pagaram caro 
os anos do milagre. Não vão 
agora lutar para que a de­
mocracia relativa se estruture 
direitinho. Os trabalhadores 
têm interesses e lutam por 
eles, os trabalhadores estão 
querendo, e cada vez vão 
querer mais, dirigir este país. 
Estão começando a descobrir 
sua força e inteligência. Têm 
um programa e vão batalhar 
por ele. Se for um dia possível 
conquistá-lo, aí então, mas só 
então, saberão elaborar uma 
constituição que garanta os 
direitos do povo e que permita 
a construção de uma socie­
dade nova, sem exploração e 
sem opressão, democrática e 
igualitária. Até lá, como disse 
o Lula, a constituinte é um 
problema do Dr. Ulysses.
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Impune, a 
direita ataca 
com violência

A sede do CBA-SP foi baleada. Mais um caso 
para o dossiê que será levado a Abi Ackel.
Repetindo a mesma técnica 

utilizada dez dias atrás, quando foi 
baleado o prédio onde funcionava 
a Livraria Zapata e a Agência 
Brasileira de Reportagens, um 
grupo de extrema-direita voltou a 
agir em São Paulo. Na madrugada 
da última quinta-feira, foram feitos 
vários disparos contra a sede do 
Comitê Brasileiro de Anistia, onde 
também funciona o escritório do 
advogado Luis Eduardo Greenhal- 
gh, e contra a sede do Partido dos 
Trabalhadores, instalada no prédio 
ao lado.

Como no atentado contra a 
Livraria Zapata, a polícia demorou 
para chegar ao local. E para sur­
presa dos membros do CBA e fun­
cionários do escritório, os policiais, 
tanto da Policia Técnica como do 
Deops, mostraram-se muito mais 
interessados em fotografar os car­
tazes afixados na parede, do que 
em procurar as cápsulas dos 
projéteis. Embora no boletim de 
ocorrência conste a existência de 
nove perfurações na fachada do 
prédio da travessa Brigadeiro, n° 
21, no bairro central da Bela Vista, 
era possível observar 11 sinais de 
bala: a porta de vidro foi esti­
lhaçada, as vidraças quebradas, 
além de várias marcas na parede.

Um perito da Polícia Técnica in­
formou que foram encontradas 
duas cápsulas, possivelmente 
calibre 7.65 mm, de pistola semi­
automática. Mas outro policial 
comentou, durante a perícia, que. 
poderia se tratar de calibre 9 mm 
(privativo das Forças Armadas).

0 atentado contra a sede do 
CBA-SP e contra a sede do PT foi 
denunciado ao ministro da Justiça 
pelo deputado federal A irton 
Soares (PT), justamente e no 
momento em que os advogados 
José Carlos Dias, da Comissão 
Justiça e Paz da Arquidiocese de 
São Paulo, e Cândido Mendes, da 
Comissão Nacional de Justiça e 
Paz, acabavam de sair de uma lon­
ga entrevista com Abi Ackel.

Os advogados foram a Brasília 
justamente para expor ao ministro 
os dados que levantaram sobre os 
últimos atentados e violências 
ocorridos em São Paulo, que 
começam durante a greve dos 
metalúrgicos do ABC, passam pela 
•pancadaria ocorrida durante o 
"governo de integração" do 
biônico Paulo Maluf no bairro da 
Freguesia do 0 e desaguam no 
sequestro e espancamento do 
jurista Dalmo Daliari, na noite do 
dia 2 de junho, véspera da che­
gada do papa a São Paulo.

Ao sair da entrevista com o 
ministro Abi Ackel, o presidente da 
Comissão Justiça e Paz de São 
Paulo, José Carlos Dias, declarou 
que o ministro da Justiça com­
prometeu-se a se empenhar total­
mente para que os sequestradores 
do jurista Dalmo Daliari sejam 
identificados. Pelos comentários 
existentes em Brasília, o governo 
teria ficado extremamente irritado 
com as declarações do governador

Paulo Maluf a respeito do seques­
tro do jurista. Em entrevista à im­
prensa, divulgada no dia 6, Maluf 
afirmou que Dalmo Daliari era 
ligado a grupos'esquerdistas e es­
taria "fazendo teatro". Os im­
propérios do governador, — que 
foi seguido pelo deputado Arman­
do Pinheiro, líder do PDS na As­
sembléia Legislativa — não pa­
raram aí. No dia seguinte ele vol­
tou à carga, criticando o jurista, por 
não estar auxiliando a polícia para 
que identifique os agressores.

As declarações de Maluf, que 
tanto Dalmo Daliari como José 
Carlos Dias recusaram-se a respon­
der, teriam descontentado tanto o 
governo que, no final da semana 
passada, falava-se em Brasília na 
possibilidade de "impeacherhent" 
do governador.

Como no caso da Freguesia do 
0 (veja matéria ao lado), até o final 
da semana passada a polícia paulis­
ta ainda não havia encontrado 
nenhuma pista dos sequestradores 
de Dalmo Daliari. O retrato falado 
de um dos quatro homens que 
sequestraram e espancaram o 
jurista, elaborado a partir de infor­
mações prestadas por Daliari, foi 
distribuído a todos os policiais qúe 
trabalham no caso e, agora, o 
delegado do Deops Zildo Heleo- 
doro está tentando identificar o 
Corcel, de cor vinho, que foi 
utilizado no sequestro.

O inquérito policial que investiga 
o atehtado cometido contra o 
jurista — na semana passada, em 
função do agravamento de seu es­
tado de saúde, Dalmo Daliari foi 
internado em uma clínica de re­
pouso — está sendo acompanhado 
pelo promotor público Valter de 
Almeida Guilherme, conhecido por 
sua honestidade e pela fama de 
implacável nos júris. Ao ser no­
meado pelo procurador geral da 
Justiça, João Severino de Oliveira 
Reres, Valter de Almeida Guilher­
me disse não temer pressões ou 
ameaças: "Eu já atuei como 
promotor em três júris de Es­
quadrão da Morte e nada me 
aconteceu".

Durante a audiênc;a com Abi 
Ackel, José Carlos Dias prometeu 
enviar-lhe um dossiê que mostra as 
várias etapas da violência em São 
Paulo e que comprova, por exem­
plo, que muitos dos envolvidos na 
pancadaria da Freguesia dó 0 tam­
bém estiveram envolvidos na 
repressão à greve do ABC (ver 
Movimento n° 261). Para o ad­
vogado, o sequestro e espanca­
mento de Dalmo Daliari está li­
gado também a esses fatos, em­
bora o governador Paulo Maluf 
tenha dito que o atentado poderia 
estar ligado a grupos de esquerda, 
"provocando uma farsa para em­
panar a visita do papa". Agora o 
presidente da Comissão Justiça e 
Paz vai ter que incluir, em seu 
dossiê, o atentado contra as sedes 
do CBA e do PT.

(Lia Ribeiro Dias)

Prefeitura quer abafar o atentado fascista

“Nada a apurar”

Basílio (foto menor) nega 
o envolvimento da Rosas 
de Ouro na pancadaria.
E Nieto (foto menor) 
insiste: 'ialtam provas”

Quase um mês depois 
do atentado fascista da 
Freguesia do 0, em São 
Paulo, quando um grupo 
paramilitar — formado 
por funcionários públicos 
e policiais a paisana — 
atacou parlamentares, 
jornalistas, padres e- 
populares que se ma­
nifestavam contra o 
"governo de integração" 
de Paulo Maluf, nadá foi 
apurado pelas autori­
dades policiais e adminis­
trativas. E, na última 
semana, o secretário das 
Administrações Regionais 
da Prefeitura, Francisco 
Nieto Martin,impediu que 
quatro funcionários da 
AR-Butantã falassem a 
Movimento sobre p seu 
envolvimento na pan­
cadaria.

O presidente da Escola 
de Samba Rosas de 
Ouro, Eduardo Basílio, 
acusado pelas vítimas de 
ter cedido a quadra da 
escola para a reunião do 
grupo de agressores, 
desmentiu a sua parti­
cipação direta na pan- 
cadària do dia 21 de 
junho e acusou os po­
liciais do DEOPS paulista 
de serem os responsáveis 
pelo espancamento de 
dezenas de pessoas. Para 
ele, somente a polícia 
poderia portar cassetetes 
e soco-inglês, "pois nin­
guém anda com isso na 
rua, nem compra essas 
armas em qualquer loja".

Eduardo Basílio ex­
plicou que, no dia do 
"governo de integração", 
cerca de trinta membros 
da Escola de Samba se 
reuniram na nova quadra, 
às 8 horas da manhã, 
para distribuir os crachás 
(15 no total) às pessoas 
que iam despachar com o 
prefeito e com o gover­
nador. "Nós ficamos na 
sede da Regional das 9 
às 10 e 30 e não pas­
samos, tanto na ida 
como na volta, pelo local 
da briga, juro pela minha 
filha".

No entanto, ele atribui 
o envolvimento do nome

da escola de samba no 
episódio aos seguintes 
fatos: 1) entre os agres­
sores havia um que es­
tava vestindo uma ca­
miseta da Rosas de Ouro 
(segundo ele, vendida a 
qualquer pessoa); 2) ele 
identificou (através da 
televisão e das fo to ­
grafias publicadas na im­
prensa), entre os agres­
sores, o sambista Mário 
Embaixador (conhecido 
também por "Marião", 
que vende automóveis na 
"boca"), que é apresen­
tador da Escola de Sam­
ba Camisa Verde e 
frequenta também a 
quadra da Rosas de 
Ouro; 3) ele e seu irmão 
Edmundo (vice-presidente 
da União das Escolas de 
Samba de São Paulo) 
ocupam na Prefeitura 
cargos de chefe da fis­
calização, nas adminis­
trações regionais da Vila 
Mariana e de Pinheiros, 
respectivamente, e entre 
os agressores foram 
identificados vários fiscais 
municipais; 4) a Escoai 
de Samba Rosas de Ouro 
promoveu, na mesma 
noite do atentado, uma 
festa em sua quadra com 
o nome de "Samba da 
Integração", em ho­
menagem ao despacho 
itinerante do governador 
biônico Paulo Maluf.

Nenhum interesse 
na apuração

Embora as vítimas, os 
deputados estaduais e a 
imprensa tenham iden­
tificado e revelado os 
nomes de vários fun­
cionários municipais que 
integraram a brigadá 
facista de Maluf, o se­
cretário das Adm inis­
trações Regionais, Fran­
cisco Nieto Martin, en­
carregado pelo prefeito 
de fazer um "levanta­
mento" sobre o ocorrido, 
afirmou, na semana pas­
sada, que não , há nada 
que possa ser apurado, 
"por falta de provas".

Nieto Martin não 
apenas impediu que

quatro funcionários da 
AR-Butantã falassem ao 
Movimento (já que seus 
nomes foram citados por 
testem unhas), como 
também, numa atitude 
clara de proteção aos 
denunciados e acober- 
tamento do crime, ex­
plicou que a Prefeitura 
não tem nada a ver com 
o que os funcionários 
façam quando não estão 
de serviço, por exemplo, 
no sábado em que 
ocorreu a pancadaria da 
Freguesia do 0. Ainda de 
acordo com o secretário, 
a Prefeitura não tem 
motivos para apurar o 
caso, nem mesmo quan­
to ao aspecto adminis­
trativo, já que as agres­
sões não ocorreram nas 
dependências da Ad­
ministração Regional, da 
Freguesia do 0.

O secretário Nieto 
Martin (segundo consta, 
homem de confiança de 
Maluf) se negou a dar 
qualquer explicação ao 
fato de estarem reunidos 
na Freguesia do 0 
inúmeros funcionários 
pertencentes a outras ad­
ministrações regionais. 
Ele alegou, repetidas 
vezes, que "não há prova 
de nada" ou "qualquer 
denúncia formal", nem 
mesmo no inquérito 
policial que o diretor do 
DEOPS, Romeu Tuma, 
prometeu instaurar.

De outro lado, o ad­
vogado José Carlos Dias, 
presidente da Comissão 
Justiça e Paz da Ar­
quidiocese de São Paulo, 
esteve quinta-feira com o 
ministro da Justiça, em 
Bresília, e disse que o 
atentado da Freguesia do 
0 está relacionado com a 
agressão sofrida pelo 
professor Dalmo de 
Abreu Daliari, na véspera 
,da chegada do Papa a 
São Paulo. Segundo 
José Carlos Dias, a 
Comissão continua inves­
tigando os dois casos e 
deverá, em breve, divul­
gar tudo o que foi 
apurado. (Hamilton de 
Souza).
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Veja com o a  inflação com eu  o  se u  dinheiro

Crime contra
a poupança popular

Ricardo Bueno
Mais de 15 milhões de pequenos 

depositantes em cadernetas de pou­
pança estão sendo escandalosamente 
lesados pelo governo, em nome da 
política de combate à inflação. Basta 
olhar alguns números para comprovar 
isso. No primeiro semestre os preços 
subiram 40,5%. Pois bem, a remu­
neração das cadernetas de poupança 
foi de apenas 27,66% incluindo juros e 
correção monetária. Então o, negócio ê 
o seguinte: quem tivesse no início do 
ano depositado Cr$ 10 mil em cader­
neta, estaria em junho com 12 766,00. 
Acontece que para que seu dinheirinho 
não fqsse corroído pela implacável in­
flação precisaria ter CrS 14.050,00. 
Lobo, o depositante perdeu CrS 
1.284,00.

Ele está levando na cabeça porque o 
governo decidiu que a correção mo­
netária este ano seria de apenas 45%, 
embora a inflação certamente vá ul­
trapassar a casa dos 80%. Assim, no 
primeiro semestre a correção monetária 
ficou em apenas 24% enquanto a in­
flação superava ps 40%. Para o segun­
do semestre, a situação estava se 
desenhando dramática. Para manter a 
correção monetária em 45% o governo 
poderia remunerar as cadernetas em 
apenas 17% (mais os juros). Quer 
dizer, a perda dos depositantes iria ser 
.maior ainda oue no primeiro semestre.

E a caderneta é a 
única alternativa do 
pequeno depositante

Para atenuar um pouco essa si­
tuação, Delfim Netto decidiu que o ano 
acabava em junho e que a correção 
monetária começaria a ser calculada de 
novo a partir desse mês. Quer dizer, de 
junho deste ano a junho do ano que 
vem será de 50%. Assim, o governo 
escapou da camisa-de-força dos 45% 
de correção monetária e poderá ser um 
pouquinho mais generoso com os 
depositantes em cadernetas. Mas que 
ninguém se iluda. A correção neste 
segundo semestre deverá ser de uns 
23% ou 24% e no primeiro semestre 
do ano que vem também (para ficar no 
limite de 50%). Portanto, a perspectiva 
é de que o depositante em caderneta de 
poupança continue levando na cabeça.

Esses milhões de depositantes não 
seriam, então, uns beócios? Por que 
não deslocam seu dinheiro para outras 
aplicações? Ora, a caderneta é pra- 
ticaménte a única alternativa que o 
pequeno depositante tem para botar 
sou dinheirinho. As letras de câmbio e 
os certificados de depósito bancário 
(emitidos pelos bancos de investimen­
to) também estão rendendo pouco, já 
que o governo estipulou que sua re­
muneração este ano não pode ultra­
passar 54%. E as demais aplicações 
existentes são para quem tem muito 
dinheiro em mãos e tempo e dispo­
sição (ou assessoria especializada) para 
realizar jogadas especulativas.

Sim, os ricos não se apertam. Disso 
ninguém duvide. É a velha história de 
dinheiro chamando dinheiro (e a con­
centração da renda aumentando)..

Quem é rico pode, por exemplo, jogar 
seu dinheiro no redemoinho do mer­
cado de ações e lucrar muito. De 
janeiro a maio deste ano a cotação dos 
40 papéis mais negociados na bolsa dó 
Rio subiu 103%. Para os 70 papéis mais 
negociados o panorama é igualmente 
favorável: 46 valorizaram mais que a 
inflação, outros 20 renderam mais de 
100% e 4 papéis tiveram suas cotações 
elevadas em mais de 200%. Foi uma 
festa. Ações como as da Vale do Rio 
Doce e da Petrobrás ofereceram até 30 
de junho uma lucratividade de 285,6% 
e 185,5%, respectivamente.

Para os ricos, há 
muitas outras chances 
de ganhar dinheiro

Acontece que o pequeno investidor 
é escaldado em relação ao mercado de 
ações. As grandes perdas sofridas por 
milhares de pessoas durante a grande 
onda especulativa de 1971/72 ainda 
estão na memória de muita gente. Ain­
da hoje o mercado de ações não é 
confiável, apesar de toda retórica 
ofjcial de que a Bolsa de Valores agora 
está saneada, disciplinada ou coisa que 
o valha. As. cotações das ações volta e 
meia são escandalosamente mani­
puladas e o recente Caso Vale está aí 
mesmo para não deixar ninguém em 
dúvida quanto a isso. Uma coisa, por­
tanto, continua sendo verdade: para 
ganhar na Bolsa é preciso ser um in- 
sider, ou seja, um sujeito bem infor­
mado, por dentro das jogadas e 
manobras especulativas. Algo íntei- 
ramente fora das possibilidades do 
pequeno investidor.

Para os ricos há muitas outras chan­
ces de ganhar dinheiro. Uma delas é 
comprar ouro. Há um ano um quilo do 
metal custava cerca de CrS 280 mil. 
Hoje em dia já está valendo CrS 1,8 
milhão. Outra jogada que dá muito 
dinheiro, mas exige conhecimento es­
pecializado, astúcia e alguma dose de

paciência é o mercado de artes. Em 
1976 um Guignard foi adquirido por 
CrS Í0 mil. Num leilão recente, rea­
lizado pela Bolsa de Artes do Rio de 
Janeiro, o mesmo quadro foi vendido 
por nada menos que CrS 26  milhões. 
Um Bianco comprado há quatro anos 
por CrS 12 mil, hoje pode ser tran- 
qliilamente vendido por CrS 250 mil. E 
assim por diante.

As chances dos ricos não param por 
aí. Comprar imóveis e vender algum 
tempo depois continua sendo um ex­
celente negócio. Segundo Luis Álvaro 
Ribeiro, da Empresa Brasileira de Es­
tudos do Patrimônio ( Embraesp), de 
abril para maio deste ano os preços 
das casas e apartamentos em São 
Paulo tiveram uma alta de 40%. Para 
um período de apenas um mês chega a 
ser espantoso. Como é espantoso, 
também, saber que em certas regiões 
do interior de São Paulo um alqueire 
de terra subiu 100% a 200% de preço 
em apenas quatro a cinco meses. Em 
Pedrinhas, município próximo a Assis, 
o alqueire passou recentemente de CrS 
100 mil para CrS 300 mil. Há quatro 
anos podia ser comprado por CrS 35 
mil. Em Ribeirão Preto um alqueire 
que há 4 meses era comercializado por 
CrS 200 mil hoje não muda de mãos 
por menos de CrS 300 mil e pode 
chegar até a CrS 500 mil.

Permitir que os ricos ganhem muito 
dinheiro e fazer com que as minguadas 
poupanças dos assalariados emagreçam 
ainda mais,não é a única conseqüência 
perversa da inflação. Quando os 
preços disparam rapidamente, quando 
o dinheiro perde valor da noite para o 
dia, há uma forte tendência a realizar 
aplicações especulativas, que são ab­
solutamente inúteis para o país do 
ponto de vista da geração de riquezas, 
ou seja, da produção de mercadorias e 
serviços. É muito mais atraente aplicar 
na especulação imobiliária do que 
correr riscos jogando dinheiro para am­
pliar a produção de uma indústria.

Além disso, há uma forte tendência 
a poupar menos, investir menos e con­
sumir mais. A razão ê muito simples: é 
melhor comprar hoje do que amanhã, 
pois amanhã tudo estará muito mais 
caro. Esse fenômeno já vem acon­
tecendo. por aqui. No ano passado a 
poupança bruta (ou seja, a parte da 
renda que não foi consumida) cresceu 
apenas 64% no Brasil. Ora,como a in­
flação foi de 77,2%, na verdade a 
poupança diminuiu em termos reais.

A inflação não é algo 
neutro, que prejudica 
a todos por ig igual

E daí? Daí que essa "excitação do 
Consumo", esse aquecimento da 
demanda acaba ás vezes contribuindo 
para alimentar a própria inflação. Para 
que a demanda não se excite ainda 
mais,, o governo resolveu inclusive 
aplicar um golpe baixo. O dinheiro 
proveniente das restituições do Impos­
to de Renda vai chegar com atraso às 
mãos dos assalariados _que a ele têm 
direito. A. Secretaria da Receita Federal 
está retendo propositalmente a de­
volução da grana, para que a demanda 
não ganhe novo alento com os bilhões 
de cruzeiros que iriam ficar à dispo­
sição dos assalariados. Uma safadeza, 
pois haveria uma maneira muito mais 
eficiente e justa de retirar dinheiro de 
circulação sem prejudicar os assala­
riados, que perdem na caderneta de 
poupança e ainda têm que aceitar o 
golpe dó-IR.

Qual? Não há mistério para tirar 
dinheiro das mãos do público. Bas­
taria, por exemplo, adotar medidas que 
taxassem violentamente os ganhos de 
capital, ganhos com a venda de ações, 
imóveis e terras. Assim seriam deses- 
timuladas as jogadas especulativas, 
que botam lenha na fogueira da in­
flação, e uma parte da grana dos ricos 
ficaria congelada nos cofres oficiais. É 
verdade que o governo criou um em­
préstimo compulsório que atinge os 
que têm rendimentos não tributáveis 
superiores a CrS 4 milhões em um ano, 
mas o imposto é modestíssimo, suave 
demais. Basta dizer que quem tem 
uma renda não tributável de CrS 5 
milhões, pagará ao governo CrS 10 mil 
por mês durante 10 meses. Ora, numa 
jogadinha especulativa qualquer dá 
para recuperar esse dinheiro com a 
maior facilidade. Dinheiro que, aliás, 
será devolvido um ano depois com 
juros e correção monetária.

É isso aí. A inflação não é algo 
neutro, que prejudica a todos por 
igual. Frequentemente os ricos ganham 
com ela e os assalariados, em especial 
os mais pobres, perdem, pagam caro 
por ela. Aliás, se todos perdessem com 
a inflação (inclusive os ricos) como 
certos íiccionistas da área oficial gostam 
de dizer, seu combate seria muito mais 
sério do que é e não teríamos que 
amargar algo tão trágico como 100% 
ao ano — marca que será atingida 
quando os dados de julho forem divul­
gados, lá pelo começo de agosto.
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Um encontro de 
prostitutas

“Calma gente, 
muita calma"

Um ano de luta contra o racismo
“Gente, vamos começar a 

pensar um pouquinho em pegar 
em armas”.

“Calma gente, muita calma e 
reflexão política” . Estas foram 
frases da platéia emocionada 
pelos discursos e depoimentos 
(uma negra que distribuía os 
panfletos de convocação do ato 
público contra o racismo fora 
presa) durante o ato realizado 
no Teatro Oficina, em São 
Paulo, no dia 7 de julho — o 
Dia Nacional contra o Racis­
mo. O ato foi convocado pelo 
MNU — Movimento Negro 
Unificado — para comemorar 
uma data significativa para os 
negros: neste dia, no ano pas­
sado, esse movimento foi lan­
çado publicamente nas es­
cadarias do Teatro Municipal 
de São Paulo, em resposta à 
discriminação racial sofrida 
por quatro garotos proibidos de 
jogar voleiboU pelo fato de 
serem negros, assim como à 
violência sofrida por Robson 
Silveira da Luz, preso e tor­
turado no 44" Distrito Policial 
de Guaianases (SP), onde 
morreu em conseqiiência dos 
ferimentos.

Este ano, a comemoração do 
Dia Nacional contra o Racis­
mo significou um avanço na 
luta dos negros brasileiros, por 
ter exposto publicamente as 
diferentes posições políticas do 
movimento negro que podem 
assim ser reconstituídas: 1) a 
primeira se propõe apenas a 
denunciar aspectos ao racismo 
contra o negro e a formar uma 
consciência negra, a partir da 
família* 2) a segunda posição 
pretende organizar os negros 
nas suas bases (principalmente 
,na periferia), mas não não diz 
como organizar e critica as 
inúmeras reuniões “reunísti- 
cas” de outras organizações

negras. Essa é u.na posição es- 
pontaneísta; 3) a terceira 
posição denuncia o aspecto 
alienante de se levar apenas 
uma luta racial ou somente a 
luta de classes para os negros. 
Exige uma luta ;ontra a opres­
são racial combinada com a 
luta de classes (exploração 
econômica e marginalização 
social da grande maioria da 
população negra). Essa é a 
posição do MNU.

Outro fator que veio engros­
sar o movimento negro -é que 
se contou, neste ato, com re­
presentantes da Frenapo — 
Frente Negra Para a Ação Po­
lítica de Oposição, recentemen­
te lançada. Frente esta de 
parlamentares negros que se 
articularam para defender a 
causa negra no país. Os re­
presentantes da Frenapo — 
vereador Milton Santos (PM­
DB) e Benedito Cintra (Ten­
dência Popular do PMDB) — 
ressaltaram  que não são 
opositores aos grupos e or­
ganizações negras existentes.-

O vereador de Carapicuíba, 
Genésio Arruda, ressaltou, 
durante o ato, que o Brasil é o 
pais de maior númerode negros 
após a Nigéria: “aqui, a
maioria negra vive esmagada, 
num país que está de cabeça 
pra baixo porque os negros não 
estão também governando. Os 
negros, como parte integrante 
da luta do povo brasileiro, 
precisam pôr o país de cabeça 
pra cima, libertando-o do im­
perialismo e construindo uma 
verdadeira democracia racial. 
Temos de acabar com esse 
mito de que o negro só serve 
para ser artista ou jogador de 
futebol. Temos uma história de 
trabalho de mais de 500 anos e 
vamos resgatá-la”. (Cândido 
Fernandes)

Numa iniciativa inédita, 
a Coordenação do Mobral 
em Natal, no Rio Grande 
do Norte, reuniu, na se­
mana passada, 510 pros­
titutas que, durante dois 
dias, discutiram seus 
problemas: utilização in­
discriminada de pílulas 
anticoncepcionais, aborto 
e doenças venéreas. Os 
debates, nas plenárias e 
em grupo, foram além  
tentando analisar as 
causas do elevado índice 
de prostituição no Estado 
e as formas de capacitar a 
m ão-de-obra fem inina  
para que a prostituição 
não seja a única alter­
nativa de sobrevivência.

Além das discussões, as 
510' participantes do I En­
contro Estadual de Pros­
titutas, representando 80 
municípios do Rio Grande 
do Norte, assistiram  a 
palestras de assistentes 
sociais, médicos e psi­
q u ia tras. R eceberam  
orientação sobre como 
cuidar do corpo, sobre as 
conseqüências físicas dos

abortos seguidos e do uso 
permanente de anticoncep­
cionais. E, agora,o Mobral 
— segundo sua coorde­
nadora, a socióloga Lur- 
dinha Guerra — pretende 
realizar reuniões mensais 
com as prostitutas com o 
objetivo não só de alfa­
betizá-las mas, também, 
de capacitá-las profis­
sionalmente.

L u rd in ha G uerra  
acredita que a falta de 
emprego para as mulheres 
que migrgm do campo 
para a cidade é a principal 
causa do aumento da pros­
tituição no Rio Grande do 
Norte. Pesquisas reali­
zadas em diversos mu­
nicípios do Estado indi­
caram que 50% das pros­
titutas têm entre 11 e 25 
anos;60% delas,antes de se 
prostituírem, trabalhavam 
como domésticas, quando 
tiveram seu primeiro fi­
lho; 70% ficaram grávidas 
e tiveram filhos entre 13 e 
20 anos, e 60% são anal­
fabetas. (Aírton Bulhões, 
de Natal)

F A V E L A D O S /A B C

Contra o despejo
A resistência às suces­

sivas ações de despejo já 
faz parte da luta dos fa­
velados do ABC. Na se­
mana passada, foi a vez de 
47 famílias da favela do 
Jardim Farina, em São 
Bernardo do Campo, SP. 
Organizadas, e contando 
com o apoio de muitos 
membros do Movimento 
de Defesa dos Favelados, 
as famílias resistiram à 
ação violentados policiais, 
que tentaram expulsar os 
moradores. Diante da 
reação da população, os 
PMs não puderam exe­
cutar o despejo e os fa­
velados conseguiram, ain­
da, que o prefeito Tito 
Costa, que foi chamado à 
favela, lhes prometesse 
que vai desapropriar a 
área e cedê-la aos mo­
radores.

A ordem de despejo dos 
moradores da favela do 
Jardim Farina foi de­
cretada pelo juiz João 
Gamaliel, da 2a Vara Cível 
de São Bernardo, que deu 
ganho de causa a Cassiano 
de Paiva, proprietário da 
Imobiliária Soinco, uma 
das maiores grileiras do 
ABC. Só em São Bernardo 
existem 47 processos con-
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tra essa imobiliária.
Cassiano de Paiva, que 

diz ser o dono da área de 
38.753 metros quadrados, 
onde fica a favela, ainda 
aluga terrenos para a 
Socitec, uma empresa fan­
tasma. E foi sob a ale­
gação de que a Socitéc não 
paga os aluguéis dos ter­
renos, que Cassiano 
Paiva requereu o despejo 
dos favelados do Jardim 
Farina. E conseguiu ganho 
de causa.

Para os moradores da 
favela, não. restou outra 
alternativa a não ser en­
frentar os policiais. Du­
rante dois dias, eles per­
maneceram de vigília, 
ajudados por muitos in­
tegrantes do Movimento 
de Defesa dos Favelados. 
Quando os policiais che­
garam, eles não arreda­
ram pé de seus postos. En­
quanto os PMs ordenavam 
que deixassem  os bar­
racos, o padre Rubens 
Chasseraux, um dos lí­
deres do Movimento de 
Defesa dos Favelados, 
com um megafone, dizia 
aos moradores para não 
sairem.

Padre Rubens foi 
ameaçado de prisão,mas os 
policiais não conseguiram 
prendê-lo. Quando os pol- 
ciais investiram contra o 
líder do Movimento de 
Defesa dos Favelados do 
ABC, os moradores cer­
caram o padre e grita­
ram: “Se ele for preso, 
nós vamos juntos” .

Foi nesse clima de 
muita tensão que os fa­
velados exigiram a pre­
sença do prefeito Tito Cos­
ta no local. E o prefeito de 
São Bernardo, diante da 
posição dos favelados, foi 
ao Jardim Farina e pro­
meteu desapropriar a 
área. E doá-la aos mo­
radores. (Pedro de Souza, 
do ABC)

C O N C E IÇ Ã O  DO  A R A G U A IA /P A

Oposição venceu 
mas não levou

A brutal perseguição aos 
componentes da chapa de 
oposição, que culminou com 
o assassinato do candidato a 
presidente Raimundo Fer­
reira de Lima, o “Gringo” , 
não intimidou os lavradores 
de Conceição do Araguaia, 
no sul do Pará. A chapa de 
oposição, Chapa 2, conse­
guiu a maioria dos votos na 
eleição realizada no dia 29 
de junho.

Apesar de vitoriosa, a 
Chapa 2 não foi eleita, por­
que não houve quorum no 
primeiro escrutínio. Vo­
taram pouco mais de mil 
lavradores. O próximo es­
crutínio foi marcado para

setembro e, até lá, a opo­
sição espera fortalecer ain­
da mais a sua posição entre 
os lavradores filiados ao 
Sindicato dos Trabalhadores 
Rurais de Conceição do 
Araguaia e tirar os pelegos 
— eternos aliados dos fazen­
deiros e grileiros — da 
direção da entidade.

Mesmo não tendo con­
seguido quorum, a vitória 
da oposição foi muito im­
portante para a região. A 
Chapa 2 conseguiu a 
maioria dos votos, apesar 
de todas as manobras feitas 
pela situação, como o con­
trole das urnas volantes. 
(L.M.)

í & m

O padre Gabriel Chey- 
ness e o agente pastoral é 
supervisor do MEB 
(Movimento de Educação 
de Base) Orlando Solino, 
da diocese de Marabá, es­
tão ameaçados de morte 
pelo propagandista volante 
Salomão Amoury, pretenso 
proprietário de terras.

Por incrível que pareça, 
a ameaça foi feita dire­
tamente ao agente pas­
toral, em plena cidade de 
Marabá, na manhã do 
sábado retrasado (dia 5).
O grileiro parou seu carro, 
chamou Orlando à janela e 
disse: “Rapaz, vocês estão 
mandando os posseiros in­
vadirem minhas terras. 
Mas esse 38 aqui, carre­
gado de bala, é para você 
e o padre Gabriel. E não 
adianta ficar na saia do 
bispo, que mesmo assim 
eu encho vocês de bala” . 
Com muito sangue frio 
Orlando respondeu que a 
terra era dos posseiros, e 
que ele, Salomão,é que era 
o invasor.

A área em questão' — 
fazenda Surubim — tem 
perto de 80 famílias de 
lavradores. Alguns mo­
ram lá há mais de 30 anos. 
O fazendeiro tem um titulo 
para uma área próxima, 
mas quer se apoderar da 
terra dos posseiros.

PRISÃO ILEGAL -  Na 
estrada PA/150(Belém/ 
Marabá), a violência 
policial continua a solta. 
No mesmo dia 5, na lo­
calidade de Goianésia do 
Pará, município de São 
Domingos do Capim, o 
com issário da Polícia 
Militar, soldado Manoel 
Dias Aragão, mandou 
prender dentro de sua 
casa, o lavrador Valdo- 
miro Costa1 dos Santos, 
maranhense, 23 anos. Já 
conhecendo a fama do sol­
dado Aragão — o novo 
terror de Goianésia — Val­
domiro fugiu da cadeia.

Ainda sem saber da fuga 
sua fam ília, acompa­
nhada pelo padre Paulo 
Joanil, da diocese de 
Marabá, dirigiu-se ao 
comissáriado para pedir 
explicações ao soldado 
Aragão e responsabilizá-lo 
pelo acontecido (havia 
receio de que o comissário 
tivesse mandado matar 
Valdomiro). O soldado 
desrespeitou o padre, 
dizendo que era homem 
para acabar com ele ali 
mesmo, naquela hora, e 
colocou-o para fora. O 
padre então, resolveu sen­
tar-se na porta da dele­
gacia, dizendo que só 
sairia quando o lavrador 
aparecesse, ou quando 
tivesse certeza de sua 
fuga. O soldado não gostou

e mandou que o padre se 
afastasse da porta. Ele se 
afastou um pouco, mandou 
buscar a Bíblia e, com a 
família de Valdomiro, pes­
soas da comunidade e 
agentes pastorais, iniciou 
a leitura e a reza.

ASSASSINATO -  Na 
mesma estrada, em Nova 
Ipixuna, município de 
Itupiranga, um outro 
militar, o cabo Pedro, está 
espalhando o terror. Seu 
último crime — até então 
não denunciado — ocorreu 
no dia 29 de junho: ele 
m atou covardem en te, 
pelas costas, o operário 
Otávio Soares da Silva, de 
18 anos, topógrafo da fir­
ma Planagro.

Era domingo, dia de São 
Pedro. Otávio estava jan­
tando no hotel da dona, 
Lindalva. O cabo chegou, 
viu que ele tinha uma faca 
na cintura, e pediu. Sem 
qualquer reação o operário 
entregou a faca. Não satis­
feito, o cabo o prendeu, 
mandando que saísse na 
frente. Conhecendo muito 
bem a fama do cabo Pedro 
(quatro baleamentos nos 
últimos dois meses, • em­
briaguez permanente, etc> 
Otávio saiu correndo, 
desesperado. O cabo saiu 
atrás, dando tiros. “O 
rapaz fugindo, ele atirando 
direto”, conta a Movimen­
to em Nova Ipixuna, o 
comerciante José Wilson, 
o cabo fugiu, acooertaao 
pelo agente municipal 
Mario Cortes Vieira, re­
presentante na cidade do 
prefeito de Itupiranga, 
José Brasil Monteiro.

A comunidade mandou 
chamar a polícia do km 12, 
para “atestar a morte e 
autorizar o enterro”. Os 
policiais só chegaram no 
dia seguinte, detendo o 
cabo que havia se dirigido 
ao comando da PM em 
Marabá. No dia seguinte o 
^abo já estava lá de novo, 
com a metralhadora nas 
mãos, pelas ruas, fazendo 
ameaças e completamente 
impune. Os mais direta­
mente ameaçados são as 
testemunhas José Wilson e 
Maria Aparecida, esta úl­
tima, conforme disse, já 
“jurada de morte pelo 
cabo Pedro” . Ela está tão 
apavorada que nem sai a 
rua.Wilson também foi ao 
comando, pedir providên­
cias, mas ainda ouviu 
desaforos do tenente 
Modesto, que lhe disse que 
o cabo não era doido.

O operário assassinado 
deixou desamparada sua 
mãe, Paulina Soares da 
Silva, e uma filha, Adriana 
da Silva, de um ano e dez 
meses. (Luís Macklouf, de 
Belém)

10 MOVIMENTO - 14a 2027/80



Em  agosto os estudantes param  as aulas.
E sta foi um a das decisões tom adas por 

500 entidades reunidas com  a UNE no Rio.

UNE aprova 
umagreve
nacional

M árcio Bueno

O ginásio de esportes da Univer­
sidade Santa Úrsula, no Rio de 
Janeiro, esteve apinhado de es­
tudantes nos dois primeiros dias 
úteis da semana passada. Eram 
representantes de 500 entidades es­
tudantis (das 650 filiadas à União 
Nacional dos Estudantes), que des- 
pencaraYn de todos os Estados do 
Brasil para participar do Coneb 
(Conselho Nacional das Entidades 
de Base) que foi convocado pela 
UNE para definir as diretrizes do 
movimento estudantil para o segun­
do semestre.

Na semana anterior a UNE tinha 
realizado o seu III Seminário Na­
cional, que foi extremamente 
prejudicado pelas falhas de pre­
paração e de organização em todos 
os aspectos: falta de um local 
adequado (foi realizado em um 
ginásio aberto, sujeito a chuvas e 
ventos, coincidindo com um dos in­
vernos mais frios do Rio), esquema 
de alimentação deficiente, falta de 
alojamento para os participantes — 
que acabavam se amontoando em 
salas de aulas, quadras de esportes, 
ou sendo obrigados a resolver o 
problema por iniciativa própria. As 
queixas sobre a infra-estrutura mul­
tiplicaram-se. Os participantes 
atribuíam à União Estadual dos Es­
tudantes (UEE) local a responsa­
bilidade pelas falhas na organização, 
ao mesmo tempo em que citavam 
como exemplo o congresso de Sal­
vador que, mesmo reunindo um 
número muito maior de estudantes, 
teve uma organização impecável.

Diretoria, Barbieri, 
Liberdade e Luta: 
as divergências.
Uma das questões que mais po­
larizaram as discussões foi a propos­
ta apresentada [tela diretoria da 
UNE, de uma greve nacional 'por 
três dias em agosto. Contrapondo- 
se a esta surgiram três outras: Li­
berdade e Luta, aliás a única ten­
dência política que se apresentava 
como tal, defendeu uma greve por 
tempo indeterminado; Marcelo Bar­
bieri (vicé-presidente -da UNE) 
defendeu a proposta de que o 
Coneb não devia aprovar nenhuma 
proposta de greve — esta questão 
surgiria, segundo ele, quando os es 
tudantes estivessem preparados; 
Lula, outro diretor da UNE, defen­

deu a greve de um dia. As discus^ 
sões se estenderam por um longo 
tempo, provocando realinhamentos 
e resultando na aprovação, por uma 
maioria folgada, da proposta 
apresentada pela maioria da diretoria 
da UNE. Esta discussão ocorreu no 
primeiro dia, quando a mesa era 
presidida por Aldo Rebelo. Quando 
Paulo Massoca, que foi candidato à 
presidência da UNE, pela chapa 
Unidade, foi anunciado para defen­
der a proposta de Barbieri, irrom­
peram coros de "pelego" no ple­
nário. Os defensores de Massoca 
responderam com o de "polícia". E 
a coisa esquentava quando Aldo in­
terrompeu a todos dizendo: "a UNE 
não reconhece entre os estudantes a 
presença de nenhum pelego" 
(aplausos demorados de uma parte 
do plenário). E prosseguiu: "por 
outro lado não reconhece entre os 
companheiros nenhum policial" 
(aplausos da outra parte do ple­
nário). E finalizou: "o que a UNE 
reconhece é a presença de um sec­
tarismo irresponsável, ao mesmo 
tempo que espera que ele seja 
eliminado nesta reunião"

Outras questões que polarizaram 
as discussões (veja ao lado as re­
soluções aprovadas) foram a pro­
posta de luta por nenhum aumento 
no segundo semestre, as próximas 
eleições da UNE (diretas ou em con­
gresso), a questão do reconheci­
mento da UEE do Rio Grande do 
Sul como única entidade represen­
tativa e também uma moção de 
apoio ao ENTOES (Encontro Na­
cional dos Trabalhadores em 
Oposição à Estrutura Sindical). Esta 
proposta consumiu quase duas 
horas de discussões e duas vo­
tações. Na segunda votação, e pela 
primeira vez neste Coneb, foi 
necessário fazer a contagem dos 
votos. Resultado: por uma margem 
bastante apertada, o Coneb não 
aprovou a moção. Isto bastou pará 
que uma parte do plenário passasse 
a cantar o coro: "àté o final — 
Unidade Sindical". Sentindo que o 
resultado poderia ser mal compreen­
dido, a diretoria da UNE se reuniu 
rapidamente e apresentou a ressalva 
de que a não aprovação da moção 

’ não significava que o Coneb tinha 
se posicionado contra o ENTOES. Ao 
mesmo tempo a diretoria propunha 
uma moção de apoio ã luta dos 
tmbalhadores pela liberdade sindical. 
Para esse resultado influiram, cer- 
lamehte, a falta de informações

sobre o ENJOES e o resultado do 
encontro preparatório de São Paulo 
(veia Movimento, edição N° 260).
E finalmente a UEE  
gaúcha foi
reconhecida pela UNE

Sobre a questão do Rio Grande 
dõ Sul (onde a UNE não reconhecia 
nenhuma das duas entidades que se 
apresentavam como representantes 
dos estudantes: a UEE e o DEE), 
surgiram três propostas: a primeira 
delas, apresentada em nome da 
diretoria da UNE, propunha Uma 
reunião de todas as entidades 
gaúchas, presidida por Rui Cesar, 
para marcar eleições unitárias para a 
UEE. Um dos membros da UEE a- 
presentou a proposta que acabou 
vencedora e o DCE da Universidade 
de São Paulo surgiu com uma 
proposta que dizia reconhecer que 
há divisão no movimento estudantil 
gaúcho e ao mesmo tempo reco­
nhece a UEE. E sugeria que a UNE, 
juntamente com a UEE, convocasse 
as entidades estudantis do Rio 
Grande do Sul para uma reunião 
que decidiria a questão. A primeira 
proposta, que foi a aprovada no úl­
timo Coneg (Conselho Nacional de 
Entidades Gerais) e referendada na 
reunião da diretoria da UNE reali­
zada posteriormente em São Paulo, 
foi apresentada por Marcelo Barbieri 
e defendida apenas por diretores 
que dizem ter feito autocrítica das 
posições da chapa Mutirão (a atual 
diretoria). Antes de entrar em re­
gime de votação a diretoria da UNE 
reuniu-se ao lado da mesa e decidiu 
retirar a paternidade da proposta. 
Ela seria mantida apenas como a 
proposta do último Coneg.

Apesar de algumas indefinições e 
oscilações, como a que se eviden­
ciou sobre a questão do Rio Grande 
do Sul e de ter perdido a proposta 
de realização das próximas eleições 
de forma direta, a diretoria da UNE 
consequiu fazer aprovar a grande 
maioria de suas propostas. O Coneg 
referendou todas as suas propo­
sições a respeito das lutas políticas e 
das lutas relacionadas com o ensino, 
além das questões internacionais. 
No restante, o Coneb teve o mérito 
de "atropelar" as divergências inter­
nas da diretoria. O peso das de­
cisões è considerável, levando-se em 
conta quê foram aprovadas pela 
maioria das entidades de base, às 
quais caberá diretamente a tarefa de 
executá-las.

Rui Cesar, presidente da UNE

A s decisões 
do encontro 
estudantil

Estas são as principais resoluções aprovadas pelo 
Coneb:
1) Campanhas e lutas relacionadas com a universi­
dade:

A) por mais verbas para a educação, definindo-se o 
índice de 12% do orçamento federal para a educação 
como meta.

B) nenhum aumento de anuidades no segundo se­
mestre, cabendo a cada escola ou região definir as 
formas de luta a serem adotadas. (Estas duas pri­
meiras foram definidas como as prioritárias).

C) pela democratização da universidade.
D) pela federalização das escolas falidas.
E) contra subsídios para escolas particulares, res­

salvando-se casos de escolas como as de universidades 
católicas.

F) pelo ensino público e gratuito para todos.
A forma de luta por estas reivindicações e especial­

mente pelas duas primeiras será uma greve nacional 
de três dias, provavelmente em 10, 11 e 12/8, em con­
junto com a greve dos professores. Nos dois pri­
meiros dias serão promovidas discussões nas escolas 
juntamente com os professores e o terceiro será um 
Dia Nacional de Luta, com manifestações de rua. Em 
data a ser marcada a UNE convocará o VI Coneg 
para avaliar os resultados do movimento e definir o 
seu prosseguimento!
2) Questão do Rio Grande do Sul:

A) a UNE revoga a decisão de propor novas 
eleições unitárias para os estudantes gaúchos.

B) reconhece a UEE como a única entidade esta­
dual representativa dos estudantes gaúchos.

C) a diretoria da UNE comparecerá ao Rio Grande 
para expor sua decisão às entidades de base gaúcha e 
para convocá-las para o próximo CEE.
3) Política Nacional:

O Coneb referendou todas as propostas aprovadas 
pela diretoria da UNE na semana anterior (ver a 
edição passada de Movimento), acrescentando uma 
campanha pela reintegração dos sindicalistas cas­
sados.
4) Questão internacional:

A) solidariedade aos estudantes latino-americanos.
B ) apoio à luta dos povos africanos contra o colo­

nialismo e o racismo.
C) Um dia de protesto durante a visita do general 

Figueiredo ao Chile.
5) Próximas eleições:

O Coneb posicionou-se pela realização das eleições 
no congresso que será realizado na segunda semana 
de outubro em São Paulo. Mas esta posição foi to­
mada apenas como um referencial para discussão 
nas escolas. Foi esclarecido que a
única instância com poderes para decidir sobre esta 
questão é o próprio congresso, onde a questão será 
rediscutida.
6 1 Moções principais:

A) contra o pacote econômico de Delfim Netto, que 
influirá na questão das verbas.

B) apoio às realização do conclat (Congresso das 
Classes Trabalhadoras).

C ) repúdio à Lei dos Estrangeiros.
D ) pela indicação das Madres de La Plaza de Mayo 

para o prêmio Nobel.
E ) apoio a reconstrução do sindicato rural de Con­

ceição do Araguaia e em repúdio ao assassinato do 
líder da oposição, Raimundo Ferreira Lima, o “Grin­
go’'.
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questão nuclear foi um dos principais temas da 32*

Acordo nuclear: <
José Maurício de Oliveira

A
 S o c ie d a d e

Brasileira para c 
P rogresso da 
C iê n c ia  va i 
propor ao Es­
tado, em nome 
da comunidade 
cientifica, a sus­

pensão do programa nuclear brasileiro e a 
realização de um amplo debate sobre os 
vários aspectos da questão, que deverá 
culminar na realização de um plebiscito 
nacional a respeito da utilização dessa 
forma de energia. A proposta foi apro­
varia por unanimidade na assembléia geral 
realizada na quinta-feira à noite, como 
parte fios trabalhos da 32a reunião anual 
da entidade, encerrada sábado, no Rio.

A questão nuclear acabou sendo um 
dos principais temas do encontro que 
mobilizou sete mil cientistas, professores, 
estudantes e intelectuais durante uma 
semana, na Universidade Federal do Rio 
de Janeiro. Na terça-feira à tarde, a 
política nuclear brasileira foi debatida 
numa mesa-redonda ("Programa nuclear, 
uma visão de dentro"), coordenada pelo 
presidente da SBPC, José Goldenberg, 
com a participaçãc de mil pessoas.

Goldenberg disse que ficou "perplexo" 
com a decisão do governo federal de dar 
aôdamento ao programa nuclear, anun­
ciando a implantação de dois reatores no

litoral de São Paulo. 'Tudo indicava que 
as coisas estavam se encaminhando para 
uma solução de compromisso, na qual toda 
a retórica doacordo com a Alemanha per­
manecia. Mas, na prática, as coisas seriam 
adiadas e discretamente o assunto dei­
xaria de ser foco de tanta discussão".

Pressões alemãs
Luis Pinguefli Rosa, secretário da So­

ciedade Brasileira de Física, em sua inter­
venção, denunciou pressões alemãs para 
o prosseguimento do acordo, lembrando 
que o presidente mundial da Siemens — 
empresa à qual a KWU está ligada — es­
teve no Brasil na época no anúncio da 
construção dos dois reatores em São 
Paulo, defendendo, em suas declarações 
à imprensa, a utilização da energia nu­
clear. 0 próprio embaixador alemão, 
segundo Pinguellí, reconheceu que a 
KWU utilizou vários, expedientes para 
forçar o governo brasileiro a não "con­
gelar" o acordo.

Entretanto, para Pinguelli, o fato novo 
mais importante ligado à política nuclear é 
o relatório dos organismos de segurança 
do Ministério das Minas e Energia, de­
nunciando uma absurda conspiração 
"judaico-soviético-norte-americana" con­
tra o acordo com a Alemanha. 0 em­
penho do governo em acobertar os res­
ponsáveis pelo relatório revela, segundo o 
físico, a existência de grupos fascistas or­
ganizados, atuando dentro do aparelho de 
Èstado, que poêm em risco a luta pela 
democratização do país.

.0 relatório da DSI do Ministério das 
Minas e Energia também foi objeto de

uma moção de repúdio aprovada por 
unanimidade na assembléia da SBPC. •

Ainda nos debates sobre a questão, 
durante a mesa-redonda de terça-feira, 
um ex-funcionário da Nuclebrás denun­
ciou um fato que, se comprovado, põe 
por terra um dos últimos argumentos 
não-militares que o governo vem utilizan­
do para a defesa do acordo — a trans­
ferência de tecnologia alemã para o 
Brasil. Segundo o ex-funcionário, a maior 
parte dos documentos confidenciais com 
informações tecnológicas da KVVU — aos 
quais eíe afirma ter tido acesso — não 
passam de folhas de papel timbrado em 
branco e patentes de domínio público.

Repúdio a atentados
A assembléia dá SBPC aprovou, ainda* 

moções de repúdio aos atentados sofridos 
pelo jurista Dalmo Dallari e pelas sedes do 
Comitê Brasileiro de Anistia e do Partido 
dos Trabalhadores em São Paulo, exigin­
do do governo a mais ampla investigação 
sobre a atuação de grupos fascistas pára- 
miJitares.

A direção da SBPC vai se pronunciar, 
também, a respeito de vários aspectos 
envolvendo a política indigenista brasileira 
— um dos temas mais debatidos na 
reunião deste ano. Entre outros pro­
blemas, a assembléia aprovou uma 
moção de defesa da criação do parque 
Yanomani, em Rondônia, e um pedido de 
esclarecimento das perseguições que a 
Funai vem movendo contra indigenistas 
mais comprometidos com a luta das 
íomunidades-indígenas pelo direito à terra 
e à sbbrevivência tísica e cultural.

OPINIÃO

A democracia, sob o microscópio dos cientistas
Perseu Ab ram o

0 Estado brasileiro já não está mais 
conseguindo resolver nem os problemas 
da própria classe dominante a que serve. 
É assim que se poderia resumir o diag­
nóstico mais geral que transparece das 
exposições e dos debates da maior parte 
das atividades da 32a Reunião Anual da 
Sociedade Brasileira para o Progresso da 
Ciência.

Não que o Estado tenha sido o teme 
central das centenas de mesas-redondas, 
simpósios, conferências e cursos que se 
realizaram durante a semana passada no 
enorme e monstruoso edifício da Univer­
sidade do Estado do Rio de Janeiro. A 
temática central desta 32a Reunião Anual 
foi "Ciência e Educação para uma So­
ciedade Democrática". Dentro desse 
tema — e fora dele — sete mil participan­
tes, entre cientistas, professores univer­
sitários e de primeiro e segundo graus, 
estudantes de graduação e de pós- 
graduação, pesquisadores e curiosos, 
tentaram fazer um balanço crítico de 
como andam as coisas no Brasil.

A primeira conclusão óbvia — err 
pratica mente todos os casos — foi a de 
que não vivemos numa democracia. Mas 
os expositores e debatedores não fi­
caram nisso, e foram mais além. Dificil­
mente se conseguirá democratizar de ver­
dade as várias áreas sociais — da edu­
cação à saúde, da pesquisa Universitária 
ao trabalho feminino, do índio ao menor 

nos quadros atuais da sociedade

brasileira.
É claro que muitos foram os que apon­

taram decididamente a superação do 
capitalismo e a construção do socialismo 
como a única forma de resolver os proble­
mas globais e setoriais diagnosticados.Nem 
todos estes, contudo, se puseram de 
acordo sobre o que fazer até lá. Cruzar os 
braços e esperar que o socialismo caia do 
céu? Abandonar tudo e partir já para ob­
tê-lo? Ou ir construindo a futura socie­
dade desde logo, nos quadros da so 
ciedade capitalista?

A questão foi colocada no início da 
semana, na primeira mesa-redonda que 
atraiu multidões à concha acústica do 
Campus, { "democracia e socialismo") na 
segunda-feira à tarde. 0 poder — disse 
José Álvaro Moysés — não se concentra 
apenas no aparelho cfo Estado, mas vige 
em todas as esferas da sociedade. Por­
tanto, a transformação não se resumirá 
em tomar de assalto o poder, mas implica 
uma participação democrática das 
bases em todos os níveis em que existe o 
poder.

Sob outras palavras e outras roupagens, 
a mesma temática foi retomada — não 
por acaso,* 'certamente — em vários 
outros debates, principalmente nos cam­
pos da saúde e da educação. E, de certa 
forma, o que aparece no discurso de 
Marilena Chaui sobre democratização, em 
geral, e sobre democratização da cultura 
e da educação, em particular. E os pa­
râmetros do pensamento liberal já não 
conseguem encaminhar soluções para os 
problemas que o próprio sistema capi-

talista gerou. 0 liberalismo é autoritário, 
diz Maria Silvia de Carvalho Franco, 

num aparente paradoxo, mas precisando 
com extremo rigor o conceito, no sim­
pósio sobre as perspectivas de desenvol­
vimento da Universidade. Por essa e 
outras razões, não parece fácil aos liberais 
e socialistas chegar a um acordo sobre 
como transformar a sociedade, nem em 
que direção.

Os cientistas reunidos não chegaram a 
apontar soluções definitivas para resolver 
os'-dilemas do Estado brasileiro em crise. 
Refejiam-se, como seria de esperar, às 
diverfeas propostas que têm surgido no 
campo científico e no campo político. 
Desde a Constituinte, como querem o 
filósofo Fausto Castilho e o prefeito Tito 
Costa, até a associação dos ex-internados 
da Funabem, nas palavras de Lia Jun­
queira, ou a escola de tempo • integral, 
velho sonho de Anísio Teixeira defendido 
reiteradamente por Darci Ribeiro. Ou as 
oito sugestões, extremamente simples e 
extremamente revolucionárias, do profes­
sor e pesquisador Warwick Kerr.

A SBPC — e as suas reuniões anuais 
— já não constituem mais, evidentemen­
te, como o eram há alguns anos, o 
único forum dos grandes temas nacio­
nais. Hoje em dia, a sociçdade civil já dis­
põe de outros instrumentosP quiçá mais 
eficazes. Mas, não resta dúvida,a reunião 
anual da SBPC é, ainda, o grande e es­
pecífico forum não-governamental do 
debate sobre as intrínsecas relações entre 
a ciência e a política. Como, do lado dc 
governo, o é a Escola Superior de Guerra.

A SBPC não é mais o único forum dos c

Educação |
Entre mais de três mil trabalhos, 

teses e debates, com cinco ou mais 
atividades importantes ocorrendo ao 
mesmo tempo, cada participante da 32° 
Reunião Anual da-SBPC tinha de se 
decidir rapidamente sobre o que assistir 
e enfrentar os sete mil transeuntes que 
subiam e desciam as rampas, disputan­
do cada pedacinho de espaço nas salas 
e auditórios, para depois consumir com 
voracidade a fala dos intelectuais e cien­
tistas de maior ' prestígio. Como num 
supermercado, constataria, sem fazer 
juízo de valor, qualquer observador.

Pelo critério de prestígio, certamente, 
Paulo Freire foi á estrela. Duas mil pes­
soas em pé, aplaudiram sem parar sua 
entrada em cena, terça-feira passada, na 
concha acústica da UFRJ — aplausos 
que valeram mais que a sessão pública em 
sua homenagem que a SBPC não 
realizou, "por motivos de política inter­
na" explicaria depois Luiz Eduardo 
Wanderley, do Centro de Educação da 
PUC-SP, que o "apresentou" áo pú­
blico.

Como o tema central da SBPC deste 
ano foi "Ciência e Educação para uma 
Sociedade Democrática", pode-se dizer 
que as figuras mais importantes foram 
Paulo Freire e seu grupo, do Institute 
D'Action Culturelle — Rosiska DarCy de 
Oliveira, Miguel de Oliveira e o cartunis­
ta Claudius. Nas várias mesas-redondas 
de que participara, um tema constante: 
a relação entre a educação e os mo­
vimentos populares.

Na terça-feira à tarde, o tema do 
grupo foi a experiência de educação de 
base na Guine-Bissau. Na introdução, 
Paulo Freire expos o que talvez seja a 
questão central de suas concepções: a 
educação, sozinha, não pode ser res­
ponsável pela transformação radical da 
vida cotidiana e do homem. Ela só pode 
agir nesse sentido na medida em que a 
própria sociedade esteja empenhada na 
ruptura das práticas e instituições 
"velhas". Mais: não há modelos para 
uma educação comprometida com os 
movimentos populares. Ë a prática con­
creta que aponta as necessidades a 
serem preenchidas pelo sistema edu-
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!a SBPC que reuniu, na semana passada, no Rio, sete mil cientistas

o povo deve decidir

popular, índios, violência nas cidades: os temas empolgantes
, cacional, bem como sua própria- es- 
s truturação.
3 A apresentação da experiência de 
0 reorganização do sistema educacional da 
3 Guiné-B.issau numa situação de tran- 
r sição revolucionária, feita pelos outros 
3 membros do grupo, deram a dimensão
- concreta às teses de Paulo Freire. Por 
s exemplo, Rosiska Darcy de Oliveira con- 
t tou a história do trabalho do grupo na
- Guiné. Convidados para organizar um 
T sistema nacional de educação de adul- 
r tos, eles resolveram, após muitos de­

bates, iniciar um trabalho experimental
, numa aldeia. Várias dificuldades tra-
- var-am o projeto, entre elas, a ausência 
a de uma língua unitária — o português 
a era a fala do colonizador e os dialetos 
s locais ainda não receberam codificação 
a escrita.
a Mas a educação se ligou à vida pela
- porta dos fundos. Tendo que estudar à 
3 noite, os moradores da aldeia tiveram 
a que organizar uma horta coletiva para
- poder comprar candeeiros e óleo para 

iluminar a sala de aulas, uma vez que
e um Estado pobre, como o da Guiné, 
a não podia exercer a função de forne- 
r cedor de serviços. Da horta coletiva 
n acabaram surgindo os temas que; re- 
s legaram o trabalho de alfabetização a 
e um segundo plano: a coletivização do
- trabalho e sua repercussão na vida 
s cotidiana da aldeia, técnicas do plantio 
: etc. A partir dessa experiência, foi pos- 

>- sivel sistematizar um modelo de edu­
cação que se ligava aos problemas con-

o crétos da Guiné em transformação e o 
e início da ruptura com o sistema edu- 
', cacional herdado dos colonizadores por- 
a tugueses, responsável pela reprodução 
a das desigualdades sociais que interes-
- savam aos dominadores.
a A mesma questão já havia sido ilus- 
e trada por Miguel de Oliveira pela manhã, 
a na mesa redonda "Reinvenção da 
a educação pelos movimentos sociais", ao 
s relatar a luta dos operários italianos, no 
a inicio da década de 70, por um sistema 
s educacional alternativo, gerido por eles, 
i- comprometido com a elucidação das 
a questões propostas por um movimento
- pperário que iniciava o trabalho de

colocar em questão não só a exploração 
a que estavam submetidos os traba­
lhadores em suadimensãoimediata- como 
a luta salarial, por exemplo — mas a 
própria gestão e organização do sistema 
produtivo como um todo.

índios
Mas não só Paulo Freire mobilizou 

massas na SBPC. Uma outra questão 
lotou os espaços da concha acústica e 
dos auditórios maiores da UERJ: a luta 
dos índios brasileiros pelo direito à terra, 
à identidade cultural e à própria so­
brevivência física. Várias mesas- 
redondas, debates e simpósios denun­
ciaram o etnocídio que vem sendo 
praticado contra as comunidades in­
dígenas, com a cumplicidade criminosa 
das próprias instituições oficiais.

O assassinato de lideranças indígenas, 
como o kaingang Angelo Kretan, o pan- 
karare Antonio de Lino e vários outros, 
foi objeto de repúdio. Foram denun­
ciadas as invasões de varias regiões in­
dígenas por agroindústrias, sob a com­
placência de autoridades locais, como o 
caso da Rondônia — que foi tema de 
uma mesa-redonda em defesa da 
criação do Parque Yanomani. E a 
própria atitude da Funai (Fundação 
Nacional do Indio) que não só vem se 
omitindo em relação aos crimes co­
metidos, como ainda está reprimindo 
seus funcionários mais comprometidos 
com a luta indígena, como mostra a 
demissão recente de 38 antropólogos, 
médicos e funcionários de postos em­
penhados na organização da Sociedade 
Brasileira de Indigénistàs — foi alvo de 
moções e criticas por parte dos par­
ticipantes das atividades relacionadas 
com o tema.

Porém, mais do que denúncias, os as­
pectos mais importántes dos debates 
relàcionaram-se corri as medidas que 
vêm sendo tomadas para o avanço das 
lutas de resistência entre os índios. O 
antropólogo Darci Ribeiro, anunciou a 
convocação do 4o Tribunal Bertrand

Russel, que se reunirá a partir de no­
vembro, na Holanda, para debater e 
julgar os crimes cometidos contra os ín­
dios nas Américas. Embora não dis­
ponha de força legal, o Tribunal Ber­
trand Russel é um dos mais importantes 
mobilizadores da opinião pública inter­
nacional em relação às questões de que 
trata, como demonstra a sua ação em 
relação aos crimes cometidos pelos nor­
te-americanos no Vietnã e as torturas e 
a violência policial nos países latino- 
americanos submetidos a ditaduras 
militares.

Mais importante talvez do que o 
anúncio da constituição do Tribuna! foi 
o debate sobre a estruturação da União 
das Nações Indígenas, criada em junho, 
em Brasília, com a participação de 
representantes de 15 nações indígenas. 
O debate — iniciado na segunda-feira e 
encerrado na terça — contou com a 
participação de representantes de co­
munidades indígenas, como Mario Ju- 
runa. Domingos Terena e Amplan, da 
nação Shuar, do Equador, que relataram 
a mais de 500 pessoas as atrocidades 
quá vêm sendo cometidas contra seus 
grupos, o esforço de organização e suas 
principais reivindicações.

Violência
E, finaimente, nem os antropólogos 

foram poupados das críticas. Darci 
Ribeiro, que coordenou a mesa-redonda 
"por uma antropologia mais leal: como 
devolver aos índios o que aprendemos 
deles" acusou-os de estarem, em sua 
maioria, produzindo conhecimentos 
totalmente desvinculados da luta dos ín­
dios pela sobrevivência, baseados em 
critérios falsos e isentos e assé­
ticos, sem qualquer preocupação política 
e humanitária. O antropólogo defendeu 
a criação de uma "Ciência Social de 
Devolução" e anunciou sua disposição 
de produzir textos voltados para as 
próprias comunidades indígenas, com o 
objetivo de permitir-lhes a reapropriação 
de sua história.

Mas a intelectualidade não poderia 
estar imune às preocupações das classes 
médias urbanas. Daí a importância que 
acabou adquirindo na SBPC deste ano a 
questão da violência nas cidades, objeto 
de quatro mesas-redondas. Mas, em 
todas elas, uma preocupação: demons­
trar a existência, por trás da verdadeira 
histeria que está sendo estimulada prin­
cipalmente pela grande imprensa, rádio 
e televisão em torno do pretenso au­
mento da criminalidade nos grandes 
centros urbanos, dos interesses das 
classes dominantes, empenhadas em 
manter intacto e até expandir o aparelho 
repressivo do Estado.

Para os cientistas sociais, não é 
novidade a exortação para que a so­
ciedade se unifique em torno da luta 
contra um "inimigo comum", quando o 
Estado enfrenta uma crise profunda de 
legitimidade. Desta vez, o alvo seria o 
banditismo. Mas o verdadeiro atingido 
são as classes populares, submetidas, 
segundo o cientista político Paulo Sérgio 
Pinheiro, a um estado de "apartheid 
social" permanente, em razão da au­
tonomia e da arbitrariedade com que 
sempre agiram os aparatos policiais. Nas 
conclusões, um consenso: somente o 
desmantelamento do aparato repressivo 
e o enfrentamento radical das desigual­
dades sociais — e não a pena de morte 
e outros expedientes do tipo — podem 
dar conta do problema.

Um balanço das questões que mais 
atrairam público na SBPC ainda teria 
que dar conta de,temas como a reforma 
agrária e o avanço da luta dos traba­
lhadores do campo, questões ligadas à 
sexualidade e à situação da mulher na 
sociedade, o avanço das lutas sindicais 
dos trabalhadores da cidade, a crise 
econômica, debates em torno da de­
mocracia e do socialismo. O que indica 
um objeto preferencial para a vora­
cidade intelectual no supermercado do 
conhecimento científico: as classes
populares.

(J.M.O . )
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L organização popular, o maior avanço da FSLN

E
m meados de fe­
vereiro , cerca 
de 50 mil campone­
ses, filiados à As­
sociação dos Traba­
lhadores do Campo 

(ATC), realizaram uma pas­
seata na Praça da Revolução, 
em Manágua. Seu objetivo, era 
exigir que o governo interrom­
pesse a devòlução de terras 
ocupadas por pequenos 
produtores ou confiscadas pelo 
Instituto Nacional de Reforma 
Agrária (INRA). A demons­
tração pretendia frustrar a 
ação dos antigos proprietários, 
latifundiários que haviam 
recorrido, em parte com su­
cesso, ao governo, reclamando 
que os camponeses da ATC, 
com as ocupações, estavam 
excedendo os regulamentos da 
reforma agrária.

Este incidente é apenas uma 
pequena ilustração dos pro­
blemas com que se defronta o 
governo sandinista, um ano 
após a vitória contra a ditadura 
Somoza dia 19 de julho do ano 
passado: um esforço do qual 
participaram não apenas os 
camponeses e os operários ex­
plorados, como também os 
setores mais conservadores 
que se juntaram à luta antí- 
somozista. Esta' mesma aliança 
de classes — com exceção de 
alguns setores empresariais 
que se afastaram — está 
presente hoje no Governo de 
Reconstrução Nacional (GRN), 
sob a direção sandinista. As­
sim, de uma forma geral, a 
questão é como realizar, de 
maneira comum, a recons­
trução do pais, conciliando os 
interesses e os direitos con­
quistados pelos trabalhadores 
na luta, com os interesses dos 
setores conservadores, cujos 
direitos foram parcialmente 
mantidos como parte da 
aliança.

“O exército é a 
base para todas 
as m udanças”

José Acevedo Vogl, da 
Frente Sandinista (FSLN), ex­
plica como acha que se dará o 
trabalho de reconstrução em 
comum: "as leis do capitalis­
mo continuarão a funcionar, 
mas de maneira controlada e 
dentro de certos limites. Estes 
serão progressivamente estrei­
tados à medida que as 
novas relações de produção 
tomarem o seu lugar, criando 
a base sólida de uma nova 
economia". Pedro Cerda, vice- 
m inistro do Planejamento 
Econômico, acrescenta que 
"alguns dos benefícios que 
geralmente ficam nas mãos 
dos interesses empresariais 
privados, passarão a servir aos 
interesses do país". De uma 
forma geral, o objetivo doQRN

Membros da liderança da FSLN e da Junta; Henry Ruiz, Sérgio Ramirez, Carlos Nunes, 
Jaime Wheelock, Tomas Borge, Bayardo Arce, Luis Carrion, Humberto Ortega, Moisés Hassan

A  luta para 
«cercar a 

burguesia”
é "aumentar a produção ao 
mesmo tempo em que se 
redistribui a renda", o que 
exige "uma crescente inte­
gração e participação das or­
ganizações populares" em 
todas as áreas da economia.

Os sandinistas tomaram 
diversas medidas, no sentido 
de controlar as atividades 
econômicas. A base deste 
controle, segundo os sandinis­
tas, é o exército: "geralmen­
te", diz Jaime Wheelock, 
ministro da Agricultura e da 
Reforma Agrária, "a mais im­
portante característica da bur­
guesia é o-fato de ela estar ar­
mada. Na Nicarágua o que im­
porta é que o povo está ar­
mado; o Exército (sandinista) 
torna-se a base para todas as 
mudanças". Com isso em 
mente, foi criado o Exército 
Popular Sandinista sobre os 
escombros da antiga Guarda 
Nacional somozista, assim 
como as Milícias Populares 
Sandinistas, mais recentemente.

Foi com base em seu exér­
cito (única força armada no 
país) que os sandinistas im­
puseram uma série de medidas: 
primeiro, a expropriação dos 
bens de Somoza (154 em­
presas e cerca de 20% das 
terras aráveis do país, esta- 
tizadas em ambos os casos); 
depois a estatização de todos 
os bancos comerciais (que éeria 
uma forma de "cercar a bur­
guesia", tirando de suas mãos 
o controle financeiro); e enfim,

também a estatização do 
comércio de exportação dos 
produtos agrícolas principais 
(algodão, café, açúcar e car­
ne), que rendem dois terços 
das divisas do país.

Mais recentemente, a FSLN 
deu outros passos. Um dos 
mais importantes foi a indi­
cação de um sandinista para o 
lugar do empresário Roberto 
Mayorga no ministério do 
Planejamento Econômico, am­
pliando o controle dos minis­
térios-chave ao lado da 
Defesa, Interior e Agricultura e 
Reforma Agrária. Outra me­
dida foi o controle sobre o 
único setor onde as multi­
nacionais têm maior presença: 
a mineração de ouro.
Para os operários 
e camponeses 
obterem o poder

Mas a área crítica onde os 
sandinistas estão aumentando 
o controle estatal é a agricul­
tura, que além de fonte de 
divisas para o país, é a fonte 
de renda direta ou indireta 
para 70% dos nicaragüenses. 
O INRA controla 25% das 
terras aráveis. Embora restrito 
na área de terra, ficando mais 
da metade desta para os gran­
des latifundiários e o resto 
com os pequenos produtores, 
o controle do INRA se amplia 
de forma indireta. Assim, a 
capacidade produtiva de al­
godão cabe em maior parte 
aos latifundiários (67%, contra

25% aos pequenos produtores 
e 8% ao INRA), mas o INRA 
controla a exportação e 50% do 
total dos equipamentos de 
processamento. Tem apenas 
10% do gado (contra 20% 
para os grandes e 70% para os 
pequenos produtores), mas 
controla 80% dos matadouros. 
Quanto ao café, o INRA tem o 
controle de 15% das terras e 
70% do processamento.O Ins­
tituto pretende também al­
terar a distribuição da terra, 
usando campos de algodão 
para produzir cereais — com 
melhora no fornecimento para 
o mercado interno, muito fraco 
hoje, pesando naturalmente 
sobre os salários.

Estes avanços relativos no 
controle da economia, são 
apoiados de fato por um es­
forço mais amplo na área 
política, principalmente entre 
os setores populares. "Nós es­
tamos preparando os operários 
e camponeses para que eles 
possam exercer o poder 
político", disse um dos líderes 
sandinistas às "brigadas" de 
alfabetização, talvez a maior 
campanha popular lançada até 
agora pelo governo: cerca de 
200 mil pessoas saíram pelo 
país em uma "cruzada" de cin­
co meses para "erradicar total­
mente a ignorância", usando 
inclusive métodos do brasileiro 
Paulo Freire. Com 60% de 
analfabetos no país, "do 
ponto de vista econômico, a 
alfabetização é uma campanha

crucial", como disse um dos 
membros do governo. "É que 
o passo seguinte será dar 
capacitação técnica (aos 
trabalhadores) para elevar a 
produção", acrescentou.
Um claro boicote 
dos empresários 
e latifundiários

O esforço popular tem uma 
meta mais imediata na or­
ganização dos setores po­
pulares e sua integração ao 
Estado, cujo passo mais im­
portante foi a criação em maio 
do Conselho de Estado, com 
funções legislativas consul­
tivas, e onde os sandinistas 
fizeram o seu maior avanço até 
agora para "cercar a bur­
guesia", isto é, forçá-ía a 
aceitar a correlação de forças e 
direcionar suas atividades 
menos no rumo dos lucros e 
mais no int,eresse da maioria 
da população. No Conselho, 
de 47 membros, 24 são san­
dinistas e suas organizações 
(sindicatos, comitês de defesa 
de bairro, associação de 
mulheres e de jovens); 3 são 
da Frente Patriótica que apóia 
a FSLN (inclusive o Partido 
Socialista Nicaragüense, o PC 
pró-M oscou); 14 cabem a 
outros partidos, sindicatos, or­
ganizações. da Igreja e tc.; e 
apenas seis vão para os em­
presários (há 29 organizações 
no Conselho).

Este remanejamento do 
Conselho (que deveria ter 33 
membros, cabendo maior 
proporção aos empresários, às 
custas das organizações 
populares) custou à FSLN o 
desmantelamento da Junta de 

.cinco membros que governa o 
país, com a saída dos dois 
grandes empresários, Alfonso 
Robelo e Violeta Chamorro, 
que passaram a acusar os san­
dinistas de "totalitarismo" e de 
querer provocar "o caos" no 
país. Eles foram substituídos 
por dois outros representantes 
da burguesia (Arturo Cruz e 
Rafael Cordova), mostrando 
que a aliança contínua de pé. 
Mas esta foi apenas a primeira 
demonstração ■ de força da 
classe, que continua em pé de 
guerra, pelo menos entre os 
seus setores mais poderosos. 
Os exemplos dessa luta são 
vários, tanto no campo político 
como no econômico. Os in­
vestimentos cairam muito, 
cabendo ao Estado fazer este 
ano 90% das novas inversões 
e contribu ir com 40% do 
Produto Nacional Bruto. 
Muitos latifundiários e em­
presários estão boicotando 
claramente a produção — 
meta maior do GRN — e a 
"fuga" de capital para o ex­
terior é alta, cerca de US$ 60 
milhões este ano. A idéia de 
Robelo e do Partido Demo­
crático Conservador, por 
exemplo, é mostrar que "o 
clima de anarquia" impede 
"uma ativa cooperação de 
todos os setores no processo 
produtivo": isto è, caso a 
FSLN tente conter a bur­
guesia, a aliança está falida.
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POLÔNIA

Vitória operária
A agitação social parece, no 

momento, ter sido freada na 
Polônia. O retorno à calma — após 
seis dias de movimentos de protes­
to contra a alta dos preços da car­
ne — permanece porém precário, 
segundo informa o Comitê de 
Defesa Operária (KOR), a prin­
cipal organização oposicionista.

Para evitar uma extensão das 
greves operárias que se iniciaram 
na semana retrasada, as autori­
dades foram obrigadas a fazer 
uma série de concessões aos 
trabalhadores. Inicialmente, elas 
aceitaram aumentos de salários de 
cerca de 10% nos complexos 
operários onde a determinação de 
luta era maior, sobretudo no com­
binado de máquinas agrícolas de 
Ursus, de onde foram deflagradas 
as greves de 1976. Em seguida, 
elas aliviaram, ou mesmo su­
primiram, o novo ritmo de tra­
balho, definido paralelamente às 
altas de preços com o objetivo de 
aumentar a produtividade. Final­
mente, ela só aplicará com

Mulher prá Khom eini só 
com  véu

O endurecimento do regime 
islâmico do Irã parece contar com 
o apoio de uma parcela signifi­
cativa da população. Pela pri­
meira vez, no dia 8, sete trafican­
tes de drogas foram executados 
em praça pública. Por outro lado, 
milhões de pessoas se manifes­
taram, no dia 4, em várias cidades 
do país, em apoio à islamização 
intensiva proposta pelo aiatolá 
Khomeini.

Em Teerã, os manifestantes, em 
número de 500 mil, substituíram 
pouco a pouco suas palavras de 
ordem contra o imperialismo 
americano, por outras contra as 
organizações de esquerda. Um 
manifesto de 16 pontos reivindica

F érias sob bomba no 
país basco

Uma nova onda de atentados a 
bomba sacode a Espanha. No dia 
6, bombas foram lançadas em 
duas igrejas de Bilbao, no País 
Basco, sem fazer vítimas. Em San 
Sebastian, também no País Basco, 
duas outras bombas explodiram no 
dia 5, destruindo um bar e vários 
veículos num estacionamento. As 
operações, que já receberam a 
denominação de “guerra das 
férias”, estariam sendo condu­
zidas pelos separatistas bascos da

A contra-revolução cultural

FRANÇA-ALEMANHA

Nova força militar
” serão “os pilares da construção européia"

Segundo o Daily News, de Hong 
Kong, que cita fontes de Pequim, o 
Comitê Central do Partido Co­
munista da China finalizou um 
documento sobre a Revolução Cul­
tural e sobre o papel desempe­
nhado nela por Mao Tsé-tung e i 
qualificou como “uma catástrofe 
m onumental”. O docume' to 
elaborado sob a direção do se­
cretário geral do Partido, Hu 
Yaobang, considerado próximo de 
Deng Xiaoping, sublinha que não 
havia nenhuma linha revisionista 
na China antes do início da Re­
volução Cultural, e que esse 
movimento, lançado por Mao para 
“se opor ao revisionismo”, cons-

grande prudência os aumentos de 
preço que deveriam entrar em 
vigor no dia 1“ de julho.

Procurando assegurar-se uma 
margem de manobra, a direção do 
Partido havia decidido só estender 
pouco a pouco as altas ao conjunto 
do território. Diante das ações 
operárias, ela freou o movimento.

Segundo Le Monde (9/7/80), as 
subvenções ao consumo alimentar 
custam ao Estado polonês uma 
soma considerada “exorbitante” e 
para que a carne seja oferecida aos 
consumidores a “seu preço, real”, 
seria necessário que a alta de 
preços fosse de 50% a 100% e não 
de apenas 14,2% a 20%, como 
ocorreu. Outra dificuldade enfren­
tada pelo governo de Varsóvia é a 
inflação, que já atingiu nos quatro 
primeiros meses deste ano a taxa 
de 5,4% (conforme declarações 
oficiais reportadas pela agência 
UPI). Com os aumentos de julho, 
prevê-se que a inflação polonesa 
atinja seu recorde até o final de 
1980.

a dissolução dos dois principais 
partidos de esquerda — o Fedayin 
(marxista) e o Mujahidin (muçul­
mano progressista) — uma inten­
sificação dos expurgos nos minis­
térios, maior “severidade” nos 
tribunais islâmicos e o resta­
belecimento sem concessões do 
vestuário muçulmano. Um grande 
número de mulheres vestidas com 
o chador (indumentária tradi­
cional), desfilou gritando: “a 
honra da mulher muçulmana está 
em seu véu”. No dia 5, sob os in­
sultos dos partidários da “linha do 
imã” (Khomeini)j cerca de duas 
mil mulheres se manifestaram 
contra a obrigatoriedade de usar o 
chador nas repartições públicas.

ETA com o objetivo de prejudicar 
as atividades turísticas da Es­
panha. Num comunicado enviado 
à Agência France Presse, a ETA 
afirmou que poderá pôr fim aos 
atentados se “se abrirem perspec­
tivas reais para a resolução dos 
problemas da anistia para os 
presos e exilados, de integração 
institucional de Navarra à Eus- 
kadi (País Basco) e de evacuaçãl) 
das forças da ordem pública do 
território basco” .

tituiu-se num “golpe de espada no 
ar”. O documento aponta 13 per­
sonalidades, que jogaram papel 
destacado durante a Revolução 
Cultural, como “traidores” do 
povo chinês. São elas: Lin Biao, 
Jiang Qing (viúva de Mao), Kang 
Sheng, Chen Boda, Zhang Chun- 
qiab, Yao Wenyuan, Wang Hung- 
wen, Hsieh Fuzhi, Ye Qun, Huang 
Yunsheng, Wu Faxian, Li Zuopang 
e Qiu Huizuo. Entre elas, Lin Biao, 
Kang Sheng, Hsie Fijzhi e Ye Qun 
estão mortos e os membros da 
“gang dos quatro” (Jiang Qing, 
Zhang Chunqiao, Yao Wenyuan e 
Wang Hungwen) estão presos, 
aguardando julgamento.

“ Os povos irmãos
A Europa se distanciou um pouco 

mais da tutela americana após a 
visita do presidente francês, Giscard 
d’Estaing à Alemanha Ocidental. 
Recebido com “um calor excep­
cional”, Giscard chamou a atenção 
para os vínculos militares entre os 
dois países, propondo que “os po­
vos irmãos” sejam “os pilares da 
construção européia”, destinada a 
recuperar para o Velho Continente 
“seu papel e sua influência no mun­
do”.

Giscard e Schmidt, chanceler 
alemão, parecem em vias de efe­
tivar um “pacto” militar, proposta 
ainda mal definida do presidente 
francês. A idéia seria unir a maior 
força convencional alemã à força 
nuclear francesa, com sua bomba 
de nêutron e os submarinos atô­
micos (ambos prontos para entrar 
em produção). Segundo acordos que 
datam- da II Guerra, a França tem 
50 mil soldados em território ale­
mão, e esta pode ser a base do 
“pacto” . A questão no entanto é 
que, como força de.dissuasão contra 
um eventual ataque soviético, a 
bomba de nêutron precisa ser mon­
tada na própria Alemanha. Não se 
sabe se isto ocorrerá. A imprensa 
alemã parece dar como coisa certá. 
Schmidt disse apenas que os dois 
países “contribuiram para o

“A escravidão está definitiva­
mente abolida a partir de hoje na 
Mauritânia” . Esta decisão foi 
adotada, no dia 5 de julho, pelo 
Comitê Militar de Salvação Na­
cional, instância suprema do país, 
reunido na capital, Nuakchott, sob a 
presidência do chefe de Estado, 
tenente-coronel MohamedKhuna Uld 
Haidalla. Assim, o CMSN, que já 
havia se lançado à resolução de 
uma série de problemas políticos, 
econômicos e sociais (acordo de paz 
com a Frente Polisário, que luta 
pela independência do Saara Oci­
dental; reforma linguística, para 
satisfazer as reivindicações dos 
negro-africanos; programa de aus­
teridade, para endireitar as finan­
ças; luta contra a corrupção etc.), 
acaba de atacar uma outra das 
pragas de que sofre a Mauritânia.

Por enquanto, essa medida tem 
sobretudo um efeito psicológico: 
resta ainda ao governo fazê-la 
aplicar. De fato, um dos componen-

equilíbrio de poder entre o Leste e 
Oeste”.

Os dois foram os únicos líderes 
ocidentais a se encontrar com o 
presidente Brejnev da URSS, desde 
a invasão soviética do Afeganistão, 
quebrando o “gelo” que os EUA 
queriam impor a Moscou e efeti­
vamente se afastando da liderança 
dos EUA. O encontro de Schmidt foi 
o mais importante, resultando numa 
proposta soviética para limitar os 
mísseis nucleares de médio alcance 
na Europa. Após a visita de Giscard 
a Bonn, a URSS fez nova proposta, 
agora sobre as tropas de infantaria 
na Europa Central: além dos 20 mil 
homens que Moscou já se oferecera 
para retirar da Alemanha Oriental, 
unilateralmente, a URSS retiraria 
mais 20 mil em vários países, caso 
os EUA reduzissem suas tropas 
européias em 13 mil soldados.

Sobre a proposta soviética feita a 
Schmidt, o Pravda, órgão do PC 
soviético, esclareceu alguns pontos 
esta última semana. Após a decisão 
européia em dezembro de instalar 
os mísseis americanos Cruise e Per- 
shing-II, para contrabalançar os SS- 
20 soviéticos, Moscou disse que só 
aceitaria negociar uma redução se 
aquela decisão fosse cancelada ou 
suspensa. Agora a URSS negociaria 
sem condições, e mesmo antes da

MAURITÂNIA

tes essenciais da sociedade mau- 
ritana é constituído pelos haratine: 
de pele negra, esses escravos al­
forriados continuam a ser consi­
derados como sua propriedade por 
vários de seus antigos senhores 
mouros. Chega a ocorrer, por exem­
plo, que os haratine, tendo aban­
donado seus senhores, lhes sejam 
restituídos, com a ajuda das au­
toridades locais.

Para facilitar a aplicação de 
uma decisão que representará um 
golpe nos interesses econômicos dos 
privilegiados e que não deixará de 
se chocar com a resistência da 
tradição, o CMSN cercou-se de 
precauções. Ele procedeu a uma 
ampla consulta junto aos ulemás 
(juristas muçulmanos), que de­
clararam que “o Estado pode subs­
tituir os senhores para alforriar os 
escravos, da mesma forma como 
tem o direito de expropriar os bens 
individuais no interesse da nação”. 
Uma comissão nacional, composta

ratificação do acordo de limitação 
de armas nucleares de longo alcan­
ce (SALT-II), cuja assinatura os 
EUA cancelaram após a questão 
afegã. Segundo o jornal alemão Die 
Welt, que publicou o “protocolo 
secreto” (considerado verdadeiro) 
da conversa entre Schmidt e Brej­
nev, os soviéticos estariam interes­
sados apenas nas armas ameri­
canas, e não nas européias e chi­
nesas. No primeiro caso estaria a 
bomba de nêutron francesa, que os 
soviéticos pretendem discutir num 
eventual SALT-III, mas não agora. 
A agência Tass soviética fez uma 
lista das armas que interessam a 
Moscou, que vão dos mísseis de 
médio alcance na Europa (antes e 
depois de dezembro), aos bombar­
deiros baseados na Inglaterra e na 
Alemanha Ocidental, além dos 
Phantom (“nucleares” ) baseados 
em porta-aviões no Mediterrâneo e 
no Báltico. A dúvida, segundo o Die 
Welt, Seria quanto aos SS-20". Mos­
cou diz que estes são apenas uma 
modernização de arsenais já exis­
tentes, destinados a manter “o con­
junto do equilíbrio estratégico” 
(leia-se nuclear intercontinental). 
Para Schmidt eles aumentam o 
poderio soviético a partir de 1970, de 
600 ogivas nucleares para 1.350, sen­
do ainda mais eficazes.

de ulemás, economistas e adminis­
tradores estudará os casos susce­
tíveis de indenização e fixará suas 
modalidades. Esse organismo de­
verá abrir caminho à reforma 
agrária indispensável ao desenvol­
vimento do país: quando 0 êxodo 
rural atingir proporções inquiétan­
tes, ele dçverá entregar a terra aos 
que a trabalham, sobretudo os 
haratine.

A Mauritânia não tem o mono­
pólio da escravidão. Esta suscita 
periodicamente reações indignadas 
— e freqüentemente hipócritas — no 
mundo, enquanto o tráfico de seres 
humanos e sua exploração vergo­
nhosa continuam e são denunciados 
pelos organismos internacionais. 
Segundo os especialistas da ONU, 
há mais de 250 mil escravos no 
mundo, sem falar de milhões de 
pessoas — em particular crianças — 
vítimas de práticas que se asse­
melham à servidão, sobretudo no 
terceiro mundo. (Le Monde)

Finalmente abolida a escravidão
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Sem abdicar da luta arm ada, m as investindo principalm ente 
na diplom acia, a OLP conta hoje com am plo apoio internacional

A  maré alta dos palestinos
M ustafá Yazbek

"Tentaram matar-me mas falharam. 
Podem tirar minhas pernas, mas não 
minha vontade... Se todos os pales­
tinos forem mortos, menos uma 
mulher, seus filhos continuarão a luta”
_ com estas palavras, o prefeito
palestino Bassam Shakaa, se dirigiu à 
multidão que o recebeu em triunfo em 
sua volta a Nab/us, na Cisjordânia 
ocupada, no último dia 9. Bassam 
Shakaa, que é hoje talvez o principal 
líder da Cisjordânia ocupada, perdeu as 
duas pernas num atentado terrorista 
cometido no dia 2 de junho, e desde 
então esteve recebendo tratamento 
médico na Jordânia, já que se re­
cusava a ser medicado em Israel. 
Milhares de habitantes de Nab/us 
saíram às ruas e a cidade foi enfeitada 
com bandeiras vermelhas, verdes e 
amarelas para, saudá-lo em seu retorno.

O atentado contra Shakaa e outros 
dois prefeitos palestinos tem sido 
atribuído a organizações israelenses 
de u/tradireita {sobretudo o Gush 
Emunin -- "B/òco da Fé"), mas o 
governo israelense, que prometeu inves­
tigar rigorosamente o atentado e punir 
os culpados, até agora não prendeu 
nenhum suspeito. Como s£ sabe, 
grande parte dos votos com os quais o 
primeiro ministro Menachern Beguin foi 
eleito foi devida à ação do Gush 
Emunin, e essa organização conta com 
ardorosos defensores n& interior do Ga­
binete israelense, como o ministro da 
Agricultura, Ariel Sharon, um dos 
maiores defensores da implantação cje 
colônias israelenses nos territórios 
árabes ocupados.

Na matéria seguinte, o repórter 
Mustafá Yazbek — que voltou recen­
temente do Líbano, onde acompanhou 
durante três meses as atividades da 
resistência palestina — lembra as prin­
cipais fases da campanha política do 
povo palestino por sua independência 
nacional.

s soluções políticas

A  que conduzem à cria­
ção de um Estado pa­
lestino (tendência 
que os acordos de

Camp David, entre o E- 
gito e Israel, procu­
ram transformar numa 

questão de autonomia dos palestinos 
que se encontram vivendo nos terri­
tórios sob ocupação militar israelense) 
têm sido fortalecidas consideravelmen­
te nos últimos anos, especialmente a 
partir de 1974, Nesse ano, o presidente 
do Comitê Executivo da Organização
para a Libertação da Palestina (OLP),
Yasser Arafat, falava perante a Assem­
bléia Geral da ONU, onde foi recebido 
na condição de representante oficial do 
povo palestino. Também em 1974, a 
Conferência de Cúpula Árabe de Rabat 
reconhecia a OLP como única e le­
gítima entidade representante do povo 
palestino.

À parte esses evidentes progressos, 
de todas as adversidades sofridas pela 
resistência nestes seis anos, os acor­
dos de Camp David são encarados 
pelos palestinos como um dos mais 
sérios golpes políticos. Após a assi­
natura do tratado de paz entre Israel e 
Egito (o dia da assinatura da paz em

Com as duas pernas amputadas, Shakaa retorna triunfalmente a Nab/us

separado, em Washington, ã 26 de 
março de 1979, foi declarado dia de 
luto nacional pelos palestinos). Arafat 
afirmava que "as negociações legiti­
mam a ocupação dos territórios árabes 
e condena o povo árabe da Palestina a 
um exílio perpétuo".

Entre a diplomacia 
e a luta armada

Movendo-se entre a luta armada e a 
busca do apoio diplomático, a resistên­
cia palestina opera num quadro bas­
tante complexo, onde os governos 
árabes conservadores, mesmo quando 
manifestam alguma espécie de sim­
patia pelo movimento, procuram eli­
minar tudo que se aproxime de uma 
revolução ou de um processo de liber-' 
tação nacional.

Depois da ocupação dos territórios 
árabes em 1967, o mês de setembro de 
1970 — "setembro negro" para a resis­
tência — marcou a conclusão sangren­
ta de um período durante o qual os 
guerrilheiros chegaram a ameaçar 
diretamente a própria existência do Es­
tado monárquico da Jordânia. A 
guerra civil do Líbano de 1975/76, foi o 
movimento seguinte no processo de 
enfraquecimento da luta armada pales­
tina, um processo que visava a ani­
quilação total da resistência. Os con­
servadores libaneses, com apoio de 
Israel e dos Estados Unidos, moveram 
uma violenta guerra aos palestinos e 
simultaneamente às forças da esquerda 
e da oposição em geral do país.

Mais de 60 mil mortos e um país 
seriamente atingido do ponto de vista 
material não decidiram o confronto — 
encerrado com a inter­
venção das tropas da Liga Árabe — 
em favor desta ou daquela força. É 
claro que a resistência sofreu um 
grande desgaste, mas ainda hoje o 
Líbano pode ser considerado o centro 
político e militar do movimento. Mais 
de 400 mil palestinos vivem no país, e,

em função das circunstâncias, a ca­
pital, Beirute, transformou se em sede, 
ainda, que nem sempre em caráter 
oficial, das principais organizações da 
resistência.

Se na Síria, onde há cerca de 300 
mil palestinos, os militantes são man­
tidos sob estreito controle, tendo o 
governo de Damasco inclusive procurado 
manter sua influência através da 
criação e do fortalecimento da or­
ganização A l Saika, o mesmo não 
ocorre no Líbano. A mobilidade dos 
palestinos *e sua organização nos cam­
pos de refugiados é consideravelmente 
ampla.

E ainda a partir do Líbano (o sul do 
país, junto à fronteira com Israel, é 
conhecido comoFatahland, a "terra da 
Fatah") que inúmeros grupos efetuam 
ataques aos povoados israelenses 
vizinhos, ataques nem sempre encam­
pados ou feitos sob a direção da OLP, 
mas que provocam, claro, imediatas 
represálias, num eterno ciclo que não 
poupa civis libaneses e os palestinos 
abrigados nos campos espalhados pelo 
país. Em poucos minutos a sofisticada 
aviação isralense tem condições de 
sobrevoar os principais campos pales­
tinos do Líbano, desde Tiro, no Sul, 
até Trípoli, ao Norte, operação que 
realizam praticamente imunes à defesa 
antiaérea palestina.

A reaproximação com  
o rei Hussein

Ao menos militarmente, a ação 
palestina em outras partes è restrita. 
Na Cisjordânia ocupada, por razões 
óbvias. Mas, nesse território, a OLP 
desempenha um papel importante na 
organização de movimentos como as 
poderosas greves nas principais ci­
dades (Nablus, Hebron etc.) contra a 
ocupação, a repressão, contra medidas 
discriminatórias, contra os recentes 
acordos de paz e a constante criação

de novas colônias israelenses em terras 
ocupadas. No reino jordaniano, onde a 
população palestina ultrapassa um 
milhão de habitantes, só recentemente 
foi retomado um processo de rea­
proximação entre a resistência e o rei 
Hussein, quebrando um gelo que vinha 
desde setembro de 1970, quando 
violentos choques opuseram a guer­
rilha às tropas reais. Pouco numerosos 
no Iraque — cerca de 20 mil — os 
palestinos organizam-se, mas sempre 
mantidos ao alcance do controle 
oficial.

Mas é na ação da diplomacia que a 
OLP tem conhecido progressos sig­
nificativos. No ano passado, apesar de 
uma resolução do Conselho Nacional 
Palestino (organismo equivalente a um 
parlamento provisório que. reúne re­
presentantes de todas as organizações 
civis e militares palestinas) haver 
definido os Estados Unidos como 
"inimigo primeiro do povo palestino", 
esse raciocínio não tem sido estendido 
indiscriminadamente a todos os-países 
do mundo capitalista. Por isso, a OLP, 
além da sustentação que já vinha lhe 
sendo dada pelas nações do "bloco 
socialista", tem prócurado — e obtido 
— crescente apoio na Europa Ociden­
tal. A Áustria foi o primeiro país da 
região a reconhecer a organização, 
permitindo a instalação de um escri­
tório em Viena.

Decolagem rumo à 
Europa Ocidental

Entre, as inúmeras cohseqüências 
dessa decolagem diplomática rumo ao 
Ocidente, estaria a expulsão, em fins 
de 1979, da OLP da Líbia, e-o  fe­
chamento de seus escritórios no país de 
Khadafi. Este chegou a declarar que 
compreendia a "posição dos libaneses 
que preferiam aliar-se ao inimigo, 
Israel, do que à Fatah", e deixou clara 
sua opinião de que a organização li­
derada por Arafat havia "perdido seu 
caráter revolucionário e não deveria 
mais representar o povo palestino". A 
mesma razão aproximação do
Ocidente — foi invocada pelos paJes- 
tinos para justificar a atitude de 
Khadafi, ainda hoje, por sinal, insu­
ficientemente explicada.

Importante no "cerco a Camp 
David", parte do peso político dá OLP 
atualmente deve-se ao apoio dos 
países da règião produtores de petróleo 
e portanto em condições de pressionar 
países do Ocidente no sentido do re­
conhecimento da organização. Claro 
que as razões que levam os governos a 
demonstrar tal apoio variam. Sem dúvi­
da não são as mesmas da parte da 
absolutista, conservadora e pró- 
americana Arábia Saudita, que da par­
te do Iraque, próximo das posições 
soviéticas, para citar somente dois 
países. Mas é de um país não árabe, 
ainda que muçulmano, que tem vindo 
as principais manifestações de soli­
dariedade e apoio à causa palestina. 
Em nome da luta antiimperialista, anti- 
sionista e do renascimento islâmico, o 
Irã é talvez o principal aliado que os 
palestinos conseguiram nestes anos. 
Dependendo das circunstâncias, seu 
papel pode vir a tornar-se decisivo no 
processo de luta dos palestinos pelos 
seus direitos.

Mustafá Yazbek

16 , MOVIMENTO - 14a 20 /7 /80



Entrevista com Marcelo Quiroga
Apesar de condenado à morte 

V  pelos fascistas, o líder dos 
Y, socialistas, Marcelo Quiroga, 
vive tranquilo, sem qualquer 

^  "proteção especial, num apartamento 
■r em La Paz, onde nos concedeu esta 
rentrevista. Ex-ministro da Energia do 
general Ovando Candia, no começo dos 
anos 70, nacionalizador da Gulf Oil na 
Bolívia, Quiroga deu um extraordinário 
salto nestas eleições, elevando muito a 
influência eleitoral da esquerda e 
transformando-se numa espécie de 
herdeiro dos velhos caudilhos,
Zuazo e Estenssoro. Para ele,
“este é o fim de uma era” . Ricardo Malta 

Agência F4

Forca nova na B olívia
Movimento — Os militares bolivianos já 

estão preparados para a democracia? Vão 
aceitar os resultados das eleições?

Quiroga Santa Cruz — Pensamos que a 
maioria dos membros das forças armadas 
vai aceitar os resultados de bom grado. E 
há um setor minoritário que terá de 
aceitar de qualquer maneira. A realidade 
impõe isso independente do desgosto que 
possa ter provocado.

M — Mas ainda existe possibilidade de 
um golpe militar?

QSC — Não há condições internas nem 
internacionais para a execução de um 
gòlpè. Mas nunca se pode descartar de 
todo a possibilidade de uma aventura, de 
uhna tentativa demente.

M  — Fala-se que os militares argen­
tinos incentivaram um golpe. Há verdade 
nisso?

QSC — Presumimos que pelo menos 
alguns setores das forças armadas argen­
tinas, representadas aqui pelo adido 
militar, estavam desenvolvendo algumas 
atividades de estímulo a um projeto 
semelhante.

M  — Se os resultados finais das 
eleições mantiverem mais ou menos o 
quadro atual, qual será a alternativa para 
a Bolívia? O Partido Socialista. Um 
apoiaria Siles Zuazo?

QSC — Não. Nós não apoiaríamos 
nenhum dos candidatos. Não seria hon­
rado que convertêssemos os votos 
dados conscientemente ao nosso pro­
grama e à nossa posição política,çm votos 
a favor de uma opção diferente, con­
traditória. E nossos votos não serão indis­
pensáveis para a solução do problema. A 
Unidade Democrática Popular (UDP), que 
tem a primeira maioria relativa, precisa 
dos votos de Paz Estenssoro.

M  — Que esperaria de Siles Zuazo caso 
ele chegasse ao poder?

QSC — Nada. Pensamos que desen­
volverá uma .política econômica essencial­
mente semelhante à dos seus predeces­
sores. Será um governo altamente con­
traditório. O seu programa não tem nada 
de parecido com o nosso.

M — Que situação econômica o partido 
vencedor vai encontrar?

QSC — Muito grave. Em 1980 a Bolívia 
deve destinar 50% de suas exportações 
para o pagamento da dívida externa (1). 
O volume das reservas monetárias caiu 
tanto que dá para cobrir apenas as neces­
sidades de um mês de importações. Os 
preços dos bens de consumo têm subido 
rapidamente e a capacidade aquisitiva da

população caiu muito nos últimos anos. 
Há um declínio geral da produção mineira 
de exportação. A reserva excedente de 
petróleo se esgotou em um ano; a Bolívia 
terá que começar a importar pelo novo 
preço internacional de 32 dólares o barril. 
As empresas estatais mais importantes 
estão com déficits muito grandes e isso 
compromete o conjunto da economia do 
país. A situação é grave.

M — A que se deve o grande cres­
cimento do seu partido nestas eleições?

QSC — O país está polarizado politi­
camente. O descenso vertical de Paz Es­
tenssoro e o ascenso relativo (porque 
muito modesto) de Banzer, mostra que o 
eleitorado conservador prefere uma res­
posta mais coerente. Para a direita a res­
posta de Banzer ê mais clara em relação à 
resposta contraditória de Paz Estenssoro. 
O mesmo ocorre com a UDP, a maioria 
relativa também diminuiu sua votação em 
relação ao ano passado. Em troca o PS- 
Um subiu oitenta por cento. Nossa respos­
ta política e programática atinge os 
trabalhadores e os setores populares.

M  — Quais osícens mais populares do 
programa do seu partido?

QSC — Algumas das medidas eco­
nômicas mais importanmtes são a na­
cionalização dos bancos estrangeiros e de 
empresas mineiras médias, a reversão ao 
domínio do Estado das concessões pe­
trolíferas. Há outras medidas1 2' fortes, de 
caráter monetário e creditício, dentro de 
uma política econômica global, que é 
substancialmente diferente da que desen­
volve este governo. Tudo isto foi captado 
pelo povo. É um programa não somente 
viável mas de realização inevitável mais 
ou menos a curtq prazo.

M  — Como definiria a direita boliviana?
QSC — Teríamcs que falar da classe, 

de uma burguesia que comparte com o 
resto das burguesias da América Latina 
sua condição intermediária e portanto 
sem destino histórico. A da Bolívia, em 
particular, é uma burguesia que vê so­
mente o dia seguinte. Não vê o que pode 
ocorrer depois de amanhã. É uma bur­
guesia sem visão dos seus próprios in­
teresses de classe. Uma burguesia es- 
oeculadora. miserável.

M — Como está correndo o processo 
que vocês abriram contra Banzer no Con­
gresso, acusando-o de corrupção em seu 
governo?

QSC — Está em desenvolvimento mas 
foi interrompido com as eleições. Pedi- 
m©ê um juízo de responsabilidade contra

Banzer e muitos dos seus colaboradores, 
ex-ministros. Apresentamos ao Congresso 
as provas de todos os delitos que co­
meteram contra as liberdades e diretos 
fundamentais: o exílio, a prisão, a tortura 
e o assassinato de muita gente. Os delitos 
econômicos são muito graves. Estão 
provados,com documentos, delitos que se 
referem a soberania, integridade e dig­
nidade nacionais que têm relação com a 
política exterior de Banzer.

M  — Têm algo a ver com os acordos 
assinados pelo governo dele com o 
Brasil?

QSC — Muito. Nós sempre comba­
temos o convênio assinado para a venda 
de gás ao Brasil, por exemplo (2). Vamos 
fazer de tudo para invalidar esse com­
promisso. Há muitas outras questões que 
envolvem o Brasil neste julgamento de 
responsabilidades.

M — Entre os camponeses bolivianos 
ainda se mantém o mito de Paz Estens­
soro, o mito do homem que patrocinou a 
reforma agrária. Como seu partido pode 
enfrentar e superar isso?

QSC — A realidade está mostrando 
que isso já esta sendo superado. Estens­
soro foi chefe-fundador do MNR, autor 
da reforma agrária e a resposta política do 
eleitorado mostra que ele está decaindo 
rapidamente. Achamos que estas eleições 
marcam o fim de uma época. Os velhos 
líderes se acabaram. Sobra Siles Zuazo 
porque atrás dele se colocaram forças 
novas, que revitalizaram sua figura. Se 
não fosse isso ele iria seguir o destino dos 
outros.

(1) A dívida externa atinge mais de US$ 3 
bilhões. O seu serviço (amortização mais juros) 
custou em 1378 mais de 70% da renda com ex­
portação.

(2) A venda de gás boliviano ao Brasil (segun­
do as acusações a preços muito abaixo do mer­
cado, que causariam um prejuízo de US$ 100 
milhões anuais à Bolívia) íoi inicialmente 
negociada com o ex-presidente Torres. Após o 
golpe de Banzer em 71 contra Torres (no qual, 
segundo as acusações, o Brasil teria se intro­
metido, inclusive fornecendo armas, através do 
seu adido militar, general Bethlem) os acordos 
foram definitívamente acertados. Quiroga 
foi um dos mais ativos denunciadores destes 
acordos e foi a insistência do Parlamento boli­
viano em investigar as denúncias contra Banzer, 
que teria precipitado o golpe fracassado do 
coronel Natusch após as eleições do ano pas­
sado.

Um salto de 
oito para 
mais de cem 
mil votos!

A esquerda boliviana parece 
ter agora a maior força elei­
toral na América Latina, e uma 
das razões disso foi a votação 
obtida pelo Partido Socialista- 
Um, de Quiroga Santa Cruz, 
que deverá aos 10% dos 
votos, concorrendo sozinho, 
sem formar alianças ou frentes 
como os outros 12 candidatos 
às eleições presidenciais.

Contados um milhão e qua­
trocentos mH votos, a União 
Democrática Popular (UDP) de 
Siles Zuazo, o grande ven­
cedor, tinha 450 mH votos 
(31%), a Aliança do Movimen­
to Nacionalista. Revolucionário 
(AMNR) de Pez Estenssoro, 
260 mH ( 18%), a Aliança 
Democrática Nacionalista (ADN) 
de Hugo Banzer, 214 mil 
( 15%), e Quiroga, 111 mH 
( 8 % ) .

A influência da esquerda 
deve ser medida pela soma 
dos votos de Quiroga aos de 
Zuazo, que tem atrás de si o 
PC (pró-Moscou) e de pelo 
menos uma outra formação de 
esquerda importante, o Mo­
vimento de Esquerda Revo­
lucionária (MIR), além da 
própria UDP estar com um 
programa social- democrata, 
bem à esquerda de seu antigo 
companheiro, Estenssoro (em 
cuja aliança consta o PC pró- 
chinês).

Essa influência ul­
trapassa o máximo de 10% 
que a esquerda Jatino- 
ámericana consegue obter e 
mesmo os 30% durante as 
eleições constituintes no Peru 
(que caiu nas eleições gerais 
agora para 20%).

Mas o mais notável é a as­
censão de Quiroga, que em 
cidades importantes como La 
Paz, Cochabamba e Oruro 
(grande centro mineiro) 
chegou em terceiro lugar. Em 
78 ele obteve 8 mH votos, sal­
tou para quase 80 mH em 79 e 
agora espera-se que chegue 
aos 130 mil. Uma pesquisa an­
terior às eleições, dá a Quiroga 
os votos de estudantes, 
operários e da "classe média 
progressista", mostrando que 
seu partido é o que mais 
agrada aos jovens. Para ele, 
que considera as eleições 
como um meio de propaganda 
apenas, o que importa é que 
socialistas tenham tido uma 
votação "lucidamente . com­
prometida corrí um programa 
revo lucionário" (que prevê 
principalmente a completa 
nacionalização das minas, em 
particular as de estanho, do 
qual a Bolívia produz cerca de 
20% do total mundial, e que ê 
um "mineral estratégico", es­
sencial à indústria americana 
sem que os EUA produzam 
n a d a ) .
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OP1MÄ0
As façanhas tecnológicas dos grandes (e pobres) astros do esporte

amr oscou está pronta 
/ f f l  para os jogos Oiím- I ■) /  m  picos de 1980. As 

'w  9  instalações espor- 
-A- ▼ tivas, das quais 
‘10 são construções novas, es­
tarão abrigando, a partir do dia 
19, perto de 700 mil espec­
tadores. Seis milhões e meio 
de ingressos foram vendidos, 
mais que o dobro das últimas 
Olimpíadas, em Montreal, 
Canadá.

Â medida que se aproxima 
o momento da abertura dos 
jogos, cresce a expectativa dos 
dois bilhões de pessoas que 
acompanharão em todo o 
mundo, pela televisão, o 
desempenho dos oito mil 
atletas presentes às compe­
tições.

Esse público certamente 
terá a oportunidade de assistir 
mais uma vez façanhas in­
críveis de desempenho físico 
dos atletas — a quebra de 
recordes trará novos nomes às 
manchetes. E cairão um pouco 
no esquecimento nomes como 
Kornélia Ender, Mark Spitz, 
Nadia Comanecci, Olga Kor- 
but„ Nomes de deuses con­
sagrados nos últimos jogos, 
poucos anos atrás.

Novos nomes sairão do 
anonimato das piscinas e 
quadras para a adoração da 
opinião pública mundial. São 
jovens, na maioria com menos 
de 20 anos, forçados a rotinas 
de treinos quase insuportáveis 
por longos anos e que terão a 
chance de, e;m fração de 
minutos, mostrar um desem­
penho nunca antes registrado 
nas várias modalidades espor­
tivas em disputa.

O s Jogos Olímpicos do 
Canadá mostraram 
que está definiti­
va mente no passa­
do o tempo em que 

as técnicas de saltos, corridas, 
arremessos, natação, pro­
grediam  ac iden ta lm en te , 
devido à tenacidade dos com­
petidores apenas. Em Mon­
treal, o esporte revelou-se uma 
[ciência, a serviço da qual se

mobiliza toda uma tecnologia 
que testa e aperfeiçoa equi­
pamentos capazes de , mate­
rializar todas as potenciali­
dades do corpo. A,ciência é o 
limite. Se novos recordes não 
se estabelecerem em Moscou, 
certamente será porque a ciên­
cia dos recordes- extraiu dos 
músculos humanos tudo o que 
eles podem render.

Pode parecer exagero mas 
os norte-americanos deram, na 
sequência da campanha pelo 
boicote internacional aos 
Jogos Olímpicos de Moscou, a 
imagem quase perfeita de um 
mundo quase ignorado pelo

público que acompanha as 
competições.

Programaram a réplica aos 
soviéticos na forma dos Jogos 
de Inverno realizados na ci­
dade de Lake Placid, Estados 
Unidos. E os atletas que com­
petiram em Lake Placid, em 
fevereiro passado puderam 
sentir involuntariamente um 
pouco da vida dentro das 
prisões norte-americanas: a
vila olímpica que os abrigou 
está prevista para servir em 
seguida de prisão federal.

P risões à parte, a.-vi­
da dos atletas na a- 
tualidade não difere 
muito daquela vivi­
da por. um pri­

sioneiro que ocupará as ins­
talações de Lake Placid. Afinal 
eles, os atletas, também são 
cativos dos campos de treinos, 
de técnicos e de equipes 
médicas — todo um aparato 
que constitui hoje em dia o 
processo de fabricação do 
campeão olímpico. Uma rotina 
que — como a campanha 
odiosa pelo boicote desfe­
chada pelos norte-americanos 
aos Jogos de Moscou — 
negligencia o aspecto profun­
damente humano do olimpis- 
mo: fraternidade, congraça-
mento e paz.

A tecnologia, os progressos 
na medicina esportiva expres­
sam nas Olimpíadas a alie­
nação a que se submete na 
atualidade o ser humano, o 
atleta. As fórmulas para 
preparar o campeão perfeito 
são quase sempre das mais 
mirabolantes. O organismo

Flávio Deckes é jornalista

humano foi dissecado, novos 
métodos de treinamento 
foram introduzidos. uma 
parafernália de aparelhos 
modernos utilizada e as mar­
cas, os recordes, considerados 
sempre como impossíveis de 
serem batidos, estão caindo. O 
corpo do homepn é tratado 
como máquina. Os futuros 
campeões são treinados pa/a 
vencer a mais importante 
competição do dia e superar 
os recordes anteriores, e nada 
mais que isso.

O Código de Conduta de 
Atletas, Dirigentes e Técnicos 
pos Estados Unidos, elaborado 
para orientar o comportamento 
das seleções nacionais do país 
no exterior mostra como é 
limitada e incolor a vida de um 
atleta. Entre outros itens 
proibe o uso de álcool, fumo 
e drogas, além daquelas pres­
critas pelos médicos; impede a 
presença em festas, a pre­
sença de pessoas de sexos 
diferentes no mesmo quarto 
com portas cerradas etc.

A busca desesperada de 
melhor rendimento físico quase, 
nunca chega a ser humana- 
mente aceitável numa Olim­
píada. Kornélia Ender, a super- 
átleta criada na República 
Democrática Alemã — bateu 
25 recordes mundiais — é um 
exemplo vivo da mecanização 
de um indivíduo, entre muitos 
outros, inclusive de regimes 
políticos ocidentais.

Foi um médico que a levou 
a praticar a natação e vivê-la 
intensamente desde que a viu 
na piscina do jardim de infân­
cia da cidade de Plauen Vog- 
tland, sul da RDA. Em consul­
tas regulares, o médico orien­
tou a família para que ela 
praticasse a natação a fim de

prevenir possíveis anomalias. 
Desde então sua rotina diária 
foi a mesma adotada desde os 
seis anos de idade: exercícios 
de aquecimento e natação — 
pelo menos 15 quilômetros, de 
percurso na água por dia.

Em 1978, Kornéíia anun­
ciava, aos 18 anos de idade, o 
abandono das piscinas: “A
gente não pode competir a 
vida toda. Já sou uma espécie 
de veterana, agora quero es­
tudar, terminar o secundário e 
depois fazer Medicina". Enfim, 
a nadadora campeã voltou a 
viver a vida como qualquer 
mortal.

N
o 1o Campeonato 
Mundial de Natação, 
realizado em 1973 
em Belgrado acon­
teceu a surpresa. A 

República Democrática Alemã 
que ganhara só duas medalhas 
em Munique, contra 17 dos 
norte-americanos, conseguiu 
quebrar uma hegemonia de 13 
anos e ganhou 12 provas, con­
tra 11 dos EUA, Entre as 
revelações estava Kornélia En­
der.

A imprensa ocidental es­
palhou boatos de doping, mas 
nada ficou provado. Os diri­
gentes esportivos alemães 
orientais explicaram: fora
realizado um treinamento cien­
tífico intensivo, sob cuidados 
médicos. "Dpsempenhos" 
desse tipo são comuns entre 
atletas de grandes potências 
e também ocorrem em países 
ocidentais. Mark Spitz, sen­
sação nos Jogos Olímpicos de 
Munique, é exemplo disso. 
Assim como a ginasta Nadia 
Comanecci, estrela em Mon­
treal, criticada até pelas com­
panheiras por praticar técnicas 
que podem prejudicar seu 
desenvolvimento físico.

A justificativa do nadador 
campeão norte-americano 
John Nãber, para abandonar 
as competições reflete o que é 
a vida do atleta: "Já não pos­
so continuar nessa vida 
monótona, que não permite 
fazer nada além de nadar. De 
agora em diante vou fazer 
tudo que a natação impediu 
que eu fizesse e que sempre 
tive vontade".

Há quem diferencie, atletas 
ocidentais dos orientais de 
uma maneira curiosa: nos 
pafses socialistas, os atletas 
são falsos soldados; nos países 
capitalistas são fafsos estudan­
tes, Todos, porém, são sub­
metidos à dura preparação 
científica, muitas vezes corren­
do riscos de seqüelas orgâ­
nicas através de treinos e 
tratamentos médicos que tiram 
do atleta os momentos de uma 
vida normal em troca da con­
sagração por alguns minutos, 
pelo ouro olímpico e a manipu­
lação política que dele advém.

E como pano de fundo resta 
o esporte, cuja significação e 
finalidade continua fora do al­
cance das grandes massas 
populares. Discutir a validade 
ou não de promover espe­
táculos da dimensão de uma 
Olimpíada moderna aparece 
em segundo plano diante da 
realidade. Assiste-se ao grande 
espetáculo mas poucos, ainda 
têm condições de participar 
dele em dezenas de países.

MOVIMENTO
CONVOCAÇÃO DE 

ACIONISTAS
Todos os acionistas de Edição 

S/A, a empresa que edita 
Movimento, estão convocados 

para a Assembléia Geral 
Extraordinária que elegerá a 
sua nova diretoria e discutirá 

os planos e realizações do 
jornal, culminando os debates 

de nosso 5o aniversário.
D ata: dia 20 de julho, domingo, 15 hs 
Local: auditório do Sindicato dos 
Jornalistas de São Paulo, rua Rego 
Freitas, 530, sobreloja
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ENTREVISTA COM CUCO BUARQUE
Chico Buarque, considerado pela crítica e pelo 

público um dos maiores nomes da música popular 
brasileira nos últimos anos, participou de mais uma 
apresentação internacional. Depois de dois meses 
no Brasil desde sua récente participação no 
Projeto Ka/unga que levou a Angola, na África, 
uma caravana de artistas brasileiros — entre os 
quais Dorival Caymmi, João do Vale, Martinho da 
Vila, Dona Yvone Lara, Djavan, João Nogueira, 
Clara Nunes, Gera/dinho Azevedo, E/ba Ramalho, 
Miucha, Cristina, Novelli, Quinteto Violado, con­
junto Nosso Samba e outros — Chico Buarque 
liderou agora outra comitiva musical que finalizou 
com uma noitada de música popular brasileira em 
Portugal a já tradicional festa promovida pelo jorna! 
Avante, órgão do Partido Comunista Português.

'Na verdade, é mais uma festa popular do que 
um festival que se realiza todos os anos no bairro 
da Ajuda, em Lisboa, desde a revolução de 25 de 
abril", explica Gil Camendes, responsável pelo con­
vite a Chico Buarque, Simone e conjunto M PB/4, 
que representaram o Brasil este ano. A festa dura 
três dias — este ano estava programada para o

final de semana passado. "Aí tem de tudo, cinema, 
teatro, música, dança, enfim, vários tipos de 
manifestações populares com a participação de 
mais de 100 artistas de 11 países", diz Camendes.

Chico Buarque, que nos últimos anos tem se 
restringido a aparições em palco apenas em 
shows beneficientes, como o show Primeiro de 
Maio, feito no Rio nos últimos dois anos, explica 
nesta entrevista a viagem a Angola e como optou 
por menos palco e maior diversificação de ativi­
dades como indicam seus recentes trabalhos em 
teatro, cinema, trilhas sonoras, literatura infantil e 
shows coletivos como o Festival Carifesta, em 
Cuba, o Projeto Kalunga, em Angola, ou a festa da 
Aiuda, em Portugal.

Entrevista a Dulce Tupy,
que acom panhou, com o jornalista , toda 
a excursão dos artistas brasileiros 
a A n gola .

“Eu descobri que
não sou um artista de palco”

Movimento — Qual foi o marco 
decisivo na sua trajetória que te levou 
a optar por menos shows e um tra­
balho mais diversificado e por outro 
lado mais dirigido?

Chico Buarque — Bem, num deter­
minado dia eu descobri que realmente 
não sou artista de palco. Não gosto de 
palco. Então, resolvi parar de fazer 
show. Por outro lado, passei a poder 
viver sem fazer show. Pude escrever 
prá teatro, gravar disco e viver desse 
•trabalho. Meu último show profissional 
foi com Maria Bethtnia, no Canecão, 
acho que em 1976 A partir daí, muito 
freqü entemente eu era convidado a 
fazer shows com esta ou aquela fi­
nalidade. E passei dois anos fazendo 
isso, só shows beneficientes. Aí, eu 
também cansei porque não fazia shows 
beneficientes nem prá mim...

Só fazia show beneficiente, não 
fazia outra coisa, e essa também não 
era a minha. Porque deixou de ser um 
fator profissional, ficou sendç uma 
coisa mais amadora. Participava de 
shows sem ensaiar, sem saber a letra 
de cor. Então, resolvi largar isso tam­
bém. Mas aí apareceu o Primeiro de 
Maio do ano passado. Como eu não 
estava fazendo mais nenhum show, 
resolvi colaborar com o pessoal na or­
ganização do show. Mas envolvido 
pelo próprio processo de organizar o 
show, acabei apresentando-o também. 
Aí ficou sendo o meu show. Todo 
Primeiro de Maio eu faço. As solici­
tações são muitas e a gente tem que 
ser duro mesmo: Não faço. Só faço o 
Primeiro de Maio. Se não tudo é 
prioritário. Amanhã tem a greve não 
sei de que, depois de amanhã tem 
outra coisa... No Brasil, se você se 
dispuser a fazer shows beneficientes, 
você acaba fazendo, show todo dia. 
Não faz outra coisa. Aí eu deixo de es­
crever, de compor...

M. — E como é que você se sentiu 
no palco em Angola, num contexto 
diferente, se apresentando para outro 
público?

C.B. — Foi até bom fazer o show do 
Primeiro de Maio antes de ir para a 
África. Depois daquele show, que foi 
muito tumultuado, tudo foi mais fácil. 
A gente ficou preparado prá qualquer 
coisa. Mas de qualquer maneira eu não

fico tranquilo no palco, não,
M. — No entanto, o seu número foi 

considerado um dos pontos altos do 
programa, dentro do Projeto Kalunga.

C.B. — Quando estou no palco 
tenho a sensação de estar colhendo 
frutos. Não estou plantando nada. As 
pessoas já conhecem as músicas, meu 
nome já é conhecido. Então, quando 
entro no palco o meu número já está 
garantido, mas não pelo que vou fazer 
na hora. É todo um passado, um 
trabalho que já foi plantado. Eu não 
sinto prazer em colher muitos frutos 
não...

M. — Apesar de tudo, você teve 
uma preocupação em mudar todos os 
dias, lá em Angola, o seu número. Isso 
foi voluntário?

C.B. — Nós fizemos três shows em 
Luanda, um foi transmitido pela tele­
visão para o pais inteiro, outro pelo 
rádio. Aí tem aquela música, antes 
daquela música tem aquela fala. E eu 
fico pensando que os outros podem 
pensar: “ lá vem aquele sujeito de novo 
com aquela mesma música, aquela 
mesma gracinha". Então, procurei

variar. Não foi fácil não, porque eu não 
tinha ensaiado. Peguei músicas que 
nunca mais tinha tocado, como "Pedro 
Pedreiro". Foi uma música que des­
cobri qué sabia de cor, de tanto que 
toquei. Foi a minha primeira música, 
há 15 anos. Música que eu tocava na 
TV Record. Eu tinha contrato na te­
levisão. Faziam-me loca r "Pedro 
Pedreiro", só "Pedro Pedreiro". Mes­
mo que eu não quisesse, a minha mão 
sabia de cor a harmonia e a letra es­
tava na cabeça. Em Angola me pe­
diram "Construção". "Construção" é 
muito difícil eu cantar agora. A letra é 
muito complexa. Até lembrar, a mão já 
esqueceu...

M. — Como pintou o convite para 
Angola?

C.B. — Havia um convite já antigo 
para ir a Angola. Inclusive um convite 
anterior à definição política do regime, 
digo entre o 25 de abril português e a 
oficialização do MPLA no poder em 
Angola. E essa coisa foi adiada por 
problemas deles e por problemas meus 
também.

M. — 0 que você achou desta

caravana imensa, 64 pessoas, talvez a 
maior caravana artística que já saiu do 
Brasil? Para você foi mais difícil tra­
balhar em Angola do que em Cuba?

C.B. — Não porque a caravana a 
Angola foi organizada com mais tem­
po. No meio dessas 64 pessoas tinha 
muita gente trabalhando na organi­
zação: técnicos de som, de iluminação, 
monitores para orientar as pessoas etc. 
Em Cuba não. Eram 15 pessoas e ficou 
tudo na minhamão. Foi organizado em 
10 dias. Já em Angola, o show estava 
sendo • preparado há quase um ano. 
Comparando com Cuba foi quase uma 
moleza, avião especial... Aliás, era o 
que o Fidel Castro também queria 
fazer, mandar um avião, mas não foi 
possível.

M. — Você acha que a partir desse 
convite você poderá voltar a Angola 
para dar continuidade ao intercâmbio 
musical?

C.B. — Eles estão muito interes­
sados em outras caravanas, mesmo ar­
tistas isolados e nós estamos trazendo 
um material de lá prá ver se a gente 
estabelece um intercâmbio. Não só a 
música brasileira ir prá lá, mas trazer a 
música angolana prá cá um pouquinho 
também.

M. — O que você achou da música 
angolana?

C.B. — Ouvi o som de um músico, 
o Waldemar, no último show, na praça 
dos Touros, em Luánda. É uma música 
ótima. Eu já conhecia alguma coisa an­
tes de ir, o Ruy Mingas, por exemplo, 
que hoje é ministro dos Desportos. 
Mas me surpreendeu o fato da música 
angolana ser muito mais aparentada 
com a música do Caribe do que com a 
música dos negros brasileiros. Eu 
imaginava antes que fosse uma espécie 
de saçnba. Não é, ê um merengue. 
Quer dizer, a música antilhana está 
mais próxima das raízes do que o nos­
so samba. Ou, não sei, talvez nosso 
samba simplesmente tenha vindo de 
outras regiões.

Eu acho que esta viagem vai marcar 
a minha produção musical. Não quero 
dizer que vou sair imediatamente prá 
um merengue. Mas de qualquer forma, 
uma coisa dessas mexe com a cabaça 
da gente, aliás, em todos os sentidos, 
não só musical.
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Iniciação ao sindicato
Embora didático, este resumo mantém o rigor histórico.

Lindolfo  de A , M arques

Se os outros nove volumes 
anunciados da coleção 
"Primeiros passos", da 
Brasiliense, seguirem a 
maneira de exposição e o 
rigor à verdade histórica des­
se "O que é o sindicalismo", 
(96 páginas, CrS 80,00), es­
taremos, sem dúvida, diante 
de uma pequena-grande 
coleção.

Ricardo Antunes, o autor, 
consegue colocar tudo o que 
é essencial sobre o sindicalis­
mo de modo didático e 
coerente: cada frase tem sua 
razão de ser. Mostrou, assim, 
estar plenamente familiari­
zado com a matéria, o que se 
percebe pela leitura dos 
diversos tópicos do trabalho, 
desde 3S origens do sindi­
calismo até o seu renasci­
mento pujante no Brasil 
depois da longa noite pós-64.

Ao explicar as duas ten-

RicardoC. Antunes

O QUE É 
O SINDICALISMO

dências oposicionistas à 
ditadura de Vargas, ele diz 
que "A primeira (liberal e 
burguesa) limitava-se às clas­
ses dominantes e temia o 
projeto nacionalista de Var­

Estamos preparando novo 
catálogo, 
com os últimos 
lançamentos nas áreas de 
sociologia e política, 
literatura, assuntos 
brasileiros, educação e 
psicologia, cinema, 
teatro e televisão.
Se você ainda não é 
nosso cliente, 
mande seu
nome e endereço para 
receber também um 
exemplar gratuito desse 
catálogo.

l iv r a r ia

Rua Dr. Cesário Mota J r.f 285, te l.222-2861 
CEP 01221 SÃO PAULO, SP

gas. A segunda (nacional e 
oopular), liderada por or­
ganizações populares como o 
PCB, tinha no nacionalismo 
de Vargas um possível aliado 
para a resolução dos pro­
blemas nacionais".

Não foi propósito do autor 
analisar em detalhe a atuação 
do PCB nos diversos momen­
tos históricos brasileiros. En- 
tende-se, por isso, que tenha 
apresentado o PCB, desde 
sua origem, como um partido 
voltado para a classe operária 
e para a massa explorada de 
um modo geral. Sabemos, 
porém, e cremos que o autor 
também saiba, que isso não é 
verdade.

Quando o PCB foi fun­
dado, em 1922, teve entre 
seus militantes elementos 
vindos do anarco- 
sindicalismo, o que explica 
em parte erros cometidos na 
época. Mas é justo que pes­
soas interessadas em dar 
seus primeiros passos em 
política saibam também qual 
foi a atuação do PCB a partir 
do momento em que opor­
tunistas pequeno-burgueses 
nele se infiltraram, tendo 
como figura de destaque Luiz 
Carlos Prestes.

O declínio da ditadura de 
Vargas e a maior projeção al­
cançada pelo PCB (a partir de 
1944) foi justamente a época 
em que essa linha pequeno- 
burguesa mais danos causou 
ao proletariado brasileiro.

Prestes queria ganhar a bur­
guesia para suas idéias; daí o 
PCB, sob sua influência, ter 
lançado as famosas palavras 
de ordem ao proletariado de 
"apertar o cinto", não fazer 
greves, não lutar por aumen­
tos salariais, tudo isso numa 
época em que a situação do 
proletariado era das mais 
difíceis, cerceado em seus 
movimentos mais elementares 
pela repressão do Estado 
Novo.

Devem também saber os 
iniciantes na arte da política 
que data desse período o 
apoio do PCB, tendo à frente 
Prestes, a políticos corruptos, 
como Ademar de Barros, em 
troca de cargos públicos e 
mesmo a associação com 
pelegos para dominar sin­
dicatos.

Esse mesmo PCB ainda es­
tá aí: desmoralizado, com um 
ativo de traições à classe 
operária que só aumenta com 
o passar do tempo e, no en­
tanto, continuando com sua 
política de conchavos com a 
burguesia em troca de car­
gos, aliando-se aos pelegos e 
trabalhando contra as greves, 
como na recente do ABC.

Gullar: “A poesia quando chega não respeita nada”.

A forte poesia de 
Gullar, como sempre

A ristides K lafke

Seguramente, Ferreira 
Gullar é o único poeta 
brasileiro vivo que pode ser 
colocado ao lado de Carlos 
Drummond e João Cabral. 
Afirmou-se em nosso contex­
to literário não só como 
lúcido criador de poesia, mas 
também como teatrólogo, 
ensaísta e crítico. Em toda 
essa sua trajetória, já entrou 
e saiu de todas as estruturas, 
como diria Caetano Veloso. 
Entrou e saiu, mas manteve 
sempre a coerência de nunca 
desvincular a arte de sua ins­
trumentalização política.

Depois da publicação de 
seu primeiro livro, "Um 
pouco acima do chão", es­
teve envolvido com o Mo­
vimento Concretista. Inven­
tou em seguida o Neo- 
concretismo, passou pelo 
populismo do Violão de Rua 
para, finalmente, produzir 
suas melhores obras poéticas, 
que são "Dentro da noite 
veloz" e "Poema sujo".

A Civilização Brasileira 
publica agora "Na vertigem 
do dia", reunindo poemas 
seus "escritos depois de 
Poema Sujo, ou seja, depois 
de 1975, refletindo o período 
de readaptação à vida bra­
sileira, depois de longo 
período de ausência".

Nesse trabalho, o mara­
nhense-carioca Gullar se 
apresenta com toda a sua 
tarimbada elaboração de tex­
to, todo o seu profícuo en­
gajamento literário. Tanto

quanto em "Poema sujo", se 
coloca no texto como um 
verdadeiro mergulhador de 
memórias, que vai ao fundo 
buscar restos de vida que a 
história recusou.

Da obra, vale a pena des­
tacar "Bananas podres", em 
que o autor atinge sua mais 
forte expressividade poética. 
Expressividade, aliás, que 
ele mesmo define em outro 
poema, "Arte poética": "Não 
quero morrer não quero/a- 
podrecer no poema/que o 
cadáver de minhas tardes/ 
não venha feder em tua 
manhã feliz", ou ainda em 
"Subversiva", onde diz que 
"A poesia/quando chega/não 
respeita nada/Nem pai nem 
mâe/Quando ela chega/de 
qualquer de seus abismos/ 
desconhece o Estado e a 
Sociedade Civil/desrespeita o 
Código de Águas/relin- 
cha/com o ~~puta/nota/em 
frente o Palácio da Alvora­
da/... E promete incendiar o 
país".

Os objetos em seus tex­
tos adquirem movimento, 
falas, e a todo momento 
relâmpagos passam pelas 
páginas, vertiginosos, apreen- 
síveis, como a queimar a 
consciência do leitor.

Para quem quiser esperar, 
em setembro, quando o autor 
completará 50 anos, a Ci­
vilização Brasileira publicará, 
num só volume, toda a sua 
obra poética, sob o título de 
'Toda poesia (1950-1980)".

O Uruguai de J.C. Onetti
Parece que as editoras estão re- 
descobrindo a literatura latino- 
americana. Depois do relançamen- 
to^ de "Ninguém escreve ao co­
ronel" e do novo romance de 
Manuel Puig, "O beijo da mulher 
aranha", chegou a vez do uruguaio 
Juan Carlos Onetti (foto) ser 
editado aqui pela primeira vez. Seu 
romance, "Junta-cadáveres", es­
crito há mais de 10 anos, é um 
retrato amargo, porém comovente, 
das relações humanas na América 
espanhola. Francisco Alves, 230 
páginas, CrS 280,00.
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M®VM
Movimento vem cumprindo o justo plano editorial e 
político traçado em março. Mas deve corrigir erros 
formais persistentes e ampliar os temas que trata.

Erros no rumo certo
R aim undo R odrigues Pereira

0 debate dos 5 anos de Movi­
mento aproxima-se de seu des­
fecho; no próximo sábado, dia 19, 
nossa Convenção Nacional, for­
mada por delegados escolhidos por 
todas as áreas de trabalho do jor­
nal, deverá eleger um novo Con­
selho de Direção, o editor e a nova 
diretoria da empresa. Antes disso 
quero apresentar de forma re­
sumida as minhas opiniões aos 
leitores e amigos do jornal,' es­
perando poder aprofundá-las nos 
debates que ainda restam.

1 — Quanto à linha político- 
editorial — Esta continua sendo a 
questão primeira a ser resolvida 
pela Convenção. A resolução do 
Conselho de Direção de Movimen­
to, na slia reunião do último dia 1 
de março, publicada como a peça 
de abertura do debate nessas 
páginas,'aponta o rumo básico a 
ser seguido e fâz a avaliação mais 
geral que temos em comum sobre 
a conjuntujra que o país atravessa 
e dentro da qual temos de fazer 
nosso jornal. A resolução, porém, 
não resolve divergências, a meu 
ve?’inconciliáveis, que persistem no 
jornal quanto à sua orientação; e, 
portanto, os debates devem ser 

[aprofundados- São duas as po­
sições básicas existentes. À carta 
de Luis Bernardes, publicada na 
edição passada, expressa uma 
delas. A reunião do Conselho dizia 
que Movimento deveria ser um 
'jornal de uma frente oposicionista, 
de combate a um regime militar 
que “vem realizando uma série de 
modificações reais na forma do 
Estado, faj. concessões efetivas, 
atende a certos interesses antes 
descontentes e, com isso, promove 
realinhamentos entre as diversas 
correntes oposicionistas”. Dizia 
ainda que, em conseqüência das 
cóacessões... feitas pelo regime, o 
jornal deveria “combinar a luta 
contra a ditadura militar com o 
combate à tentativa dessas cor­
rentes (conciliadoras) de facilitar 
o trabalho do regime”. E, final­
mente, que, .a fim de “constituir 
um grupo de jornalistas, intelec­
tuais e colaboradores de diversos 
pontos de vista, voltado para a 
educação multilaferal e profunda 
do povo” , Movimento deveria 
“partir dos fatos tais como eles 
são", “rétratá-los da maneira mais 
fiel possível”, “não omitir nenhum 
fato relevante” , não “desprezar 
nenhuma opinião relevante”, não 
ter medo “de enfrentar nenhum 
tema que seja colocado em re­
levância pelo processo social, cul­
tural, ideológico e político”. A des­
peito de ter subscrito junto comigo 
esse mesmo texto, Bernardes diz 
que o jornal não combate o regime 
militar, persegue correntes po­
líticas oposicionistas — é citado 

jespeeialmente o PC do B — e se
|perde no débaté de temas irre- 
jievantes, enquanto .0 meu julga- 
jmente é o contrário: o jornal vem 
I seguindo, mais do que nunca, a 
í deliberação do Conselho de «om- 
! bater o regime militar, a conei- 
jiiação e, ao.mesrno tempo, não ter 
jmedo de enfrentar-todas as ques-

L™

toes relevantes colocadas em 
debate no país.

Conhecer e
superar as
dificuldades

Ora, isso mostra que não basta 
que o jornal tenha uma declaração 
sobre os seus objetivos futuros. Ê 
preciso que o jornal avalie a sua 
prática passada, especialmente 
seus pontos decisivos. A Conven­
ção deve deliberar se o jornal es­
teve certo ou não na aplicação 
prática da linha aprovada. A meu 
ver, é absurda a acusação de que 
o jornal transformou-se num jor­
nal de tendência e, em particular, 
voltado contra o PC do B. Acho 
que a linha gera! seguida nos úl­
timos meses em ^relação ao tra­
tamento das divergências e das 
diversas posições no seio do 
movimento oposicionista è justa e 
deve ser mantida. E justo publicar 
as criticas à degenerescência do

socialismo na URSS; é justo pu­
blicar — como publicamos — o 
debatè sobre a guerrilha do 
Araguaia - , e é justo publicar as 
dificuldades enfrentadas pela 
União Nacional dos Estudantes, 
como publicamos. Tais fatos 
apresentam dificuldades para a 
oposição; mas é só partindo de seu 
conhecimento que ela pode su­
perá-los.

2 — Quanto à conjuntura que
atravessamos — No debate de 
março também não conseguimos 
explicar a evolução das vendas do
jorna! desde a suspensão da cen­
sura ■ -prévia. . Luis Bernardes. 
rea ;s um esforço nesse sentido 
no artigo citado. A meu ver, ele 
diz que Movimento deveria estar 
vendendo cada vez mais, a partir 
do pico alcançado em outubro de 
1978, porque acredita que vivemos 
uma conjuntura em que a oposição 
popular, no campo da ação polí­
tica, passou a estar sempre cada 
vez mais unida, enquanto o regime 
militar, ao "contraries estavá não só 
em desagregação política, como 
incapaz de um recuo organizado. 
Nós dois — a meu ver — achamos, 
que o regime recua; mas ele

acredita que o regime está em 
desagregação e debandada des­
controlada, que suas manobras 
não provocaram qualquer alte­
ração no campo oposicionista, 
sequer temporária.

Conteúdo, 
forma e 
politização

Isso tem uma relação imediata 
com as nossas vendas, no ver dele 
e no meu. Para facilitar o debate, 
publico nesta página um trecho 
que éscrevi sobre a evolução das 
vendas de Movimento a partir de 
outubro de 1978. Como os leitores 
verão, considero que a evolução 
das vendas do jornal se explica 
por um conjunto de fatores,- Não 
penso que, se o movimento po­
pular, no geral, avança, Movimen­
to deveria automaticamente ven-;. 
der cada vez mais apenas pela 
adoção de uma linha editorial e 
política justa, democrática e 
popular. Se fosse assim, como ex-

Política e vendas
Uma tentativa de explicar as oscilações de vendas desde 78

1 —- A verdadeira imprensa popular e democrática, 
que busca elevar o nível da consciência política do 
povo, não alcançará iargas tiragens num regime sócio- 
económico impopular, onde tudo destro da. economia 
trabalha a favor dos grandes monopólios de infor­
mação. As tiragens de uma verdadeira imprensa po­
pular são necessariamente reduzidas, especialmente 
num país submetido a um modelo de desenvolvimento 
capitalista dependente, atrasado e deformado como o 
nosso, onde o trabalhador e as grandes massas po­
pulares em geral não têm qualquer estímulo material e 
espiritual para elevar seu nível cultura! e de consciên­
cia política f  a grande maioria dos trabalhadores, por 
exemplo, não tem nem dinheiro, nem tempo, nem es­
paço, nem condições físicas pára ver mais do que um 
pouco de televisão de baixo nível.

Alguns acham, então, que o caminho é rebaixar o 
nível político de nossas publicações. Ora, se é para 
fazer um jorna! que rebaixe o nível de consciência 
popular, com manchetes falsas e apelativas apenas 
para vender mais colocando os métodos é objetivos 
políticos em segundo plano, melhor deixar a tarefa 
para O Dia e Notícias Populares.

2 — As empresas alternativas aos monopólios de in­
formação, como as'nossas têm poucos recursos ma- 
terais; e não se consegue largas tiragens sem amplos 
recursos materais. Veja-se a experiência do Jornal 
da República, que fechou .com um prejuízo de vários 
milhões de cruzeiros, sem ter alcançado vendagens 
médias muito superiores às de Movimento. O exemplo 
do República também mostra qué, para vender mais, 
não bastam talento e boa vontade: o JR, a meu ver, 
tinha uma das melhores equipes de jornalistas da im­
prensa diária do país.

3 — A vendagem da verdadeira imprensa popular es­
tá intimamente associada ao destino das forças sociais 
e políticas que ela defende; se as forças populares têm 
êxito no campo político, a sua imprensa política tende 
a se desenvolver; se enfrenta dificuldades e inimigos 
poderosos, suas publicações estacionam ou retrocedem. 
Assim, no meu entender, nc segundo semestre de 1978, 
quando ganísou consistência efetiva a frente peia de­
mocracia e contra o governo militar, com as propostas

do General Euíer Bentes, Hugo Abreu, dos deputados 
autênticos como Chico Pinto e de várias outras lide­
ranças e personalidades democráticas e populares, e 
em função das inúmeras denúncias de corrupção do 
regime militar que esses militares passaram, para a 
imprensa popular, inclusive, nossas vendas em bancas, 
se elevaram de 9 mi! exemplares em média, logo após 
o fim da censura, para 21 mil exemplares, no seu pico 
máximo. Após esse boom de vendas, o governo militar 
conseguiu êxito parcial em vários projetos políticos-^ 
anistia, reformulação partidária — é dividiu e desar­
mou, momentaneamente, a frente política ampia que 
ameaçou sua própria e essencial base de sustentação 
militar. Qs movimentos populares que se desenvol­
veram em 1978, e ganharam novo ímpeto com as 
greves do ABC não representaram, a meu ver, o mes­
mo perigo, imediato para o regime, já que não evo­
luiram rapidamente para uma unidade política contra 
ele, e permaneceram, no geral, uo nível de reivindi­
cações econômicas. Todas essas causas políticas, que o 
jornai só poderia alterar limitadamente, contribuiram 
para que nossas vendas voltassem a um nível próximo 
ao atingido após a suspensão dos 3 anos e meio de cen­
sura,

4 — Finalmente, acho que a queda de nossas vendas 
— estamos apenas 50% acima do que vendíamos na 
época da censura, quando já estivemos mais de 100% 
acima — foi maior do que a que foi comandada por 
fatores alheios às nossas forças e vontade. E isto por­
que, por exemplo, não acompanhamos a boa cobertura 
das denúncias de corrupção que fizemos; com um 
grande trabalho poiítico que fixasse nossos feitores, 
que compraram o jornal naquela época apenas pelos as ­
suntos quentes da semana.’ O nível de análise, a pro­
fundidade do jornal e a cobertura de outros, temas 
políticos também relevantes, más rp.uito menos es­
petaculares, sofreram com a ênfase excessiva e às 
vezes injustificada sobre as denúncias. Com isso, in- 
çtusivé, o jorna! semeou certa confusão entre seus ; 
colaboradores e leitores fiéis, mesmo que, a meu ver, a 
cobertura daqueia época tenha sido esseneiaimeníe 
positiva.

piicar os recordes de assinaturas 
de Veja. uma revista cada vez 
mais empenhada em dar cober­
tura a todos os planos políticos do 
regime? Por ter uma linha edi­
torial e política injusta, anti­
democrática ’ e antipopular de­
veria vender cada vez menos.

3 — Quanto à forma do jornal —
As opiniões levantadas por Hamil­
ton Almeida Filho e Narciso Kalili 
exigiriam um artigo especial. Em 
resumo, porém: a — acho que eles 
não estão certos em criticar a 
politização de Movimento e a 
minha particularmente; sem isso 
não teríamos sobrevivido como 
grupo de jornalistas, desde 1972, 
quando fizemos o Opinião, b — 
eles têm razão, ' porém, ao des­
tacar o descaso jornalístico em 
que Movimento cài, frequentemen­
te. Contra o absurdo do culto à 
forma sem conteúdo, Movimento 
ergue, muitas vezès; o absurdo 
oposto do conteúdo sem forma.

4 — Quanto às ligações do jornal 
Com o movimento popular — No
combate a uma tendência sectária 
que via Movimento como um par­
tido político è na prática transfor­
mava nossas ligações com o 
movimento popular numa tenta­
tiva de organizar o movimento 
popular com uma orientação par­
tidária, Movimento adotou certas 
políticas excessivamente profis­
sionalizantes. Nesse sentido, José 
Alcides, de Salvador, apontou nes­
se debate alguns rumos que 
devem ser tentados. Tomando 
como base a suá experiência pas­
sada, seus erros e acertos, Mo­
vimento deve retomar o sistema de 
entregas diretas de jornais aos 
setores populares organizados, nos 
loeaisonde isso seja política, econô­
mica e administrativamente viável. 
Deve,também, criaruma rede de co­
laboradores voluntários ligados ao 
movimento popular, como vem 
criando, e estreitar seus laços com 
os intelectuais ligados à oposição 
popular.

Descaso com 
a produção 
cultura/

5 — Quanto à amplitude dos 
temas tratados — Maurício Segall 
levantou uma crítica justa e 
precisa a Movimento: frequen­
temente temos uma cobertura 
unilateral dos acontecimentos, que 
privilegia apenas seus aspectos 
políticos e econômicos e despreza 
os culturais. Além disso, nas suas 
poucas produções culturais, Mo­
vimento frequentemente imita a 
critica da grande burguesia no seu 
casuísmo de viver dizendo apenas 
que gosta disso - c não. gosta da­
quilo. No setor cultural, o movi-, 
rriênto popular também faz gran­
des esforços. Muitas vezes são os 
jovens dos grupos de teatro, de 
folclore e de música do movimento 
popular, dos que mais se mobi­
lizam em torno das íutas concretas 
•do povo. Sãcí, além disso, dos que 
mais lêem.
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A imprensa alternativa não tem chances de competir 
industrialmente com a grande imprensa e deve criar 

formas próprias de sustentação e crescimento.

"Superar o amadorismo"
Para Nilton Santos, editor de assuntos internacionais do jor­

nai  Companheiro, as crises dos jornais da imprensa alternativa 
se Ugam, de uma forma ou outra, às bases de sustentação que 
têm cada um desses jornais. Ele observa ainda que a situação 
fica mais complicada para os jornais de frente, que correm o 
risco constante de se transformar em jornais de tendências 
— questão que deve ser discutida para que os caminhos da 
"imprensa de frente"  voltem a ser trilhados, com a criação de 
mecanismos definidos para que cada corrente política possa in­
fluir.

"A imprensa alternativa 
está em crise". Este é um 
comentário que surge em 
qualquer discussão sobre a 
imprensa alternativa. Dois 
elementos fundamentais: em 
primeiro, o ritmo lento, con­
traditório e desigual de cres­
cimento dos principais jornais 
e publicações independentes. 
0 segundo é o fato de que 
após a multiplicação de jor­
nais ''a lternativos" desde 
1975, mais recentemente 
começa a falir uma série de 
jornais e publicações políticas 
de caráter nacional ou re­
gional, outros que tratavam 
de assuntos culturais, outros 
de caráter de "tendência".

Destas observações alguns 
deduzem a falência da im­
prensa alternativa ou pelo 
menos a derrota de seu 
projeto de ser uma alternativa 
à grande imprensa, de não 
ter conseguido se sustentar, 
aumentar a tiragem, e se tor­
nar "tão interessante e infor­
mativo" (e deste modo com: 
petitivo) quanto a imprensa 
burguesa. A consequência 
prática deste tipo de análise, 
tem sido uma postura ni­
ilista, a despreocupação e a 
falta de solidariedade com a 
sustentação, ampliação e 
avanço da imprensa alter­
nativa.

Dinamização#

na imprensa 
alternativa

Na verdade esta opinião 
perde de vista o essencial do 
fenômeno. É bem verdade 
que, como um subproduto do 
processo de "abertura", a 
grande imprensa adquiriu 
maior agilidade, ampliou o 
número de assuntos tratados 
de interesse popular e perdeu 
seu tom evidentemente com­
prometido com a ditadura 
militar, dando maior expres­
são a determinadas lutas e 
interesses populares, mesmo 
sem romper com sua linha 
editorial de cunho reacionário 
e antipopular. Com isto con­
seguiu ampliar seu espaço 
dentro de setores do povo, 
ainda que não naqueles mais 
mobilizados e organizados.

Mas ao mesmo tempo, há

de se constatar que o mesmo 
que acontece ao nível da 
conjuntura acontece ao nível 
de imprensa. Mesmo rto 
quadro de iniciativa da di­
tadura militar a alternativa 
consegue um determinado 
nível de ampliação de seu es­
paço.

A questão fundamental que 
permite compreender o 
processo é verificar que a 
capacidade de sustentação da 
imprensa alternativa não está 
na sua capacidade de "con­
correr com a grande impren­
sa". Mesmo que não existis­
sem as ameaças, a repressão 
e perseguição feitas à im­
prensa alternativa pela di­
tadura militar, as ofensivas 
terroristas de organismos 
paramilitares, mesmo sem is­
to, a imprensa alternativa 
dificilmente poderia sobrepas- 
sar o poderio econômico da 
grande imprensa.

A capacidade de sustentar 
um organismo de imprensa 
alternativa está na sua trans­
formação em um instrumento 
coletivo de uma parcela do 
movimento. Deste modo, 
verificamos que a capacidade 
de sobrevivência e cresci­
mento da imprensa alter­
nativa está diretamente li­
gada- ao anterior. Em menor 
ou maior grau, os organismos 
que sobrevivem são ins­
trumentos identificados como 
seus por correntes políticas 
do movimento (com um nível 
de posicionamento maior ou 
menor segundo cada um 
deles) e sustentados por es­
tas correntes. Aqueles que 
não se apoiaram nas forças 
organizadas do movimento 
desapareceram  (exce to  
aqueles que entraram na 
"faixa" da grande imprensa 
como por exemplo o Pas­
quim — com todas as con­
cessões que é necessário 
fazer para isto).

Ainda poderíamos falar em 
"crise" dos que sobrevive­
ram. Mas "crise" entendida 
como um processo de trans­
formação que se torna neces­
sário a partir da transfor­
mação da realidade. A di­
namização da imprensa bur­
guesa cobra da imprensa al­
ternativa uma dinamização 
em todos os níveis. Em 
primeiro lugar exige que esta 
aprofunde suas relações e se

sustente de maneira mais 
efetiva em bases mobilizadas 
e organizadas. Em segundo 
lugar, exige que ela seja 
capaz de ampliar a sua in­
fra-estrutura, as formas de or­
ganização no seu interior, 
aprofundar o processo que 
vem existindo de construção 
de uma corrente de jornalis­
mo que não seja nem a le­
viandade do jornalismo bur­
guês, nem a ortodoxia e o 
proselitismo de outras 
épocas. Em parte, isto já vem 
sendo superado por nossos 
organismos de imprensa, mas 
não ainda de maneira global 
que se torna hoje necessário. 
Em terceiro lugar cabe su­
perar os aspectos amadores 
no campo da distribuição, da 
sustentação e da produção 
de matérias aumentando a 
qualidade e transformando a 
imprensa alternativa numa 
verdadeira escola de um novo 
tipo de jornalismo.

A imprensa 
de entidades 
de massa

Isto não significa que não 
possam sobreviver ou se 
desenvolver outros ramos da 
imprensa alternativa menos 
definidos ideologicamente. £o  
caso particular da imprensa 
de entidades de massa que 
cada vez se torna mais

necessária como forma de 
estabelecer e ampliar a de­
mocracia, a conexão e 
aprimorar a organização de 
base no movimento de mas­
sas. As experiências neste 
sentido ainda são ocasionais 
e assistemáticas. Isto se dá 
pela falta de consciência (em 
grande parte) das diretorias 
das organizações populares 
sobre a importância que pode 
ter para o movimento um ins­
trumento de imprensa com 
publicação sistemática por 
parte de uma entidade de 
massa. Uma discussão neste 
sentido, dentro do movimen­
to, permitiria construir uma 
importante base de susten­
tação para uma imprensa 
deste tipo Quanto a or­
ganismos de definições mais 
amplas, a chamada "impren­
sa de frente", cabe ressaltar 
que suas dificuldades estão 
exatamente ao nível do 
problema da sustentação. 
Num momento em que as 
diversas correntes políticas, 
tinham (como ainda têm) o 
central de seus esforços, vis­
to as suas debilidades, vol­
tado para a construção de 
seus próprios instrumentos, 
dificilmente instrumentos de 
frente poderiam se sustentar.

Na maior parte das vezes, 
estes organismos terminaram 
por apoiar-se em uma corren­
te política e na prática es­
treitam sua base política. No 
próprio caso de Movimento

isto também se verificou. 
Exatamente por isto a discus­
são que deve ser feita quan­
do o jornal Movimento busca 
retomar a sua definição como 
um "organismo de frente". 
Em que bases organizadas ele 
buscará se apoiar e que ob­
jetivo ele deverá cumprir, se 
terá o caráter de organizador 
de' debates, ou de dar ex­
pressão para correntes diver­
sas dentro do campo popular 
em suas páginas: esse é um 
caminho para discussão, mas 
ele não poderá ser trilhado se 
na própria política de or­
ganização do jornal não se 
estabelecerem mecanismos 
pelo qual possam influir as 
correntes políticas organi­
zadas do movimento popular. 
Neste- caso, o jornal Movi­
mento poderá ser um ins­
trumento importante e 
aprimorar a contribuição que 
já tem dado ao movimento. 
Poderá vir a ser um instru­
mento que estabeleça um 
canal de troca de experiên­
cias e discussão, não ao nível 
teórico mas ao nível dos 
problemas do dia-a-dia, entre 
aquelas correntes do mo­
vimento popular que não se 
situam nos limites desta im­
portante frente política que 
tem servido ^ unificação dos 
setores mais combativos do 
movimento que é o PT, que, 
por sua vez, também neces­
sita aprimorar os seus - ins­
trumentos de imprensa.

Trabalhadores de Movimento reafirmam sua independência

Falsa acusacao
A redação, funcionários e vendedores do 

semanário Movimento em São Paulo vêm a 
público deixar claro que não endossàm as 
opiniões emitidas pelo conselheiro editorial Luís 
Bernardes, em nossa edição da semana pa- 
sada. Recebem com especial estranheza e es­
panto a acusação de que Movimento tenha se 
transformado numa publicação de tendência, 
empenhada em perseguir o Partido Comunista 
do Brasil (PC do B). Ressaltam ainda que 
Wladimir Pomar, nomeadamente apontado por 
Luís Bernardes como dissidente do PC do B, 
tem publicado colaborações na seção "Opi­
nião", cujos artigos, como é sabido, são de 
exclusiva responsabilidade dos que os subs­
crevem, além de ser seção na qual já foram 
publicadas opiniões de militantes dos mais 
diversos partidos e correntes de pensamento. 
Ademais, Movimento sempre fez questão de 
nunca procurar saber qual a filiação partidária 
de seus colaboradores e funcionários.

Relembram ainda não ser esta a primeira vez 
que acusações desse tipo são levantadas. Em 
outra ocasião, Movimento já foi acusado de ser 
porta-voz do PC do B pela polícia e por par­
celas desinformadas (e algumas vezes incon­
sequentes) da oposição — acusação mentirosa

è, por isso mesmo, nunca provada, a despeito 
de todo aparato investigativo da ditadura. Mas 
que trouxe a Movimento graves prejuízos 
políticos e financeiros. Trabalhadores de 
Movimento, que zelam pela independência 
deste semanário, não podem, assim, deixar 
passar em branco a infundada acusação do 
conselheiro Luís Bernardes.

Ana Maria Machado, Antonio Carlos Fer­
reira, Antonio Carlos fíuy, Armando Augusto 
Tadeu Sartori, Célia Regina de Souza, Cláudio 
Morelli, Flávio Carvalho, Flávio Pardi Dieguez, 
Francisca Gonçalves Mattos, José Tadeu Aran- 
tes. Lia Ribeiro Dias, Lúcia Helena Caetano, 
Marcelo Garcia e Souza, Maria Leonor Viana, 
Maria Stella Carvalho Ferreira, Miguel Coelho 
Jimenez, Pauto Eduardo Martins Araújo, Paulo 
Koza, Raimundo Rodrigues Pereira, Roldão 
Oliveira Arruda, Sílvio Barini Figueira Pinto, 
Sonia Foianesi, Tibério Ca nu to.
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M O V IM EN T O

CARTAS ABERTAS

M U LH ER ES X  F IG U E IR E D O

im agens de estrebaria
A carta abaixo foi enviada ao general 

João Batista Figueiredo por grupos feminis­
tas e femininos do Rio de Janeiro, em pro­
testo contra expressões que o general usou 
ao referir-se a mulheres em uma entrevista 
à imprensa paulista:

Em entrevista 'a imprensa paulista, dia 23 
de maio, Vossa Excelência declarou que 
“cavalo e mulher, só depois de montar ou 
casar”. As componentes das entidades sig­
natárias, mulheres de várias idades t con­
dições, cumpridoras das leis (ainda que 
muitas vezes lhes pareçam de duvidosa 
origem ou justificação), trabalhadoras, con­
tribuintes do erário, fornecedoras e disei- 
plinadoras de mão-de-obra para o desenvol­
vimento efetivo para a defesa (mesmo que 
às vezes não seja fácil saber o „que se está 
desenvolvendo e o que se está idendo 
neste país), confessam-se surpreendidas por 
tão insólitas expressões. Podem elas, com 
boa vontade, admitir que não tenha havido 
intenção ofensiva: é bem possível que essa

associação mental entre cavalo e mulher 
haja sido inspirada por vivências de es­
trebaria particularmente gratas. Não lhes 
cabe, porém, julgar motivações, e sim 
manifestar sua estranheza: seja qual for o 
animus, a expressão é injuriosa.

Num momento em que se cogita de cassar 
mandato parlamentar outorgado por su­
frágio popular a um representante que 
teria, supostamente, cometido excessos ver­
bais, seria de esperar que excessos ver­
bais fossem eliminados da vida pública 
brasileira, com a consequente — e tão 
necessária — elevação do nível geral da lin­
guagem. Como também seria justo preten­
der que os que reivindicam respeito à dig­
nidade de sua corporação, demonstrassem 
respeito pela população que sofre, labuta, 
paga impostos e forma renda nacional, nela 
se incluindo sua metade feminina.
Centro da Mulher Brasileira, Coletivo de 
Mulheres do Rio de Janeiro, Grupo Femi­
nista do Rio, Sociedade Brasil Mulher-RJ, 
Rio de Janeiro, RJ.

M E T A L Ú R G I C O S

A democracia concreta
O término de greve dos metalúrgicos e a 

proposta dos dirigentes sindicais do ABC de 
manter mobilizada a classe operária por 
todoo ano, o que serve de exemplo a todos os 
trabalhadores, revela o grau de consciência, 
de organização e de avanço que alcançaram 
nas lutas por suas reivindicações gerais 
nesses últimos três anos — ainda que só em 
parte obtidas — para concretizarem nos 
locais de trabalho condições materais 
primárias para o exercício de suas funções 
e progrediram no caminho em direção a 
novas relações de trabalho nas empresas.

Deve-se destacar a importância dos resul­
tados da greve de 1" de Abril a 11 de Maio, 
que está produzindo influência em diversas 
classes trabalhadoras através de um de 
seus aspectos principais — o do exercício da 
democracia concreta e de massas nas de­
cisões que orientaram os operários no en- 
frentamento com os patrões e com o gover­
no, transformando-a num meio justo e 
necessário em suas negociações.

Quanto maiores forem as preocupações 
políticas da classe operária na formação de 
um forte partido que a represente, na in­
dicação de delegados sindicais e de re­
presentantes operários no Conselho de ad­
ministração das Fábricas, na luta pela in­
dependência e autonomia dos sindicatos, na 
estabilidade de emprego, na modificação

completa da CLT, com a educação pública e 
gratuita, com os pisos salariais, com a 
previdência e assistência social e em reunir 
esforços de todos os brasileiros pela real in­
dependência nacional, assim começa a ser 
entendida a construção das bases políticas e 
econômicas para alcançarmos esses ob­
jetivos que representam, já há algum tem­
po, os pontos principais de nossas lutas en­
tre muitos outros, também importantes.

Neste momento de grave crise, provocada 
e criada por interesses particulares da 
ditadura, a classe operária e todas as suas 
aliadas possuem agora responsabilidade de 
definir, através do seu partido e dos seus 
sindicatos, propostas de novo tipo rumo a 
transformação e desenvolvimento propor­
cional do país e do povo.

Raimundo Geraldo de Pinho 
Rio de Janeiro, RJ

ERRATA

O artigo “A Árdua Construção de Uma 
Nova Sociedade”, publicado na edição n“ 
260 de Movimento com a assinatura de 
Daniel Aarão Reis é na verdade de autoria
de Samuel Aarão Reis.

Em defesa de Solange, que 
teria  denunciado Lam arca
0  livro sobre Lamarca teria um “erro grosseiro”

Na luta pela Anistia ampla, 
geral e irrestrita, e agora 
como membro da diretoria do 
CBA/RJ — Comitê Brasileiro 
de Anistia, secção do Rio de 
Janeiro —, pude conhecer de 
perto muitos presos, exilados 
e militantes políticos. Além 
disso, pertenço à Secretaria 
Nacional dos Mortos e De­
saparecidos, criada pelos 
movimentos de anistia. Esta 
minha experiência demons­
trou que não se pode julgar 
fatos e pessoas apressada­
mente. Movimento, com seu 
peso e responsabilidade ja­
mais poderia endossar o 
grosseiro “capítulo inédito” 
do livro Lamarca, o capitão 
da Guerrilha.

Conheci Solange Marques, 
militante que merece o maior 
respeito, tendo passado dois 
anos e meio nos cárceres da 
ditadura e barbaramente tor­
turada. A imagem sensa­
cionalista de “louca” e 
“delatora” que a reportagem 
tenta fazer cair sobre a com­
panheira, fere os princípios 
da dignidade humana, além 
de não ser este o tratamento 
mais adequado para os 
problemas enfrentados por 
uma companheira.

Solange estava vivendo sob 
as mais duras condições, que 
era a vida na clandestinidade 
naquela época, o que levou 
vários militantes a terem 
problemas médicos e psí­
quicos.

Querer criar uma relação 
de causa-efeito entre a prisão 
de Solange, ocorrida a 4 de 
março de 1971, com a des­
coberta e morte de Lamarca 
em setembro, cinco meses 
depois, é falsear a realidade. 
Não só a prisão dela ocorreu 
três meses antes do Capitão 
Lamarca chegar à Bahia (o 
que daria tempo de sobra 
pera a organização mudar 
seus planos naquele Estado) 
como também os. jornalistas e 
Movimento não contam aos 
leitores que até o dia 31 de 
março de 1971 o Capitão ainda

ertava na VPR — Vanguarda 
Popular R evo lu cion ária . 
Portanto, ele nem pertencia 
ao MR-8 — Movimento Re­
volucionário Oito de Outubro 
— quando a Solange foi presa! 
Desta forma, não foi a “crise 
de esquizofrenia de uma 
dirigente do MR-8 que deter­
minou o destino do Capitão”, 
como está escrito na página 
13!

Colocar “ o pivô das que­
das” sobre os ombros da 
Solange constitui grave 
acusação, e na reportagem os

leitores não puderam saber a 
versão da própria Solange.

A forma sensacionalista  
pela qual o livro trata assunto 
de tal gravidade não permite 
que se possa levá-lo a sério, 
nem pode ser considerado de 
“grande importância para a 
reconstituição do cerco da 
repressão ao Lamarca”, 
como infelizmente afirma 
Movimento, endossando ta­
manha leviandade e desres­
peito à inteligência dos lei­
tores. Sérgio Ferreira

Rio de Janeiro, RJ

M EIO A M B IE N T E

Om issão nuclear
Não posso entender o des­

caso com que a imprensa 
popular tem tratado da ins­
talação de usinas nucleares 
no litoral paulista. Como 
leitor fiel de Movimento há 
anos, achei inconcebível que 
na semana em que uma onda 
de indignação e revolta as­
sumia grandes proporções en­
tre a população de São Paulo 
em oposição à ameaça atô­
mica, o jornal tenha preferido 
dar destaque aos rachas da 
UNE e à morte de um líder 
camponês. Não que tais as­
suntos não fossem de interes­
se popular, mas quer me 
parecer que a proliferação 
nuclear no pais é uma 
ameaça muito mais premen­
te, exigindo das forças po­
pulares um efetivo posicio­
namento e imediata mobi­
lização.

Ao contrário de órgãos da 
grande imprensa — como o 
Jornal da Tarde e a Folha de 
São Paulo, que têm dado bas­

tante destaque à matéria com 
chamadas diárias na pri­
meira página —, Movimento 
preferiu dedicar às usinas 
menos de meia página inter­
na.

No momento em que a cons­
ciência ecológica ganha 
força em todo o país é fun­
damental que o movimento 
popular e parlamentares do 
PT e do PMDB se engajem 
mais a fundo nessa luta para 
a preservação de nossas ri­
quezas naturais e contra a 
agressãoi ao meio ambiente e 
conseqüente deterioração da 
qualidade de vida.

Ê preciso articular ime­
diatamente um movimento de 
massa que se oponha ener­
gicamente a esse grupelho de 
tecnocratas e generais pa­
ranóicos que, em conluio 
com interesses internacionais 
escusos, desejam impingir à 
nação uma tecnologia peri­
gosa e nefasta.
S. Santos Capital, SP
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■■màer

Essa seção é obviamente um disfarce prara encobrir a 
censura às cartas trocadas entre os srs. Pessimus 

Ignotus, Rocha Corvo, Dalia Manutti, Candidus
Otimus, sem esquecer o popular Bolota. Envolvidos 

em querelas fraccionistas intermináveis foram 
todos enganados por mim, Dona Benta Lustroso, 
incluindo aí meu filho Hildebrando, o popular 

Bolota, que aqui renego publicamente, a bem 
de minha biografia política futura. Considerei 

muito desbocada e desrespeitosa a forma como 
os referidos senhores se comportavam 

publicamente, e tratei de substituí-la 
por coisas mais amenas e menos divisoras 

da oposição. Benção para todos vocês.
Benta Lustrosa, 
São Paulo, SP

BOLO ECONÓMICO A 100

cruzadas reacionárias)
HORIZONTAIS

A) Ex-ministro que entrou para a his­
tória apenas por proibir coisas, como a 
propaganda eleitoral televisionada, por 
exemplo./Pira de sacrifícios/Lugar onde se 
deita depois de fazer fama. B) O que falta 
para o Figueiredo ser presidente/Academia 
Militar de Agulhas Negras. C) Qualidades 
diferentes de música/Empresa aérea fas­
cista antes da Revolução dos Cravos./Ca­
pital de... D) Tática política para conter o 
avanço das massas e o recuo do regi- 
me/Trazeiro E) Empresas/Quem tem muita 
paciência ou então um tipo de pão, não 
sabemos direito./Hospital das Clínicas. F) 
Partido da Ditadura Sempre/beiras de 
chapéus/índice que só quem tem dinheiro 
para comprar ações entende o que signifi­
ca./O que se costuma juntar na sopa, para 
designar uma situação boa, sem que te­
nhamos entendido direito até hoje porque 
tal mistura possa ter alguma coisa de boa. 
G) O que não é fictício./o da ponte Rio- 
Niterói/H) Eminência parda do Planal­
to./Interjeição mineira/Amazonas. I) Cesar 
Cals/Períodos de 52 semanas/amarras de 
corda ou barbante, J) Subalterno do Califa 
ou do Sultão, ou Grão-Vizir, qualquer coisa 
por aí./Coisas originariamente feitas para 
prender galinhas, mas pode ser obra de arte 
ou peça de TV e cinema. K) Biblioteca 
Aquática da Mesopotâmia/Capitão Jari/ 
ruim. L) O em espanhol/Ex-ministro das in- 
justiças/tipo de sapo, ou mulher do sapo que

não é a rã. M) Batalha/Agência do impe- 
rialismo/O que acontece com a condição de 
vida do povo. N)Desaguadouro de um rio/De 
você/... Paulo II.
VERTICAIS

1) Besta/Pai espiritual da geopolítica 2) 
Junta politicamente com restrições./A 
favor/Chefe dos bandidos. 3) Verbo em in­
glês que pode significar uma porção de 
coisas/Chamam-no de gordamasisso é uma 
intolerância preconceituosa deplorável./Es­
tou. 4) Central de Medicamentos/ 
Conhecimento/Aqui... 5) Tipo de artis- 
ta/regulamentos jurídicos nem sempre 
cumpridos. 6) Coisa que se o Papa pusesse 
na boca do Maluf começava a sangrar/ 
caminho/ónibus inglês. 7) Que não se res­
pira nas grandes cidades/Presidente da 
Colômbia./Cavalo latino. 8) O que cada 
superpotência faz depois dos acordos de 
desarmamento./pelada/nome de mulher. 9) 
Recurso gráfico usado pelos jornalistas 
para ressaltar as besteiras dos porta- 
vozes./...Mitrione, agente da CIA justiçado 
no Uruguai./Amas. 10) Orgulhos/Nem em 
espanhol. 11) Cálcio/ministro do bigode tor­
to, tem alguma coisa a ver cora a venda de 
ações da Vale./Raiva. 12) Substância que 
tem no corpo humano que serve para uma 
porção de coisas./Perversa/Ex-colonia por­
tuguesa 13) Líder do PDS na Câmara Fe- 
deral/Herdeiro do Chagas. 14) período de 
360 dias/Aplaudo/Triplo A.
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Ingredientes: 1 tonelada de corrupção, 
5 mil quilos de entreguismo, 1 pitada
de sacanagem.
Modo de fazer: pegue um país com 
gorduchos recursos naturais, com um 
povo bom e trabalhador, enfie esse 
povo num liquidificador modelo militar 
-r 1964, rode bastante até todo mundo 
ficar bem tonto e esbagaçado. Torture 
e mate os mais durões. Áí vá sujando 
amplamente o país com doses maciças 
de multinacionais e enfeitando com 
letras de marron glacé em belas frases 
tais como "êste é um país que vai prá 
frente", "love-me ou deixe: me". 
Deixe escorrer as riquezas através 
de um canudinho tipo "dívida externa” 
e derrame bastante marmelada em bol- 
sinhos cedidos pela loja "Detentores 
do Poder S /A ". O que sobrar você 
pode mandar depositar para os famin­
tos da Suíça em bancos de lá.

Não se esqueça de prometer sempre 
que quando o bolo estiver pronto, 
você vai dividir entre todos. A cada 5 
minutos anuncie o bolo está cres­
cendo, o bôlo está crescendo!" Aí, 
quando «-■ depois de 16 anos em

banho mana (ou banho Castelo-Costa 
e Silva — Mediei — Geisel — Fi­
gueiredo), quando o saco do povo es­
tiver bem cheio e o bolo cada vez mais 
longe dos olhos de todo o responsável 
público, diga alto e bom som (embora 
desafinado): "  — O bolo não tá com 
nada, mas pleo menos a inflação está 
100 por cento. Vamos tentar outra 
vez.”

Atire-se Delfim ao forno e deixe- 
se cremar até derreter e sumir.

PASTELÃO SUPÉRFLUO
Ingredientes: Uma meia dúzia de 

banqueiros internacionais, um modelo 
de desenvolvimento baseado na indús­
tria automobilística e no consumo de 
petróleo barato, uma meia dúzia de 
militares (ou não) corruptos, cinco atos 
institucionais.

Modo de fazer: Primeiro bata a 
massa com a meia dúzia de militares 
(ou não) corruptos, bata bastante e 
não deixe ela descansar. Ponha a mas­
sa dentro de uma panela de pressão e 
leve ao fogo, deixando escapar um 
pouco de pressão de vez em quando 
para a mistura não expludir. Deixe pelo 
menos 16 anos esquentando. Enquanto 
se espera, a meia dúzia de militares (ou 
não) corruptos pode ficar trocando 
medalhinhas de primeira comunhão e 
elogios mútuos.

Enquanto a massa está sendo

preparada, comece a preparar o re­
cheio do pastelão. Meta num caldeirão 
bem grande tudo que você puder im­
portar, junte bastante fermento, 
qualidades exorbitantes de juros acima 
das taxas do mercado. Não precisa 
nem misturar que o recheio começa a 
crescer sozinho descontroladamente. 
Primeiro vai transbordar o caldeirão e 
espalhar por toda a cozinha, mas não se 
preocupe; passe para a sala e fique as­
sistindo de longe quando a panela de 
pressão estourar (ou expludir) espa­
lhando o recheio prá todo lado. Corre- 
se o risco da massa cair em cima da 
meia dúzia de militares (ou não) cor­
ruptos; fique longe deles, portanto.
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